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[bookmark: Regulation (EU) 2018/848 of the European][bookmark: CHAPTER I SUBJECT MATTER, SCOPE AND DEFI][bookmark: Article 1 Subject matter][bookmark: Article 2 Scope]REGULAMENTO 	(UE 	) 2018/848 	DO 	PARLAMENTO EUROPEU	 E DE O CONSELHO
de 30 Poderia 2018
sobre orgânico produção e rotulagem de orgânico produtos e revogando Conselho Regulamento (CE) Não 834/2007


CAPÍTULO EU
ASSUNTO MATÉRIA, ESCOPO E DEFINIÇÕES

Artigo 1
Assunto matéria

Esse Regulamento estabelece o princípios de orgânico produção e estabelece as regras relativas à produção orgânica, à certificação relacionada e o usar de indicações referindo para orgânico produção em rotulagem e anúncio, como bem como regras sobre controles adicional para aqueles deitou-se em Regulamento (UE) 2017/625.



Artigo 2
Escopo

1. Este Regulamento aplica-se aos seguintes produtos originários da agricultura: incluindo aquicultura e apicultura, conforme listado no Anexo Eu para o TFEU e para produtos originário de aqueles produtos, onde tais produtos são, ou se destinam a ser, produzidos, preparados, rotulados, distribuídos, colocados no mercado, importados para ou exportados da União:


(a) Produtos agrícolas vivos ou não processados, incluindo sementes e outras plantas. reprodutivo material;


(b) processado agrícola produtos para usar como comida;


(c) alimentar.


Este Regulamento aplica-se também a certos outros produtos estreitamente ligados à agricultura enumerados no Anexo I do presente Regulamento, sempre que sejam, ou se destinem a ser, produzidos, preparados, rotulados, distribuídos, colocados no mercado, importado em ou exportado de o União.


2. Este Regulamento aplica-se a qualquer operador envolvido, em qualquer fase de produção, preparação e distribuição, em atividades relacionadas com os produtos. referido para em parágrafo 1.


3. Massa serviço de catering operações carregou fora por uma massa fornecedor como Os itens definidos na alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 1169/2011 não estão sujeitos a para esse Regulamento exceto como definir fora em esse parágrafo.
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[bookmark: Article 3 Definitions]Os Estados-Membros podem aplicar regras nacionais ou, na ausência destas, normas privadas sobre a produção, rotulagem e controle de produtos provenientes de operações de alimentação coletiva. O logotipo de produção orgânica de o europeu União podemos não ser usado em o rotulagem, o apresentação ou publicidade de tais produtos, e não deve ser usado para anunciar o massa fornecedor.


4. Salvo disposição em contrário, o presente regulamento aplica-se sem prejuízo da legislação da União conexa, nomeadamente a legislação nos domínios de segurança de o comida corrente, animal saúde e bem-estar, saúde das plantas e plantar reprodutivo material.


5. [bookmark: _bookmark0]O presente regulamento aplica-se sem prejuízo de outras disposições legais específicas da União. relacionado para o colocação de produtos sobre o mercado e, em em particular, para Regulamento (UE) Não 1308/2013 de o europeu Parlamento e do​ Conselho ( 1 ) e para Regulamento (UE) Não 1169/2011.


6. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que alterem a lista de produtos constante da presente lista. Anexo I, adicionando mais produtos à lista ou alterando as entradas adicionadas. Apenas produtos que estejam intimamente ligados a produtos agrícolas. podemos ser elegível para inclusão em que lista.



Artigo 3
Definições

Para o objetivos de esse Regulamento, o seguindo definições aplicar:


(1) 'Produção orgânica' significa o uso, inclusive durante o conversão período referido para em Artigo 10, de métodos de produção que cumpram este Regulamento em todas as fases de produção, preparação e distribuição;


(2) “Produto orgânico” significa um produto resultante da produção orgânica, exceto um produto produzido durante o período de conversão a que se refere o artigo 10.º. Os produtos da caça ou da pesca. de selvagem animais são não considerado como orgânico produtos;


(3) 'Matéria-prima agrícola' significa um produto agrícola que tem não foi submetido para qualquer operação de preservação ou processamento;


(4) 'Medidas preventivas' significa medidas que devem ser tomadas pelos operadores em cada etapa da produção, preparação e distribuição, a fim de garantir a preservação da biodiversidade e da qualidade do solo, medidas para a prevenção e o controle de pragas e doenças e medidas que devem ser tomadas para evitar impactos negativos no meio ambiente. animal saúde e plantar saúde;

[bookmark: _bookmark1]( 1 ) Regulamento (UE) Não 1308/2013 de o europeu Parlamento e de O Conselho de 17 de dezembro de 2013 estabeleceu uma organização comum dos mercados. em agrícola produtos e revogando Conselho Regulamentos (CEE) n.º 922/72, (CEE) n.º 234/79, (CE) n.º 1037/2001 e (CE) n.º 1234/2007 (OJ L 347, 20/12/2013 p. 671).

(5) 'Medidas de precaução' significa medidas que devem ser tomadas pelos operadores. no todo estágio de produção, preparação, e distribuição para evitar contaminação com produtos ou substâncias que não estejam autorizadas para uso na produção orgânica de acordo com este Regulamento, e para evitar a mistura de produtos orgânicos. com não orgânico produtos;


(6) 'Conversão' significa a transição da produção não orgânica para a produção orgânica. dentro de um dado período, durante qual o disposições de esse Regulamento referente a orgânico produção aplicar;


(7) 'em conversão' 'Produto' significa um produto que é produzido durante o conversão período referido para em Artigo 10;


(8) 'Holding' significa todas as unidades de produção operadas sob uma única gestão com o objetivo de produzir produtos agrícolas vivos ou não processados, incluindo produtos originários da aquicultura. e apicultura, referido para em apontar (um) de Artigo 2(1) ou produtos listado em Anexo EU outro que essencial óleos e levedura;


(9) 'Unidade de produção' significa todos os ativos de uma propriedade, como instalações de produção primária, parcelas de terra, pastagens, áreas ao ar livre, instalações pecuárias ou partes delas, colmeias, tanques de peixes, sistemas de contenção e locais para algas ou animais de aquicultura, unidades de criação, margens ou fundo do mar concessões, e instalações para o armazenar de plantações, de cortar produtos, de algas produtos, de animal produtos, matérias-primas e quaisquer outros insumos relevantes gerenciados conforme descrito em apontar (10), apontar (11) ou apontar (12);


(10) 'orgânico produção 'Unidade' significa uma produção unidade, exceto durante o período de conversão a que se refere o artigo 10.º, que é gerido em conformidade com o requisitos aplicável para orgânico produção;


(11) 'em conversão' produção unidade' significa um produção unidade, durante o conversão período referido para no artigo 10, qual é gerida em conformidade com os requisitos aplicáveis à produção biológica; isto poderia ser constituído de terra encomendas ou outro ativos para os quais o período de conversão referido no artigo 10.º inicia-se em datas diferentes momentos em tempo;


(12) 'não orgânico' produção unidade' significa um produção unidade qual não é gerido em conformidade com os requisitos aplicáveis à produção orgânica produção;


(13) 'Operador' significa a pessoa singular ou coletiva responsável por garantir que este Regulamento seja cumprido em todas as fases da produção, preparação e distribuição que são sob daquela pessoa controlar;


(14) 'Agricultor' significa uma pessoa singular ou coletiva, ou um grupo de pessoas singulares ou coletivas, independentemente do estatuto jurídico desse grupo e dos seus membros. sob nacional lei, Quem exercícios um atividade agrícola ;

(15) 'agrícola área' significa agrícola área como definido em apontar (e) de Artigo 4(1) de Regulamento (UE) Não 1307/2013;


(16) “Plantas” significa plantas conforme definidas no ponto (5) do artigo 3.º do Regulamento. (CE) Não 1107/2009;


(17) 'Material reprodutivo vegetal' significa plantas e todas as partes de plantas, incluindo sementes, em qualquer estágio de crescimento que sejam capazes de, e destinadas a, reprodução. para, produzindo inteiro plantas;


(18) 'Material orgânico heterogêneo' significa um agrupamento de plantas dentro de uma única botânico táxon de o mais baixo conhecido classificação qual:


(a) apresenta comum fenotípico características;


(b) é caracterizada por um alto nível de diversidade genética e fenotípica entre as unidades reprodutivas individuais, de modo que esse agrupamento de plantas é representado pelo material como um todo, e não por um pequeno número de unidades;


(c) [bookmark: _bookmark2]não é uma variedade na acepção do artigo 5.º, n.º 2, do Regulamento do Conselho. (CE) Não 2100/94 ( 1 );


(d) é não um mistura de variedades; e


(e) tem estive produzido em conformidade com esse Regulamento;


(19) 'orgânico variedade adequado para orgânico produção' significa um variedade como definido em Artigo 5(2) de Regulamento (CE) Não 2100/94 qual:


(a) é caracterizada por um alto nível de diversidade genética e fenotípica. entre individual reprodutivo unidades; e


(b) resultados de orgânico reprodução atividades referido para em apontar
1.8.4 de Papel EU de Anexo II para esse Regulamento;


(20) 'Planta-mãe' significa uma planta identificada a partir da qual a planta se reproduz. material é levado para o reprodução de novo plantas;


(21) 'Geração' significa um grupo de plantas que constituem um único passo em o linha de descida de plantas;


(22) 'Produção vegetal' significa a produção de produtos agrícolas, incluindo a colheita de plantas silvestres para fins comerciais. objetivos;

[bookmark: _bookmark3]( 1 ) Conselho Regulamento (CE) Não 2100/94 de 27 Julho 1994 sobre Comunidade variedade de planta direitos (OJ L 227, 1.9.1994, p. 1).

(23) «produtos vegetais» significa produtos vegetais conforme definidos no ponto (6) do Artigo 3 de Regulamento (CE) Não 1107/2009;


(24) [bookmark: _bookmark4]'praga' significa uma praga conforme definida no Artigo 1(1) do Regulamento (UE) 2016/2031. de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 1 );


(25) 'Preparações biodinâmicas' significa misturas tradicionalmente usadas na biodinâmica. agricultura;


(26) 'plantar proteção produtos' significa o produtos referido para no artigo 2 de Regulamento (CE) Não 1107/2009;


(27) 'Produção pecuária' significa a produção de animais domésticos ou domesticados. terrestre animais, incluindo insetos;


(28) 'varanda' significa um adicional, coberto, sem isolamento, ar livre parte de um edifício destinado à avicultura, sendo o lado mais comprido geralmente equipado com cerca de arame ou rede, com clima externo, iluminação natural e, quando necessário, artificial, e piso coberto com cama;


(29) 'frangas' significa jovem animais de o Galo gallo espécies que são de um idade de menos que 18 semanas;


(30) 'Galinhas poedeiras' significa animais da espécie Gallus gallus destinados à produção de ovos. para o produção de ovos para consumo e que são de um idade de no ao menos 18 semanas;


(31) [bookmark: _bookmark5]'utilizável área' significa utilizável área como definido em apontar (d) do Artigo 2(2) de Conselho Diretiva 1999/74/CE ( 2 );


(32) [bookmark: _bookmark6]'aquicultura' significa aquicultura como definido em apontar (25) do artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 1380/2013 do Parlamento Europeu e de o Conselho ( 3 );


(33) 'produtos da aquicultura' significa produtos da aquicultura conforme definidos no ponto (34) de Artigo 4(1) de Regulamento (UE) Não 1380/2013;

(1) [bookmark: _bookmark7]Regulamento (UE) 2016/2031 de o europeu Parlamento de o Conselho de 26 de outubro de 2016 sobre medidas de proteção contra pragas de plantas, que altera os Regulamentos (UE) n.º 228/2013, (UE) n.º 652/2014 e (UE) n.º 1143/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga as Diretivas do Conselho 69/464/CEE, 74/647/CEE, 93/85/CEE, 98/57/CE, 2000/29/CE, 2006/91/CE e 2007/33/CE (OJ L 317, 23/11/2016 p. 4).
(2) [bookmark: _bookmark8][bookmark: _bookmark9]Diretiva 1999/74/CE do Conselho, de 19 de julho de 1999, que estabelece normas mínimas. para o proteção de colocando galinhas (OJ L 203, 3.8.1999, p. 53).
(3) Regulamento (UE) n.º 1380/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de dezembro de 2013 sobre a Política Comum das Pescas, que altera os Regulamentos (CE) n.º 1954/2003 e (CE) n.º 1224/2009 do Conselho e revoga Regulamentos do Conselho (CE) n.º 2371/2002 e (CE) n.º 639/2004 e Conselho Decisão 2004/585/CE (OJ L 354, 28/12/2013 p. 22).

(34) 'Instalação de aquicultura de recirculação fechada' significa uma instalação em terra ou em uma embarcação onde a aquicultura ocorre em um ambiente fechado que envolve a recirculação de água e que depende de um aporte permanente de energia externa para estabilizar o ambiente. para o aquicultura animais;


(35) 'Energia de fontes renováveis' significa energia proveniente de fontes renováveis fontes não fósseis, como eólica, solar, geotérmica, das ondas, das marés e hidrelétrica, aterro sanitário gás, esgoto tratamento plantar gás e biogás;


(36) 'Incubatório' significa um local para reprodução, eclosão e criação durante os estágios iniciais de vida de animais de aquicultura, em particular peixes. e marisco;


(37) 'Berçário' significa um local onde um sistema intermediário de produção aquícola é aplicado entre as fases de incubação e engorda. A fase de berçário é concluída no primeiro terço do ciclo de produção, com exceção das espécies que passam pela esmoltificação. processo;


(38) [bookmark: _bookmark10]'água poluição' significa poluição como definido em apontar (33) do Artigo 2 de Diretiva 2000/60/CE e em apontar (8) de Artigo 3 da Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ), em o águas para qual cada de aqueles Aplicam-se as diretivas ;


(39) 'Policultura' significa a criação em aquicultura de duas ou mais espécies. geralmente de diferente trófico níveis, em o mesmo cultura unidade;


(40) 'Ciclo de produção' significa o período de vida de um animal ou alga em aquicultura, desde o estágio inicial de vida (óvulos fertilizados, no caso da aquicultura). animais) para colheita;


(41) [bookmark: _bookmark11]'Espécies cultivadas localmente' significa espécies de aquicultura que são nenhum estrangeiro nem localmente ausente espécies dentro de o significado dos pontos (6) e (7), respectivamente, do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 708/2007 do Conselho ( 2 ), bem como as espécies enumeradas no anexo IV desse regulamento. Regulamento;


(42) 'veterinário tratamento' significa todos cursos de um curativo ou preventivo tratamento contra um ocorrência de um específico doença;


(43) [bookmark: _bookmark12]'Medicamento veterinário' significa um medicamento veterinário. produto como definido em apontar (2) de Artigo 1 de Diretiva 2001/82/CE de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 3 );

(1) [bookmark: _bookmark13][bookmark: _bookmark14]Diretiva 2008/56/CE de o europeu Parlamento e de o Conselho de 17 Junho 2008 estabelecendo um estrutura para comunidade Ação em o campo de marinho ambiental política (Marinho Estratégia Estrutura Diretiva) (JO L 164, 25/06/2008 p. 19).
(2) [bookmark: _bookmark15]Regulamento (CE) n.º 708/2007 do Conselho, de 11 de junho de 2007, relativo à utilização de estrangeiro e localmente ausente espécies em aquicultura (OJ L 168, 28/06/2007 p. 1).
(3) Diretiva 2001/82/CE de o europeu Parlamento e de o Conselho de 6 de novembro de 2001, relativo ao código comunitário dos medicamentos veterinários. (OJ L 311, 28/11/2001 p. 1).

(44) 'Preparação' significa as operações de conservação ou processamento de produtos orgânicos ou em conversão, ou qualquer outra operação realizada em um produto não processado sem alterar o produto inicial, como abate, corte, limpeza ou moagem, bem como como embalagens, rotulagem ou alterações feitas na rotulagem relacionadas para orgânico produção;



(45) [bookmark: _bookmark16]"Alimento" significa alimento conforme definido no Artigo 2 do Regulamento (CE) n.º 178/2002. de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 1 );



(46) 'alimentar' significa alimentar como definido em apontar (4) de Artigo 3 de Regulamento (CE) Não 178/2002;



(47) [bookmark: _bookmark17]“Materiais para alimentação animal” significa materiais para alimentação animal conforme definidos na alínea g) do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 767/2009 do Parlamento Europeu. e de o Conselho ( 2 );



(48) 'Colocar no mercado' significa colocar no mercado conforme definido no ponto (8) de Artigo 3 de Regulamento (CE) Não 178/2002;



(49) 'rastreabilidade' significa o habilidade para traço e seguir comida, alimentar ou qualquer produto referido no artigo 2.º, n.º 1, e qualquer substância destinada ou prevista para ser incorporada em alimentos, rações ou qualquer produto referido no artigo 2.º, n.º 1, em todas as fases de produção, preparação e distribuição;



(50) 'estágio de produção, preparação e distribuição' significa qualquer fase de o primário produção de um orgânico produto através isso é armazenar, processamento, transporte, e oferta ou fornecer ao consumidor final, incluindo, quando relevante, rotulagem, publicidade, importar, exportar e subcontratação atividades;



(51) 'ingrediente' significa um ingrediente como definido em apontar (f) do artigo 2.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 1169/2011 ou, no caso de produtos Além de alimentos, qualquer substância ou produto usado na fabricação ou preparação de produtos que ainda está presente no produto final. produto, até em alterado forma;

(1) [bookmark: _bookmark18]Regulamento (CE) Não 178/2002 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 28 de janeiro de 2002, que estabelece os princípios e requisitos gerais. de comida lei, estabelecendo o europeu Comida Autoridade de Segurança e estabelecimento de procedimentos em matéria de segurança alimentar (JO L 31, 1.2.2002, p. 1).
(2) [bookmark: _bookmark19]Regulamento (CE) Não 767/2009 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 13 de julho de 2009 sobre a colocação no mercado e utilização de alimentos para animais, alterando europeu Parlamento e Conselho Regulamento (CE) A Lei n.º 1831/2003 revoga a Diretiva 79/373/CEE do Conselho, a Diretiva 80/511/CEE da Comissão, as Diretivas 82/471/CEE, 83/228/CEE, 93/74/CEE, 93/113/CE e 96/25/CE do Conselho e a Decisão da Comissão. 2004/217/CE (OJ L 229, 1.9.2009, p. 1).

(52) 'Rotulagem' significa quaisquer palavras, detalhes, marcas comerciais, nome da marca, elementos pictóricos ou símbolos relacionados a um produto que sejam colocados em qualquer embalagem, documento, aviso, etiqueta, anel ou colar que o acompanhe. ou refere-se para que produto;


(53) 'Publicidade' significa qualquer apresentação de produtos ao público, por qualquer meio que não seja um rótulo, que tenha a intenção ou seja suscetível de... influenciar e moldar atitudes, crenças e comportamentos para afetar diretamente ou indiretamente promover o oferta de produtos;


(54) 'autoridades competentes' significa autoridades competentes conforme definidas no ponto (3) de Artigo 3 de Regulamento (UE) 2017/625;


(55) 'controlar autoridade' significa um orgânico controlar autoridade como definida no ponto (4) do artigo 3.º do Regulamento (UE) 2017/625, ou uma autoridade reconhecida pela Comissão ou por um país terceiro reconhecido pela Comissão para efeitos de efetuar controlos em países terceiros relativamente à importação de produtos biológicos e em conversão produtos em o União;


(56) «órgão de controlo» significa um órgão delegado tal como definido no ponto (5) do artigo. 3 de Regulamento (UE) 2017/625, ou um corpo reconhecido pela Comissão ou por um terceiro país reconhecido pela Comissão para efeitos de realização de controlos em países terceiros para o importar de orgânico e em conversão produtos em o União;


(57) 'Não conformidade' significa não conformidade com este Regulamento ou não conformidade com o delegado ou implementando atos adotado em conformidade com esse Regulamento;


(58) [bookmark: _bookmark20]'Organismo geneticamente modificado' ou 'OGM' significa um organismo geneticamente modificado. organismo como definido em apontar (2) de Artigo 2 da Diretiva 2001/18/CE do Parlamento Europeu e da Conselho ( 1 ) qual é não obtido através o técnicas de genética modificação listado em Anexo IB para que Diretiva;


(59) 'Produzido a partir de OGMs' significa derivado total ou parcialmente de OGMs. mas não contendo ou consistindo de OGMs;


(60) 'Produzido por OGMs' significa derivado da utilização de um OGM como último organismo vivo no processo de produção, mas que não contém ou consiste em... de OGMs nem produzido de OGMs;


(61) [bookmark: _bookmark21]«aditivo alimentar» significa um aditivo alimentar conforme definido na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1333/2008 do Parlamento Europeu. e de o Conselho ( 2 );

(1) [bookmark: _bookmark22][bookmark: _bookmark23]Diretiva 2001/18/CE de o europeu Parlamento e de o Conselho de 12 de março de 2001 sobre a libertação deliberada no ambiente de organismos geneticamente modificados e que revoga a Diretiva 90/220/CEE do Conselho (JO L 106, 17.4.2001, p. 1).
(2) Regulamento (CE) n.º 1333/2008 da Europa Parlamento e do Conselho de 16 dezembro 2008 sobre comida aditivos (OJ L 354, 31/12/2008
p. 16).

(62) [bookmark: _bookmark24]'aditivos para ração' significa aditivos para ração conforme definidos no ponto (a) de Artigo 2.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 1831/2003 do Parlamento Europeu e de o Conselho ( 1 );


(63) [bookmark: _bookmark25]'Nanomaterial projetado' significa um nanomaterial projetado conforme definido ponto (f) do Artigo 3(2) do Regulamento (UE) 2015/2283 de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 2 );


(64) 'equivalência' significa reunião o mesmo objetivos e princípios através da aplicação de regras que garantam o mesmo nível de segurança de conformidade;


(65) «auxílio de processamento» significa um auxílio de processamento conforme definido na alínea b) do artigo. 3(2) do Regulamento (CE) Não 1333/2008 para comida e ponto (h) de Artigo 2(2) de Regulamento (CE) Não 1831/2003 para alimentação;


(66) [bookmark: _bookmark26]“Enzima alimentar” significa uma enzima alimentar conforme definida na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1332/2008 do Parlamento Europeu. e de o Conselho ( 3 );


(67) 'ionizante' radiação' significa ionizante radiação como definido em apontar
[bookmark: _bookmark27](46) de Artigo 4 de Conselho Diretiva 2013/59/Euratom ( 4 );


(68) “Alimentos pré-embalados” significa alimentos pré-embalados conforme definidos na alínea (e) do Artigo. 2(2) de Regulamento (UE) Não 1169/2011;


(69) 'Aviário' significa uma construção fixa ou móvel para acomodar aves. bandos de aves, qual inclui todos superfícies coberta por telhados, incluindo uma varanda; a casa pode ser subdividida em unidades separadas. compartimentos, cada acomodando um solteiro rebanho;


(70) 'Cultivo de culturas relacionado ao solo' significa produção em solo vivo ou em solo misturado ou fertilizado com materiais e produtos permitidos na produção orgânica em conexão com o subsolo e a rocha matriz;

(1) [bookmark: _bookmark28][bookmark: _bookmark29]Regulamento (CE) n.º 1831/2003 da Europa Parlamento e do Conselho de 22 Setembro 2003 sobre aditivos para usar em animal nutrição (suco de laranja) L 268, 18/10/2003 p. 29).
(2) Regulamento (UE) 2015/2283 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 25 de novembro de 2015 sobre novos alimentos, que altera o Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga o Regulamento (CE) Não 258/97 de o europeu Parlamento e de Regulamento (CE) n.º 1852/2001 do Conselho e da Comissão (JO L 327, 11.12.2015, p. 1).
(3) [bookmark: _bookmark30][bookmark: _bookmark31]Regulamento (CE) n.º 1332/2008 da Europa Parlamento e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo às enzimas alimentares e que altera a Diretiva 83/417/CEE do Conselho, o Regulamento (CE) n.º 1493/1999 do Conselho e a Diretiva 2000/13/CE, Conselho Diretiva 2001/112/CE e Regulamento (CE) Nº 258/97 (OJ L 354, 31/12/2008 p. 7).
(4) Diretiva 2013/59/Euratom do Conselho, de 5 de dezembro de 2013, que estabelece normas básicas de segurança para a proteção contra os perigos decorrentes da exposição à radiação ionizante. radiação, e revogando Diretrizes 89/618/Euratom, 90/641/Euratom, 96/29/Euratom, 97/43/Euratom e 2003/122/Euratom (JO L 13 de 17.1.2014, p. 1).

(71) [bookmark: CHAPTER II OBJECTIVES AND PRINCIPLES OF ][bookmark: Article 4 Objectives][bookmark: _bookmark32]«Produtos não processados» significa produtos não processados conforme definidos na alínea n) do n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ), independentemente da embalagem ou rotulagem operações;

(72) 'processado produtos' significa processado produtos como definido em apontar
(o) de Artigo 2(1) de Regulamento (CE) Não 852/2004, independentemente de embalagem ou rotulagem operações;

(73) 'processamento' significa processamento como definido em apontar (m) de Artigo 2
(1) do Regulamento (CE) n.º 852/2004; isto inclui a utilização de substâncias referido para em Artigos 24 e 25 de esse Regulamentação, mas faz não incluir embalagem ou rotulagem operações;

(74) 'Integridade de produtos orgânicos ou em conversão' significa o fato de que produto faz não exposição não conformidade qual:

(a) Em qualquer etapa da produção, preparação e distribuição, isso afeta o orgânico ou em conversão características de o produto; ou

(b) é repetitivo ou intencional;

(75) 'Cerco' significa um recinto que inclui uma parte onde os animais são criados. com proteção de adverso clima condições.



CAPÍTULO II
OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DE ORGÂNICO PRODUÇÃO

Artigo 4
Objetivos

Orgânico produção podemos perseguir o seguindo em geral objetivos:

(a) contribuindo para proteção de o ambiente e o clima;

(b) manutenção o longo prazo fertilidade de solos;

(c) contribuindo para um alto nível de biodiversidade;

(d) substancialmente contribuindo para um não tóxico ambiente;

(e) contribuindo para elevados padrões de bem-estar animal e, em particular, para atender às necessidades dos animais. o específico da espécie comportamental precisa de animais;

(f) incentivar canais de distribuição curtos e a produção local nos diversos setores. áreas de o União;

(1) [bookmark: _bookmark33]Regulamento (CE) Não 852/2004 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 29 de abril de 2004 sobre a higiene dos géneros alimentícios (JO L 139, 30.4.2004, p. 1).

(g) [bookmark: Article 5 General principles]Incentivar a preservação de raças raras e nativas em perigo de extinção;


(h) contribuindo para o desenvolvimento do fornecimento de material genético vegetal adaptado às necessidades e objetivos específicos da agricultura biológica;


(i) contribuindo para um alto nível de biodiversidade, em particular através da utilização de material genético vegetal diversificado, como o material orgânico heterogêneo. material e orgânico variedades adequado para orgânico produção;


(j) fomentar o desenvolvimento de atividades de melhoramento genético orgânico de plantas em a fim de contribuir para perspectivas econômicas favoráveis do orgânico setor.



Artigo 5
Em geral princípios

Orgânico produção é um sustentável gerenciamento sistema que é baseado em o seguindo em geral princípios:


(a) Respeito pelos sistemas e ciclos da natureza e pela manutenção e melhoria do estado do solo, da água e do ar, bem como da saúde. de plantas e animais, e de o equilíbrio entre eles;


(b) a preservação de elementos da paisagem natural, como o patrimônio natural locais;


(c) o uso responsável de energia e recursos naturais, como água, solo, orgânico matéria e ar;


(d) A produção de uma ampla variedade de alimentos de alta qualidade e outros produtos agrícolas e aquícolas que atendam à demanda dos consumidores por bens produzidos por meio de processos que não prejudiquem o meio ambiente, a saúde humana, a saúde vegetal ou a saúde animal. e bem-estar;


▼ C2


(e) garantindo o integridade de orgânico produção no todos estágios de a produção, preparação e distribuição de comida e alimentar;



▼ B
(f) o projeto e gerenciamento adequados de processos biológicos, baseado sobre ecológico sistemas e usando natural recursos que são interno para o gerenciamento sistema, usando métodos que:


(i) usar vivendo organismos e mecânico produção métodos;


(ii) praticar o cultivo de culturas relacionadas ao solo e a produção pecuária relacionada à terra, ou praticar aquicultura que esteja em conformidade com o princípio de o sustentável exploração de aquático recursos;

(iii) [bookmark: Article 6 Specific principles applicable]Excluir o uso de OGMs, produtos derivados de OGMs e produtos produzidos por OGMs, com exceção de medicamentos veterinários ;

(iv) são baseadas na avaliação de riscos e na utilização de medidas de precaução. e preventivo medidas, onde apropriado;

(g) o restrição de o usar de externo entradas; onde externo Se forem necessários insumos ou se as práticas e métodos de gestão adequados referidos no ponto (f) não existirem, os insumos externos deverão ser limitado para:

(i) insumos da produção orgânica; no caso da reprodução vegetal material, prioridade podemos ser dado para variedades Selecionados por sua capacidade de atender às necessidades e objetivos específicos da indústria orgânica. agricultura;

(ii) natural ou derivados naturalmente substâncias;

(iii) baixo solubilidade mineral fertilizantes;

(h) o adaptação de o produção processo, onde necessário e, no âmbito deste Regulamento, ter em conta o estado sanitário, as diferenças regionais no equilíbrio ecológico, condições climáticas e locais, estágios de desenvolvimento e práticas de criação específicas práticas;

(i) a exclusão da clonagem animal de toda a cadeia alimentar orgânica, da criação de animais poliploides induzidos artificialmente e da radiação ionizante;

(j) a observância de um alto nível de bem-estar animal, respeitando as especificidades de cada espécie precisa.



Artigo 6
Específico princípios 	aplicáveis 	a atividades 	agrícolas 	e aquicultura

Como cumprimentos agrícola atividades e aquicultura, orgânico a produção deverá, em especial, ser baseado sobre o seguindo específico princípios:

(a) a manutenção e o aprimoramento da vida e da fertilidade natural do solo, a estabilidade do solo, a retenção de água e a biodiversidade do solo, a prevenção e o combate à perda de matéria orgânica e à compactação do solo. e solo erosão, e o nutritivo de plantas principalmente através o solo ecossistema;

(b) a limitação do uso de recursos não renováveis e insumos externos para um mínimo;

(c) o reciclagem de desperdício e subprodutos de plantar e animal origem como entrada em plantar e gado produção;

(d) a manutenção da saúde das plantas por meio de medidas preventivas, em Em particular, a escolha de espécies, variedades ou material heterogêneo adequados e resistentes a pragas e doenças, rotações de culturas apropriadas, métodos mecânicos e físicos e proteção dos recursos naturais. inimigos de pragas;


(e) o usar de sementes e animais com um alto grau de diversidade genética, doença resistência e longevidade;


(f) em o escolhendo de plantar variedades, tendo respeito para o particularidades dos sistemas específicos de produção orgânica, com foco no desempenho agronômico, resistência a doenças e adaptação a diversas condições locais. solo e clima condições e respeito para o cruzamento natural barreiras;


(g) a utilização de material reprodutivo vegetal orgânico, como material reprodutivo vegetal de material orgânico heterogêneo e de variedades orgânicas adequado para orgânico produção;


(h) a produção de variedades orgânicas através da capacidade reprodutiva natural e com foco na contenção dentro do cruzamento natural barreiras;


(i) sem preconceito para Artigo 14 de Regulamento (CE) Não 2100/94 e aos direitos nacionais de variedades vegetais concedidos ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 2100/94/Membro A legislação nacional dos Estados prevê a possibilidade de os agricultores utilizarem material reprodutivo vegetal obtido nas suas próprias explorações agrícolas, a fim de promover recursos genéticos adaptados às condições especiais da produção biológica;


(j) em o escolhendo de animal raças, tendo respeito para um alto grau de diversidade genética, capacidade dos animais de se adaptarem às condições locais, seu valor reprodutivo, sua longevidade, sua vitalidade e sua resistência para doença ou saúde problemas;


(k) o prática de adaptado ao local e relacionado com a terra gado produção;


(l) a aplicação de práticas de criação de animais que melhoram o sistema imunológico sistema e fortalecer o natural defesa contra doenças, incluindo regular exercício e acesso para abrir ar áreas e pastagens;


(m) a alimentação do gado com ração orgânica composta por ingredientes agrícolas resultantes da produção orgânica e de materiais naturais não agrícolas substâncias;


(n) a produção de produtos pecuários orgânicos derivados de animais criados em sistemas orgânicos ao longo de suas vidas. desde aniversário ou eclosão;


(o) a saúde contínua do ambiente aquático e a qualidade do entorno. aquático e terrestre ecossistemas;

(p) [bookmark: Article 7 Specific principles applicable][bookmark: Article 8 Specific principles applicable]a alimentação de organismos aquáticos com ração proveniente da pesca explorada de forma sustentável, em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1380/2013, ou com ração biológica composta por produtos agrícolas. Ingredientes resultantes da produção orgânica, incluindo a aquicultura orgânica, e de natural não agrícola substâncias;


(q) evitar qualquer risco para espécies de interesse para a conservação que possa ocorrer. surgir de orgânico produção.



Artigo 7
Específico princípios aplicável para o processamento de orgânico comida

A produção de processado orgânico A alimentação deve ser baseada em, em particular, sobre o seguindo específico princípios:


(a) o produção de orgânico comida de orgânico ingredientes agrícolas ;


(b) a restrição do uso de aditivos alimentares, de ingredientes não orgânicos com principalmente tecnológica e sensorial funções, e de micronutrientes e auxiliares de processamento, para que sejam utilizados ao mínimo. extensão e apenas em casos de essencial tecnológica necessidade ou para especial nutricional objetivos;


(c) a exclusão de substâncias e métodos de processamento que possam ser enganosos como cumprimentos o verdadeiro natureza de o produto;


(d) o processamento de alimentos orgânicos com cuidado, de preferência através do uso de biológico, mecânico e físico métodos;


(e) a exclusão de alimentos que contenham ou sejam compostos por nanomateriais de engenharia .



Artigo 8
Específico princípios aplicável para o processamento de orgânico alimentar

O produção de processado orgânico alimentar podemos ser baseado, em particular, sobre o seguindo específico princípios:


(a) o produção de orgânico alimentar de orgânico alimentar materiais;


(b) a restrição do uso de aditivos para ração e processamento ajudas, para que eles são usado para um mínimo extensão e apenas em casos de necessidades tecnológicas ou zootécnicas essenciais ou para fins nutricionais específicos objetivos;


(c) a exclusão de substâncias e métodos de processamento que possam ser enganosos como cumprimentos o verdadeiro natureza de o produto;

(d) [bookmark: CHAPTER III PRODUCTION RULES][bookmark: Article 9 General production rules]o processamento de ração orgânica com cuidado, de preferência através do uso de biológico, mecânico e físico métodos.



CAPÍTULO III
PRODUÇÃO REGRAS

Artigo 9
Em geral produção regras

1. Operadores podemos cumprir com o em geral produção regras deitou-se em esse Artigo.


2. Toda a propriedade deverá ser gerida em conformidade com os requisitos. de esse Regulamento que aplicar para orgânico produção.


3. Para os fins e utilizações referidos nos artigos 24.º e 25.º e no anexo II, apenas os produtos e substâncias que tenham sido autorizados nos termos do Regulamento (UE) n.º 12/2004/CE. para aqueles disposições Pode ser usado em produtos orgânicos. produção, desde que a sua utilização na produção não biológica também tenha sido autorizada em conformidade com as disposições relevantes do direito da União e, onde aplicável, em conformidade com nacional disposições baseado na União lei.


Os seguintes produtos e substâncias referidos no artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 1107/2009 são permitidos para utilização na produção biológica: oferecido que eles são autorizado conforme para que Regulamentação :


(a) protetores, sinergistas e coformulantes como componentes de plantar proteção produtos;


(b) adjuvantes que são para ser misturado com plantar proteção produtos.


Será permitida a utilização, na produção biológica, de produtos e substâncias para fins que não os abrangidos pelo presente Regulamento, desde que: deles usar está em conformidade com o princípios disposto abaixo em Capítulo II.


4. Ionizante radiação podemos não ser usado em o tratamento de alimentos ou rações orgânicas, e no tratamento de matérias-primas utilizadas em alimentos orgânicos. ou alimentar.


5. O uso da clonagem animal e a criação de poliploides induzidos artificialmente. animais, podemos ser Entrada.


6. Devem ser tomadas medidas preventivas e de precaução, quando apropriado. no todo estágio de produção, preparação e distribuição.


7. Não obstante o parágrafo 2, uma participação pode ser dividida em partes claramente definidas. e eficazmente separado produção unidades para orgânico, conversão e produção não orgânica, desde que para a produção não orgânica produção unidades:

(a) como cumprimentos gado, diferente espécies são envolvido;


(b) Em relação às plantas, existem diferentes variedades que podem ser facilmente diferenciadas. envolvido.


No que diz respeito às algas e aos animais de aquicultura, as mesmas espécies podem estar envolvidas, desde que haja uma separação clara e efetiva entre elas. produção sites ou unidades.


8. Por caminho de derrogação de apontar (b) de parágrafo 7, em o caso de culturas perenes que requerem um período de cultivo de pelo menos três anos, diferente variedades que não pode ser facilmente diferenciado, ou o mesmo variedades, poderia Envolva-se, oferecido que a produção em questão é dentro de o contexto de um conversão plano, e oferecido que a conversão da última parte da área relacionada à produção em questão para produção orgânica comece o mais breve possível e seja concluída. dentro de um máximo de cinco anos.


Em tal casos:


(a) O agricultor deverá notificar a autoridade competente, ou, quando for o caso, a autoridade de controlo ou o organismo de controlo, do início de colheita de cada um dos produtos em questão pelo menos 48 horas em avançar;


(b) Após a conclusão da colheita, o agricultor deverá informar o competente autoridade, ou, onde apropriado, o controlar autoridade ou o controlar corpo, de o exato quantidades colhido de as unidades envolvidas e as medidas tomadas para separar os produtos;


(c) O plano de conversão e as medidas a serem tomadas para garantir a separação efetiva e clara devem ser confirmados anualmente pela autoridade competente ou, quando for o caso, pela autoridade de controle. ou o controlar corpo, depois o começar de o conversão plano.


9. Os requisitos relativos às diferentes espécies e variedades, estabelecidos nas alíneas a) e b) do n.º 7, não se aplicam no caso de centros de investigação e ensino, viveiros de plantas, multiplicadores de sementes e melhoramento genético. operações.


10. Nos casos referidos nos parágrafos 7, 8 e 9, nem todas as unidades de produção de uma propriedade são geridas em regime de produção biológica. regras, o operadores podemos:


(a) manter o produtos usado para o orgânico e unidades de produção de conversão separadas daquelas utilizadas para a produção não orgânica unidades;


(b) Mantenha os produtos produzidos por sistemas orgânicos, em conversão e não orgânicos. produção unidades separar de cada outro;


(c) Manter registros adequados para demonstrar a separação efetiva da produção. unidades e de o produtos.

11. [bookmark: Article 10 Conversion]A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que alteram o n.º 7 do presente artigo, acrescentando novas regras sobre a cisão de uma participação em partes orgânicas e em conversão. e não orgânico produção unidades, em especial em relação com produtos listado em Anexo EU, ou por alterando aqueles adicionado regras.



Artigo 10
Conversão

1. Os agricultores e operadores que produzem algas ou animais de aquicultura devem cumprir um período de conversão. Durante todo o período de conversão, devem aplicar todas as regras de produção biológica estabelecidas neste Regulamento. em especial o aplicável regras sobre conversão definir fora nesta Artigo e em Anexo II.


2. O conversão período podemos começar no o mais cedo quando o o produtor rural ou o operador que produz algas ou animais de aquicultura notificou a atividade às autoridades competentes, em conformidade com o Artigo 34. (1), em o Membro Estado em qual o atividade é carregou fora e em que a propriedade desse agricultor ou operador está sujeita ao sistema de controle.


3. Nenhum período anterior pode ser retroativo. reconhecido por fazer parte de o conversão período, exceto onde:


(a) as parcelas de terreno do operador estavam sujeitas a medidas definidas num programa implementado nos termos do Regulamento (UE) O Regulamento n.º 1305/2013 visa assegurar que nenhum produto ou substância, além daqueles autorizados para uso na produção biológica, seja utilizado. estive usado sobre aqueles terra encomendas; ou


(b) O operador pode comprovar que os terrenos eram áreas naturais ou agrícolas que, durante um período mínimo de três anos, não foram tratadas com produtos ou substâncias não autorizadas para uso. em orgânico produção.


4. Os produtos fabricados durante o período de conversão não poderão ser comercializados. como orgânico produtos ou como em conversão produtos.


No entanto, o seguindo produtos produzido durante o período de conversão e em conformidade com o parágrafo 1, pode ser comercializado como em conversão. produtos:


(a) material reprodutivo vegetal, desde que o período de conversão seja de pelo menos 12 meses tem estive cumpriu com;


(b) Produtos alimentícios de origem vegetal e produtos para alimentação animal de origem vegetal, desde que o produto contenha apenas um ingrediente de cultura agrícola e que o período de conversão seja de pelo menos 12 meses. antes o colheita tem estive cumpriu com.

5. [bookmark: Article 11 Prohibition of the use of GMO]A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando apontar 1.2.2 de Papel II de Anexo II, adicionando regras de conversão para espécies diferentes daquelas regulamentadas em Parte II do Anexo II em 17 Junho de 2018, ou por meio de alterações aqueles adicionado regras.



6. O Comissão podemos, onde apropriado, adotar atos de implementação que especifiquem os documentos a serem fornecidos para fins de retroatividade reconhecimento de um anterior período de acordo com parágrafo 3 de esse Artigo.



Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).




Artigo 11
Proibição de o usar de OGMs

1. OGMs, produtos derivados de OGMs e produtos produzidos por OGMs podemos não deve ser usado em alimentos ou alimentar, ou como alimento, alimentar, auxiliares de processamento, produtos fitossanitários, fertilizantes, condicionadores de solo, produtos para reprodução vegetal material, microrganismos ou animais em orgânico produção.



2. [bookmark: _bookmark34][bookmark: _bookmark35]Para efeitos da proibição prevista no n.º 1, no que diz respeito aos OGM e aos produtos derivados de OGM para alimentação humana e animal, os operadores podem confiar nos rótulos de um produto que tenham sido afixados ou fornecidos nos termos da Diretiva 2001/18/CE, do Regulamento (CE) n.º 1829/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) ou do Regulamento (CE) Nº 1830/2003 do europeu Parlamento e do Conselho ( 2 ) ou qualquer acompanhante documento oferecido conforme para isso.



3. Os operadores podem presumir que nenhum OGM e nenhum produto derivado de OGM foi utilizado na fabricação dos alimentos e rações adquiridos. onde tal produtos fazer não ter um rótulo afixado ou oferecido, ou não estejam acompanhadas de um documento fornecido, nos termos dos atos legais referidos no parágrafo 2, a menos que tenham obtido outras informações que indiquem que a rotulagem dos produtos em causa não está em conformidade. conformidade com aqueles jurídico atos.



4. Para efeitos da proibição prevista no parágrafo 1, relativamente aos produtos não abrangidos pelos parágrafos 2 e 3, os operadores que utilizem produtos não biológicos adquiridos a terceiros devem exigir que... fornecedor para confirmar que aqueles produtos são não produzido de OGMs ou produzido por OGMs.

(1) [bookmark: _bookmark36][bookmark: _bookmark37]Regulamento (CE) n.º 1829/2003 da Europa Parlamento e do Conselho de 22 Setembro 2003 sobre geneticamente modificado comida e alimentar (OJ L 268, 18/10/2003 p. 1).
(2) Regulamento (CE) n.º 1830/2003 da Europa Parlamento e do Conselho de 22 de setembro de 2003, relativa à rastreabilidade e rotulagem de produtos geneticamente modificados modificado organismos e o rastreabilidade de comida e Produtos para alimentação animal produzidos a partir de organismos geneticamente modificados e diretiva que altera a 2001/18/CE (OJ L 268, 18/10/2003 p. 24).

[bookmark: Article 12 Plant production rules][bookmark: Article 13 Specific provisions for the m]Artigo 12
Plantar produção regras

1. Os operadores que produzem plantas ou produtos vegetais devem cumprir, em particular, com o detalhado regras definir fora em Papel EU de Anexo II.


2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:


(a) pontos 1.3 e 1.4 de Papel EU de Anexo II como cumprimentos derrogações;


(b) ponto 1.8.5 da Parte I do Anexo II no que diz respeito à utilização de in-conversion e não orgânico plantar reprodutivo material;


(c) ponto 1.9.5 da Parte I do Anexo II, acrescentando disposições adicionais relativas a acordos entre operadores de explorações agrícolas, ou por alterando aqueles adicionado disposições;


(d) apontar 1.10.1 de Papel EU de Anexo II por adicionando avançar praga- e controle de ervas daninhas medidas, ou por alterando aqueles medidas adicionais ;


(e) A Parte I do Anexo II foi adicionada, com regras e práticas de cultivo mais detalhadas para plantas e produtos vegetais específicos, incluindo regras para brotos. sementes, ou por alterando aqueles adicionado regras.



Artigo 13
Específico disposições para o marketing de plantar reprodutivo material de orgânico heterogêneo material

1. Plantar reprodutivo material de orgânico heterogêneo O material pode ser comercializado sem cumprir os requisitos de registo e sem cumprir as categorias de certificação de material pré-básico, básico e certificado ou os requisitos para outras categorias, que estão definidos nas Diretivas 66/401/CEE, 66/402/CEE, 68/193/CEE,  98/56/CE,  2002/53/CE,  2002/54/CE,  2002/55/CE,
2002/56/CE, 2002/57/CE, 2008/72/CE e 2008/90/CE ou atos adotado conforme para aqueles Diretrizes.


2. O material reprodutivo vegetal de matéria orgânica heterogênea, conforme mencionado no parágrafo 1, pode ser comercializado após notificação de o material orgânico heterogêneo pelo fornecedor aos órgãos oficiais responsáveis referidos nas Diretivas 66/401/CEE, 66/402/CEE, 68/193/CEE,  98/56/CE,  2002/53/CE,  2002/54/CE,  2002/55/CE,
2002/56/CE, 2002/57/CE, 2008/72/CE e 2008/90/CE, feito por meio de um dossiê contendo:


(a) o contato detalhes de o requerente;


(b) o espécies e denominação de o orgânico material heterogêneo ;

(c) o descrição de o principal agronômico e fenotípico características comuns a esse grupo de plantas, incluindo métodos de reprodução, qualquer disponível resultados de testes sobre aqueles características, o país de produção e o parental material usado;

(d) um declaração por o requerente referente a o verdade de o elementos em pontos (um), (b) e (c); e

(e) um representante amostra.

Que notificação podemos ser enviado por registrado carta, ou por qualquer outros meios de comunicação aceitos pelos órgãos oficiais, com confirmação. de recibo solicitado.

Três meses depois o data mostrado sobre o retornar recibo, oferecido que nenhuma informação adicional foi solicitada ou que não houve recusa formal por motivos de incompletude de o dossiê ou não conformidade como A informação definida no Artigo 3(57) foi comunicada ao fornecedor, o responsável oficial corpo podemos ser considerado para ter reconhecido o notificação e isso é contente.

Após ter reconhecido expressa ou implicitamente a notificação, o órgão oficial responsável pode proceder à inclusão dos notificados na lista. orgânico heterogêneo material. Que anúncio podemos ser livre de cobrar para o fornecedor.

O anúncio de qualquer orgânico heterogêneo material podemos ser comunicado para o competente autoridades de o outro Estados-Membros e para o Comissão.

Tal material orgânico heterogêneo deverá atender aos requisitos estabelecidos. em o delegado atos adotado em conformidade com parágrafo 3.

3. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 complementando esse Regulamento por estabelecendo regras que regem a produção e comercialização de material reprodutivo vegetal de material orgânico heterogêneo de gêneros específicos ou espécies, como cumprimentos:

(a) Descrição do material orgânico heterogêneo, incluindo os métodos de reprodução e produção relevantes e o material parental. usado;

(b) os requisitos mínimos de qualidade para lotes de sementes, incluindo identidade, especificidade pureza, germinação taxas e sanitário qualidade;

(c) rotulagem e embalagem;

(d) Informação e amostras de produção para ser mantido por o profissional operadores;

(e) Quando aplicável, manutenção do heterogêneo orgânico material.

[bookmark: Article 14 Livestock production rules]Artigo 14
Gado produção regras

1. Os produtores pecuários devem cumprir, em particular, as regras de produção detalhadas estabelecidas na Parte II do Anexo II e em quaisquer atos de execução. referido para em parágrafo 3 de esse Artigo.


2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:


(a) Os pontos 1.3.4.2, 1.3.4.4.2 e 1.3.4.4.3 da Parte II do Anexo II serão reduzidos em termos percentuais quanto à origem dos animais, desde que haja disponibilidade suficiente de animais orgânicos no mercado da União. estabelecido;


(b) ponto 1.6.6 da Parte II do Anexo II no que diz respeito ao limite de nitrogênio orgânico ligado para o total meia densidade;


(c) ponto 1.9.6.2(b) da Parte II do Anexo II no que diz respeito à alimentação das colónias de abelhas;


(d) pontos 1.9.6.3(b) e (e) da Parte II do Anexo II no que diz respeito ao aceitável tratamentos para a desinfecção de apiários e os métodos e tratamentos para lutar contra Varroa destrutor ;


(e) A Parte II do Anexo II adiciona regras detalhadas sobre a produção pecuária para espécies outro que espécies regulamentado em que Papel sobre 17 Junho de 2018, ou por alterando aqueles adicionado regras, como cumprimentos:


(i) derrogações como cumprimentos o origem de animais;


(ii) nutrição;


(iii) habitação e criação de animais práticas;


(iv) saúde cuidado;


(v) animal bem-estar.


3. A Comissão deverá, quando apropriado, adotar a implementação atos a respeito de Papel II de Anexo II fornecendo regras sobre:


(a) o período mínimo a ser cumprido para a alimentação de animais lactentes com materno leite, referido para em apontar 1.4.1(g);


(b) a meia densidade e o mínimo superfície para áreas internas e externas que devem ser atendidas para espécies específicas de animais de criação, a fim de garantir o desenvolvimento, a fisiologia e a etiologia. precisa de animais são conheceu em conformidade com pontos 1.6.3,
1.6.4 e 1.7.2,

(c) [bookmark: Article 15 Production rules for algae an]as características e os requisitos técnicos para a superfície mínima para interior e ar livre áreas;

(d) As características e os requisitos técnicos para instalações e currais para todas as espécies de animais de criação, exceto abelhas, de forma a garantir que as necessidades de desenvolvimento, fisiológicas e etológicas dos animais sejam atendidas. em conformidade com apontar 1.7.2;

(e) Requisitos para a vegetação e características das instalações protegidas e abrir ar áreas.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 15
Produção regras para algas e aquicultura animais

1. Operadores que produzem algas e aquicultura animais deverá cumprir, em especial, com o detalhado produção regras definir fora na Parte III do Anexo II e em qualquer versão de implementação. atos referidos em parágrafo 3 de esse Artigo.

2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:

(a) ponto 3.1.3.3 da Parte III do Anexo II no que diz respeito à alimentação para aquicultura de carnívoros animais;

(b) ponto 3.1.3.4 da Parte III do Anexo II, adicionando regras específicas adicionais. sobre alimentar para certo aquicultura animais, ou por alterando aqueles adicionados regras;

(c) apontar 3.1.4.2 de Papel III de Anexo II como cumprimentos tratamentos veterinários para aquicultura animais;

(d) Papel III de Anexo II por adicionando avançar detalhado condições por espécie para gestão de reprodutores, reprodução e produção de juvenis, ou por alterando aqueles adicionado detalhado condições.

3. O Comissão podemos, onde apropriado, adotar atos de implementação colocando abaixo detalhado regras por espécies ou por grupo de espécies em o meia densidade, e sobre o específico características para produção sistemas e contenção sistemas, em ordem para garantir que o específico da espécie precisa são conhecido.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).

4. Para o propósito disso Artigo e da Parte III do Anexo II, 'densidade de estocagem' significa o peso vivo da aquicultura. animais por cúbico metro de água no qualquer tempo durante o crescimento fase e, no caso de peixe-chato e camarão, o peso por quadrado metro de superfície.

[bookmark: Article 16 Production rules for processe][bookmark: Article 17 Production rules for processe]Artigo 16
Produção regras para processado comida

1. Os operadores que produzem alimentos processados devem cumprir, em particular, as regras de produção detalhadas estabelecidas na Parte IV do Anexo II e em qualquer implementando atos referido para em parágrafo 3 de esse Artigo.


2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:


(a) ponto 1.4 da Parte IV do Anexo II no que diz respeito às medidas de precaução e preventivo medidas para ser levado por operadores;


(b) ponto 2.2.2 da Parte IV do Anexo II no que diz respeito aos tipos e composição de produtos e substâncias que são permitido para utilização em alimentos processados, bem como as condições em que podem ser utilizados;


(c) ponto 2.2.4 da Parte IV do Anexo II no que diz respeito ao cálculo da percentagem de agrícola ingredientes referido para em pontos (a)(ii) e (b)(i) do artigo 30(5), incluindo os aditivos alimentares autorizados nos termos do artigo 24 para utilização na produção biológica que são considerados ingredientes agrícolas para efeitos desses cálculos .


[bookmark: _bookmark38]Aqueles delegado atos podemos não incluir o possibilidade de usando substâncias aromatizantes ou preparações aromatizantes que não sejam natural, na acepção do artigo 16.º, n.ºs 2, 3 e 4, do Regulamento (CE) n.º 1334/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ), nem orgânico.


3. A Comissão pode adotar atos de execução que estabeleçam as técnicas. autorizado em o processamento de comida produtos.


Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 17
Produção regras para processado alimentar

1. Os operadores que produzem ração processada devem cumprir, em particular, as normas detalhadas. produção regras estabelecidas na Parte V do Anexo II e em qualquer implementando atos referido para em parágrafo 3 de esse Artigo.

[bookmark: _bookmark39]( 1 ) Regulamento (CE) Não 1334/2008 de o europeu Parlamento e de O Conselho de 16 de dezembro de 2008 sobre aromatizantes e certos ingredientes alimentares. com propriedades aromatizantes para uso em e sobre alimentos e que altera o Regulamento (CEE) n.º 1601/91 do Conselho, os Regulamentos (CE) n.º 2232/96 e (CE) n.º 110/2008. e Diretiva 2000/13/CE (OJ L 354, 31/12/2008 p. 34).

2. [bookmark: Article 18 Production rules for wine][bookmark: Article 19 Production rules for yeast us][bookmark: Article 20 Absence of certain production]A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando apontar 1.4 de Papel V de O Anexo II inclui medidas adicionais de precaução e prevenção a serem tomadas. por operadores, ou por alterando aqueles adicionado medidas.


3. A Comissão pode adotar atos de execução que estabeleçam as técnicas. autorizado para usar em o processamento de alimentar produtos.


Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 18
Produção regras para vinho

1. Operadores que produzir produtos de o vinho setor podemos cumprir, em particular, as regras de produção detalhadas estabelecidas na Parte VI do Anexo. II.


2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:


(a) ponto 3.2 da Parte VI do Anexo II, adicionando outras práticas, processos e tratamentos enológicos que são proibidos, ou alterando aqueles adicionado elementos;


(b) apontar 3.3. de Papel VI de Anexo II.



Artigo 19
Produção regras para levedura usado como comida ou alimentar

1. Os operadores que produzem levedura para ser usada como alimento ou ração animal devem cumprir as normas. em especial, com o detalhado produção regras definir fora na Parte VII de Anexo II.


2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando apontar 1.3 de Papel VII de Anexo II, adicionando detalhes adicionais. produção de levedura regras, ou alterando-as adicionado regras.



Artigo 20
Ausência de certo produção regras para específico gado espécies e espécies de aquicultura animais

Pendente o adoção de:


(a) regras gerais adicionais para outras espécies de animais de criação além daquelas regulamentadas. em apontar 1.9 de Papel II de Anexo II em conformidade com ponto (e) de Artigo 14(2);

(b) [bookmark: Article 21 Production rules for products][bookmark: Article 22 Adoption of exceptional produ]os atos de execução referidos no artigo 14.º, n.º 3, para as espécies pecuárias; ou


(c) os atos de execução referidos no artigo 15.º, n.º 3, para espécies ou grupo de espécies de aquicultura animais;


um Membro Estado poderia aplicar detalhado nacional produção regras para espécies específicas ou grupos de espécies de animais em relação a elementos para ser abordado por o medidas referido para em pontos (um), (b) e (c), desde que essas regras nacionais estejam em conformidade com o presente Regulamento, e oferecido que eles fazer não proibir, restringir ou impedir o colocação sobre o mercado de produtos qual ter estive produzido fora isso é território e qual cumprir com esse Regulamento.



Artigo 21
Produção regras para produtos não caindo dentro de o categorias de produtos referido para em Artigos 12 para 19

1. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 54.º, que alteram o anexo II, acrescentando regras de produção detalhadas, bem como regras sobre a obrigação de conversão, para produtos que fazer não cair dentro de o categorias de produtos referido para em Artigos 12 para 19, ou por alterando aqueles adicionado regras.


Esses atos delegados devem basear-se nos objetivos e princípios da produção biológica estabelecidos no Capítulo II e devem cumprir as regras gerais de produção estabelecidas nos artigos 9.º, 10.º e 11.º, bem como as regras de produção específicas existentes para produtos similares. Anexo II. Eles estabelecerão os requisitos. referente a, em particular, Os tratamentos, práticas e insumos permitidos ou proibidos, ou conversão. períodos para o produtos preocupado.


2. Na ausência das regras de produção detalhadas mencionadas no parágrafo 1:


(a) Os operadores devem, no que diz respeito aos produtos referidos no parágrafo 1, cumprir os princípios estabelecidos nos artigos 5.º e 6.º, mutatis mutandis, com os princípios estabelecidos no artigo 7.º e com o geral produção regras disposto abaixo em Artigos 9 para 11;


(b) um Membro Estado poderia, como cumprimentos produtos referido para em parágrafo 1, aplicar detalhado nacional produção regras, oferecido que essas regras são em conformidade com esse Regulamento, e oferecido que eles fazer não proibir, restringir ou impedir o colocação sobre o mercado de produtos qual foi produzido fora seu território e qual cumprir com esse Regulamento.



Artigo 22
Adoção de excepcional produção regras

1. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que complementam o presente regulamento, estabelecendo :

(a) [bookmark: Article 23 Collection, packaging, transp]o critérios para determinar se um situação qualifica como circunstâncias catastróficas decorrentes de um 'evento climático adverso', 'animal doenças', um 'ambiental incidente', um 'natural desastre' ou uma 'catastrófica' evento', conforme definido nos pontos (h), (i), (j), (k) e (l) do artigo 2.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, respetivamente, bem como como qualquer comparável situação;



(b) regras específicas, incluindo possíveis derrogações a este Regulamento, sobre como os Estados-Membros devem lidar com tais circunstâncias catastróficas se eles decidir para aplicar esse Artigo; e



(c) específico regras sobre monitoramento e reportagem em tal casos.



Aqueles critérios e regras podemos ser assunto para o princípios de produção orgânica disposto abaixo em Capítulo II.



2. Quando um Estado-Membro reconhece formalmente um evento como sendo um desastre natural a que se refere o artigo 18.º, n.º 3, ou o artigo 24.º, n.º 3, do Regulamento (UE) Não 1305/2013, e que evento faz isto impossível para cumprir com o produção regras disposto abaixo em esse Regulamento, que Membro Estado poderia conceder derrogações de o produção regras por um período limitado até que a produção orgânica possa ser restabelecida, assunto para o princípios disposto abaixo em Capítulo II e para qualquer delegado agir adotado em conformidade com parágrafo 1.



3. Os Estados-Membros podem adotar medidas de acordo com a delegação. agir referido para em parágrafo 1 para permitir orgânico produção para continuar ou recomeçar em o evento de catastrófico circunstâncias.




Artigo 23
Coleção, embalagem, transporte e armazenar

1. Os operadores devem garantir que os produtos orgânicos e os produtos em processo de conversão sejam coletados, embalados, transportados e armazenados de acordo com as normas. o regras definir fora em Anexo III.



2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:



(a) Seção 2 de Anexo III;



(b) As seções 3, 4 e 6 do Anexo III foram alteradas com a adição de regras especiais para o transporte e a recepção dos produtos em questão, ou por alterando aqueles adicionado regras.

[bookmark: Article 24 Authorisation of products and]Artigo 24
Autorização de produtos e substâncias para usar em produção orgânica

1. O Comissão poderia autorizar certo produtos e substâncias para uso na produção orgânica, incluindo quaisquer produtos autorizados desse tipo. e substâncias em restritivo listas, para o seguindo objetivos:

(a) como ativo substâncias para ser usado em plantar proteção produtos;

(b) como fertilizantes, solo condicionadores e nutrientes;

(c) como não orgânico alimentar material de plantar, alga, animal ou levedura origem ou como alimentar material de microbiano ou mineral origem;

(d) como alimentar aditivos e processamento AIDS;

(e) como produtos para a limpeza e desinfecção de lagoas, gaiolas, tanques, canais de cultivo, edifícios ou instalações usado para animal produção;

(f) como produtos para a limpeza e desinfecção de edifícios e instalações usado para plantar produção, incluindo para armazenar sobre um agrícola contenção;

(g) como produtos para limpeza e desinfecção em instalações de processamento e armazenamento.

2. Além dos produtos e substâncias autorizados de acordo com Nos termos do parágrafo 1, a Comissão pode autorizar determinados produtos e substâncias para utilização na produção de alimentos biológicos processados e de levedura utilizada como alimento ou ração animal, incluindo quaisquer produtos e substâncias autorizados. produtos e substâncias em restritivo listas, para o seguindo objetivos:

(a) como comida aditivos e processamento AIDS;

(b) como não orgânico agrícola ingredientes para ser usado para a produção de processado orgânico comida;

(c) como processamento AIDS para o produção de levedura e levedura produtos.

3. A autorização dos produtos e substâncias referidos no parágrafo 1 para utilização na produção biológica estará sujeita aos princípios estabelecidos no Capítulo II e aos seguintes critérios, que deverão: ser avaliado como um todo:

(a) eles são essencial para sustentado produção e para o usar para o qual eles são pretendido;

(b) Todos os produtos e substâncias em questão são de origem vegetal, algal, animal, microbiana ou mineral, exceto nos casos em que os produtos ou substâncias provenientes de tais fontes não estão disponíveis em quantidades suficientes. ou qualidades ou onde alternativas são não disponível;

(c) em o caso de produtos referido para em apontar (um) de parágrafo 1:


(i) O seu uso é essencial para o controle de uma praga para a qual outras alternativas biológicas, físicas ou de reprodução, como o cultivo, não são eficazes. práticas ou outras práticas de gestão eficazes não estão disponíveis;


(ii) Se tais produtos não forem de origem vegetal, algal, animal, microbiana ou mineral e não forem idênticos à sua forma natural, as suas condições de utilização devem impedir qualquer contacto direto com as partes comestíveis. de o cortar;


(d) no caso dos produtos referidos na alínea b) do n.º 1, os seus usar é essencial para prédio ou manutenção o fertilidade de o solo ou para atender às necessidades nutricionais específicas das culturas, ou para condicionamento específico do solo objetivos;


(e) em o caso de produtos referido para em pontos (c) e (d) do parágrafo 1:


(i) deles usar é necessário para manter animal saúde, bem-estar e vitalidade animal, contribuindo para uma dieta adequada e satisfatória. o fisiológico e comportamental precisa de as espécies em questão ou sua utilização são necessárias para produzir ou preservar alimentar porque o produção ou preservação de ração é não possível sem tendo recurso para tal substâncias;


(ii) Os alimentos de origem mineral, oligoelementos, vitaminas ou provitaminas são de origem natural, exceto nos casos em que produtos ou substâncias dessas fontes não estejam disponíveis em quantidades suficientes. ou qualidades ou onde alternativas são não disponível;


(iii) o usar de não orgânico alimentar material de plantar ou animal A origem é necessária porque não há disponibilidade de matéria-prima para alimentação animal de origem vegetal ou animal produzida de acordo com as normas da produção orgânica. em suficiente quantidade;


(iv) O uso de especiarias, ervas e melaço não orgânicos é necessário porque esses produtos não estão disponíveis na forma orgânica; eles têm para ser produzido ou preparado sem produtos químicos solventes e deles usar é limitado para 1 % de o alimentar ração para uma determinada espécie, calculada anualmente como uma porcentagem da matéria seca. de alimentar de agrícola origem.


4. A autorização dos produtos e substâncias referidos no parágrafo 2 para uso na produção de processado orgânico Os produtos alimentícios ou para a produção de levedura utilizada como alimento ou ração estarão sujeitos aos princípios estabelecidos no Capítulo II e aos seguintes critérios, que deverão ser avaliado como um todo:

(a) alternativa produtos ou substâncias autorizado em conformidade Não estão disponíveis técnicas ou artigos que não estejam em conformidade com este Regulamento ;

(b) Seria impossível produzir ou conservar os alimentos ou cumprir os requisitos dietéticos previstos com base na legislação da União. sem tendo recurso para aqueles produtos e substâncias;

(c) Eles podem ser encontrados na natureza e podem ter sofrido apenas processos mecânicos. físico, biológico, enzimático ou microbiano processos, exceto em casos onde produtos ou substâncias de tal fontes são não disponível em suficiente quantidades ou qualidades;

(d) o orgânico ingrediente é não disponível em suficiente quantidade.

5. A autorização do uso de substâncias químicas sintetizado produtos e substâncias, de acordo com os parágrafos 1 e 2 deste Artigo, devem ser estritamente limitado para casos onde o usar de externo Os insumos mencionados na alínea (g) do Artigo 5 contribuiriam para impactos inaceitáveis. sobre o ambiente.

6. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando parágrafos 3 e 4 de este artigo por adicionando avançar critérios para o autorização de produtos e substâncias referido para em parágrafos 1 e 2 de esse Artigo Para uso na produção orgânica em geral e na produção de produtos orgânicos processados. comida em particular, também como mais critérios para a retirada de tal autorizações, ou por alterando aqueles adicionado critérios.

7. Onde um membro O Estado considera que um produto ou substância deveria ser adicionado para ou retirado de o listas de Para produtos e substâncias autorizados referidos nos parágrafos 1 e 2, ou para especificações de utilização referidas nas regras de produção, deverá ser apresentado um dossiê com as devidas justificativas. A inclusão, a retirada ou outras alterações são enviadas oficialmente à Comissão e aos outros Estados-Membros e tornadas públicas. assunto para União e nacional legislação sobre dados proteção.

O Comissão podemos publicar qualquer solicitações referido para em esse parágrafo .

8. A Comissão deverá rever regularmente as listas referidas no presente artigo.

O lista de não orgânico ingredientes referido para em apontar (b) de parágrafo 2 podemos ser revisado no ao menos uma vez um ano.

9. A Comissão adotará atos de execução relativos à autorização ou à revogação da autorização de produtos e substâncias. de acordo com os parágrafos 1 e 2, que podem ser utilizados na produção orgânica. em em geral e em o produção de processado orgânico alimentos em particular, e estabelecendo os procedimentos a serem seguidos para tais autorizações e as listas de tais produtos e substâncias e, quando apropriado, deles descrição, composicional requisitos e condições para usar.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).

[bookmark: Article 25 Authorisation of non-organic ][bookmark: Article 26 Collection of data concerning]Artigo 25
Autorização de não orgânicos agrícola ingredientes para produtos orgânicos processados comida por Membro Estados

1. Quando for necessário para garantir o acesso a determinados ingredientes agrícolas e quando esses ingredientes não estiverem disponíveis em produtos orgânicos. forma em suficiente quantidade, um Membro Estado poderia, no A pedido de um operador, autorizar provisoriamente a utilização de ingredientes agrícolas não orgânicos para a produção de alimentos orgânicos processados. isso é território para um período de máximo seis meses. Que autorização aplicar para todos operadores em que Membro Estado.


2. O Estado-Membro deverá notificar imediatamente a Comissão e os outros Estados-Membros, através de um sistema informático que permite a troca eletrónica de documentos e informações disponibilizados pela Comissão, de qualquer autorização concedida para o seu território em conformidade com parágrafo 1.


3. O Estado-Membro pode prorrogar a autorização prevista no parágrafo 1 dois vezes para um máximo de seis meses cada, desde que nenhum outro Estado-Membro tenha apresentado objeção, indicando, através do sistema referido no n.º 2, que esses ingredientes estão disponíveis em forma biológica. em suficiente quantidade.


4. Um controle autoridade ou um controle corpo reconhecido conforme Artigo 46(1) poderia conceder um provisório autorização, como referido para em parágrafo 1 de esse Artigo, para um máximo de seis meses para operadores em terceiro países que solicitar tal um autorização e que estão sujeitas a controles por essa autoridade ou organismo de controle, desde que as condições desse parágrafo sejam cumpridas no país terceiro em questão. A autorização pode ser prorrogada por um período máximo de dois vezes seis meses cada.


5. Quando, após duas prorrogações de uma autorização provisória, um Estado-Membro considerar, com base em informações objetivas, que a disponibilidade desses ingredientes em forma orgânica continua insuficiente para atender às necessidades qualitativas e quantitativas dos operadores, poderá fazer uma solicitação. para o Comissão em conformidade com Artigo 24(7).



Artigo 26
Coleção de dados referente a o disponibilidade sobre o mercado de orgânico e em conversão plantar reprodutivo material, animais orgânicos e orgânico aquicultura jovens

1. Cada Estado-Membro deverá assegurar a existência de uma base de dados regularmente atualizada. é estabelecida para a listagem dos produtos reprodutivos de plantas orgânicas e em conversão. material, excluindo mudas mas incluindo semente batatas, qual é disponível sobre isso é território.


2. Membro Estados podemos ter no local sistemas que permitir operadores que mercado orgânico ou em conversão plantar reprodutivo material, animais orgânicos ou juvenis de aquicultura orgânica, e que sejam capazes de fornecê-los em quantidades suficientes e dentro de um prazo razoável, para tornar públicos de forma voluntária e gratuita, juntamente com seus nomes. e contato detalhes, Informação sobre o seguindo:

(a) o material reprodutivo vegetal orgânico e em conversão, como o material reprodutivo vegetal de material orgânico heterogêneo ou de matéria orgânica variedades adequado para orgânico produção, Excluindo mudas, mas incluindo batatas-semente, que estão disponíveis; quantidade em peso de que material; e o período de o ano da sua disponibilidade; tal material deverá ser listado utilizando, pelo menos, o nome científico em latim. nome;


(b) os animais orgânicos para os quais pode ser concedida derrogação de acordo com com apontar 1.3.4.4 de Papel II de Anexo II; o Número de animais disponíveis categorizados por sexo; informações, se relevantes, relacionadas para o diferente espécies de animais como cumprimentos o raças e cepas disponível; as corridas dos animais; o idade dos animais; e qualquer outro relevante Informação;


(c) [bookmark: _bookmark40]os juvenis de aquicultura orgânica disponíveis na exploração e o seu estado de saúde de acordo com a Diretiva 2006/88/CE do Conselho ( 1 ) e o produção capacidade para cada aquicultura espécies.


3. Membro Estados poderia também definir acima sistemas qual permitir operadores que comercializam raças e linhagens adaptadas à produção orgânica de acordo com com apontar 1.3.3 de Papel II de Anexo II ou orgânico frangas e que sejam capazes de fornecer esses animais em quantidades suficientes e dentro de um prazo razoável para tornar públicas as informações relevantes de forma voluntária e gratuita, juntamente com nomes e detalhes de contato.


4. Os operadores que optarem por incluir informações sobre material reprodutivo vegetal, animais ou juvenis de aquicultura nos sistemas referidos nos parágrafos 2 e 3 podemos garantir que o Informação é atualizado regularmente, e deverá garantir que as informações sejam retiradas das listas assim que a planta reprodutivo material, animais ou aquicultura juvenis são não mais longo disponível.


5. Para efeitos dos n.ºs 1, 2 e 3, os Estados-Membros podem continuar a utilizar informações relevantes. sistemas que já estão em existência.


6. O Comissão podemos fazer público o link para cada de o nacional bancos de dados ou sistemas sobre um dedicado site de a Comissão, em ordem para permitir Usuários para ter acesso para tal bancos de dados ou sistemas por todo o União.


7. O Comissão poderia adotar implementando atos fornecendo:


(a) detalhes técnicos para a criação e manutenção das bases de dados referidas para em parágrafo 1 e o sistemas referido para no parágrafo 2;

[bookmark: _bookmark41]( 1 ) Diretiva 2006/88/CE do Conselho, de 24 de outubro de 2006, relativa aos requisitos de saúde animal para os animais de aquicultura e os seus produtos, e à prevenção e controlo de determinadas doenças nos animais aquáticos (JO L 328 de 24.11.2006, p. 14).

(b) [bookmark: Article 27 Obligations and actions in th][bookmark: Article 28 Precautionary measures to avo]especificações relativas à coleta de informações mencionada no parágrafo 1 e 2;

(c) especificações relativas aos procedimentos de participação nas bases de dados referido para em parágrafo 1 e em o sistemas referido para em parágrafos 2 e 3; e

(d) detalhes referentes às informações a serem fornecidas pelos Estados-Membros em conformidade com Artigo 53(6).

Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).


Artigo 27
Obrigações e ações em o evento de suspeita de não conformidade

Quando um operador suspeita que um produto que produziu, preparou, importou ou recebeu de outro operador não está em conformidade com esse Regulamento, que operador podemos, assunto para Artigo 28(2):

(a) identificar e separar o produto preocupado;

(b) verificar se o suspeita pode ser comprovado;

(c) Não colocar o produto em questão no mercado como um produto orgânico ou em conversão, nem utilizá-lo na produção orgânica, a menos que haja suspeita. pode ser eliminado;

(d) onde a suspeita for comprovada ou onde não puder ser eliminada, imediatamente informar o relevante competente autoridade, ou, onde apropriado, o relevante controlar autoridade ou órgão de controle, e fornecer isto com disponível elementos, onde apropriado;

(e) cooperar plenamente com a autoridade competente relevante ou, quando apropriado, com o relevante controlar autoridade ou controlar corpo, na verificação e identificação das razões para a suspeita de não conformidade.


Artigo 28
Precaução medidas para evitar o presença de produtos não autorizados e substâncias

1. Para evitar contaminação com produtos ou substâncias que são não autorizado em conformidade com o primeiro subparágrafo De acordo com o Artigo 9(3) para uso na produção orgânica, os operadores devem tomar as seguintes medidas de precaução em cada etapa da produção, preparação. e distribuição:

(a) Implementar e manter medidas proporcionais e adequadas para identificar os riscos de contaminação da produção orgânica. e produtos com não autorizado produtos ou substâncias, incluindo a identificação sistemática de etapas processuais críticas;

(b) Implementar e manter medidas proporcionais e adequadas para evitar os riscos de contaminação da produção orgânica. e produtos com não autorizado produtos ou substâncias;


(c) regularmente análise e ajustar tal medidas; e


(d) cumprir outros requisitos relevantes deste Regulamento que garantam a separação de produtos orgânicos, em conversão e não orgânicos.


2. Quando um operador suspeitar, devido à presença de um produto ou substância não autorizada nos termos do primeiro parágrafo do artigo, que existe uma substância ou produto não autorizado, o operador deverá fazê-lo. 9(3) para usar em orgânico produção em um produto que é destinado a ser usado ou comercializado como um produto orgânico ou em conversão, sendo este último produto faz não cumprir com esse Regulamento, o operador podemos:


(a) identificar e separar o produto preocupado;


(b) verificar se o suspeita pode ser comprovado;


(c) Não comercializar o produto em questão como produto orgânico ou em conversão, nem utilizá-lo na produção orgânica, a menos que haja suspeita. pode ser eliminado;


(d) onde a suspeita for comprovada ou onde não puder ser eliminada, imediatamente informar o relevante competente autoridade, ou, onde apropriado, o relevante controlar autoridade ou órgão de controle, e fornecer isto com disponível elementos, onde apropriado;


(e) cooperar plenamente com a autoridade competente relevante ou, quando apropriado, com o relevante controlar autoridade ou controlar corpo, na identificação e verificação dos motivos da presença de pessoas não autorizadas produtos ou substâncias.


3. A Comissão pode adotar atos de execução que estabeleçam medidas uniformes. regras para especificar:


(a) os passos processuais a seguir pelos operadores de acordo com as alíneas (a) a (e) do parágrafo 2 e os documentos relevantes a serem fornecidos. por eles;


(b) as medidas proporcionais e adequadas a serem adotadas e revistas por operadores para identificar e evitar riscos de contaminação em conformidade com pontos (um), (b) e (c) de parágrafo 1.


Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).

[bookmark: Article 29 Measures to be taken in the e]Artigo 29
Medidas a serem tomadas em caso de presença de produtos não autorizados ou substâncias

1. Quando a autoridade competente, ou, se for o caso, a autoridade ou o organismo de controlo, receber informações fundamentadas sobre a presença de produtos ou substâncias que são não autorizado conforme ao primeiro parágrafo do Artigo 9(3) para uso na produção orgânica, ou tem estive informado por um operador em conformidade com apontar (d) do Artigo 28(2), ou detecta tal produtos ou substâncias em um orgânico ou um em conversão produto:

(a) isto podemos imediatamente carregar fora um oficial investigação Em conformidade com o Regulamento (UE) 2017/625, com vista a determinar a origem e a causa, a fim de verificar o cumprimento do primeiro parágrafo do n.º 3 do artigo 9.º e do n.º 1 do artigo 28.º; essa investigação deve ser concluída o mais rapidamente possível, dentro de um prazo razoável. período, e podemos pegar em conta o durabilidade do produto e o complexidade de o caso;

(b) Fica proibida, provisoriamente, tanto a colocação no mercado dos produtos em questão como produtos orgânicos ou em conversão, quanto a sua comercialização. utilização na produção biológica aguardando os resultados da investigação referida. para em apontar (um).


2. O produto em questão não deve ser comercializado como produto orgânico ou em conversão, nem utilizado na produção orgânica onde a autoridade competente, ou, se for o caso, a autoridade ou o organismo de controlo, tem estabelecido que o operador preocupado:


(a) utilizou produtos ou substâncias não autorizadas de acordo com o primeiro parágrafo. de Artigo 9(3) para usar em orgânico produção;


(b) tem não levado o precaução medidas referido para em Artigo 28
(1); ou


(c) Não tomou medidas em resposta a solicitações anteriores relevantes. de o competente autoridades, controlar autoridades ou órgãos de controle .


3. O operador em questão terá a oportunidade de apresentar seus comentários sobre o resultados de o investigação referido para em apontar (um) de parágrafo
1. A autoridade competente ou, quando aplicável, a autoridade de controlo. ou controlar corpo, podemos manter registros de o investigação isto tem realizado .


Onde obrigatório, o operador preocupado podemos pegar tal corretivo medidas como necessário para evitar futuro contaminação.


4. Por ► M3 31 de dezembro de 2025 ◄, a Comissão apresentará um relatório para o europeu Parlamento e o Conselho no implementação do presente artigo, sobre a presença de produtos e substâncias não autorizados, nos termos do primeiro parágrafo do n.º 3 do artigo 9.º, para utilização em matéria orgânica produção e em o avaliação do nacional regras referido a em parágrafo 5 de esse Artigo. Que relatório poderia ser acompanhado, onde apropriado, por um legislativo proposta para avançar harmonização.

5. Estados-Membros que tenham em vigor regras relativas a produtos que contenham mais do que um certo nível de produtos ou substâncias não autorizado de acordo com ao primeiro parágrafo do Artigo 9(3) para uso em produtos orgânicos produção não para ser comercializado como orgânico produtos pode continuar para aplicar aqueles regras, oferecido que aqueles regras fazer Não proibir, restringir ou impedir a colocação no mercado de produtos produzidos noutros Estados-Membros como produtos biológicos, desde que esses produtos tenham sido produzidos em conformidade com o presente regulamento. Os Estados-Membros que fizerem uso do presente parágrafo devem informar a Comissão sem aviso prévio. atraso.

6. As autoridades competentes devem documentar os resultados das investigações referidas no parágrafo 1, bem como quaisquer medidas que tenham tomado com o objetivo de formular boas práticas e medidas adicionais. para evitar o presença de produtos e substâncias não autorizado nos termos do primeiro parágrafo do artigo 9.º (3) para utilização na produção biológica.

Os Estados-Membros devem disponibilizar essas informações aos outros Estados-Membros e à Comissão através de um sistema informático que Permite a troca eletrônica de documentos e informações disponibilizadas. por o Comissão.

7. Os Estados-Membros podem tomar as medidas adequadas no seu território para evitar a presença não intencional, na agricultura biológica, de produtos e substâncias não autorizados nos termos do primeiro parágrafo do artigo 9.º.
(3) para uso na produção orgânica. Tais medidas não devem proibir, restringir ou impedir a colocação no mercado de produtos produzidos em outros Estados-Membros como produtos biológicos ou em conversão, desde que esses produtos tenham sido produzidos em conformidade com o presente regulamento. Os Estados-Membros que fizerem uso do presente parágrafo devem informar a Comissão e o outro Membro Estados sem atraso.

8. A Comissão deverá adotar atos de execução que estabeleçam diretrizes uniformes. regras para especificar:

(a) a metodologia a ser aplicada pelas autoridades competentes ou, quando for o caso, por controle autoridades ou controle corpos, para a detecção e avaliação da presença de produtos e substâncias não autorizados para uso nos termos do primeiro parágrafo do artigo 9.º, n.º 3. em orgânico produção;

(b) os detalhes e o formato das informações a serem disponibilizadas pelos Estados-Membros à Comissão e a outros Estados-Membros, em conformidade com com parágrafo 6 de esse Artigo.

Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).

9. Até 31 de março de cada ano, os Estados-Membros deverão transmitir eletronicamente para o Comissão relevante Informação sobre casos envolvendo contaminação com não autorizado produtos ou substâncias no ano anterior, incluindo informações coletadas nos postos de controle de fronteira, referente a o natureza de contaminação detectado, e em particular o causa, o fonte e o nível de contaminação bem como o volume e a natureza dos produtos contaminados. Isto Informação podemos ser coletado por o Comissão através o computador sistema feito disponível por o Comissão e podemos ser utilizado para facilitar a formulação de melhores práticas para evitar a contaminação .

[bookmark: CHAPTER IV LABELLING][bookmark: Article 30 Use of terms referring to org]CAPÍTULO 4
ROTULAGEM

Artigo 30
Usar de termos referindo para orgânico produção

1. Para efeitos do presente regulamento, considera-se que um produto contém termos referentes à produção biológica sempre que, na rotulagem, material publicitário ou documentos comerciais, esse produto, os seus ingredientes ou as matérias-primas utilizadas na sua produção sejam descritos de forma... termos que sugerem ao comprador que o produto, os ingredientes ou as matérias-primas para alimentação animal foram produzidos em conformidade com o presente Regulamento. Em particular, os termos enumerados no Anexo IV e os seus derivados e diminutivos, como «bio» e «eco», isoladamente ou em combinação, podem ser utilizados em toda a União e em qualquer língua enumerada nesse Anexo. para o rotulagem e anúncio de produtos referido para no artigo 2(1) qual cumprir com esse Regulamento.


2. Para o produtos referido para em Artigo 2(1), o termos referido para em parágrafo 1 de esse Artigo podemos não ser usado em qualquer lugar em o União, em qualquer linguagem listado em Anexo 4, para o rotulagem, material publicitário ou comercial documentos de um produto qual faz não cumprir com esse Regulamento.


Além disso, nenhum termo, incluindo termos usados em marcas registradas ou nomes de empresas, ou práticas, deve ser usado em rótulos ou publicidade se for passível de responsabilização. para enganar o consumidor ou usuário por sugerindo que um produto ou seu ingredientes cumprir com esse Regulamento.


3. Produtos que foram produzidos durante o período de conversão podemos não ser rotulado ou anunciado como orgânico produtos ou como em conversão produtos.


No entanto, o material reprodutivo vegetal, os produtos alimentares de origem vegetal e os produtos para alimentação animal de origem vegetal que foram produzidos durante a conversão período, qual cumprir com artigo 10(4), Podem ser rotulados e anunciados como produtos em processo de conversão, utilizando o termo 'em processo de conversão'. ou um correspondente prazo, junto com o termos referido a em parágrafo 1.


4. Os termos referidos nos parágrafos 1 e 3 não devem ser utilizados para um produto. para qual União lei requer o rotulagem ou anúncio Declarar que o produto contém OGMs, é composto por OGMs ou é produzido a partir de... OGMs.


5. utilizados os termos referidos no parágrafo 1 :


(a) na descrição de vendas, e na lista de ingredientes onde tal lista é obrigatório conforme para União legislação, oferecido que:

(i) o processado comida está em conformidade com o produção regras definir conforme estabelecido na Parte IV do Anexo II e de acordo com as regras estabelecidas em conformidade com com Artigo 16(3);

(ii) pelo menos 95% dos ingredientes agrícolas do produto em peso são orgânico; e

(iii) No caso dos aromatizantes, eles são utilizados apenas para substâncias aromatizantes naturais e preparações aromatizantes naturais rotuladas de acordo com o Artigo 16(2), (3) e (4) do Regulamento. (CE) Não 1334/2008 e todos de o componentes aromatizantes e veículos de componentes aromatizantes no aromatizante preocupado são orgânico;


▼ C4


(b) apenas em o lista de ingredientes, oferecido que:

(i) menos de 95% dos ingredientes agrícolas do produto, em peso, são orgânicos, e desde que esses ingredientes estejam em conformidade com o produção regras definir fora em esse Regulamento; e

(ii) o processado comida está em conformidade com o produção regras definir conforme os pontos 1.5, 2.1(a), 2.1(b) e 2.2.1 da Parte IV do Anexo II, com exceção das regras sobre o uso restrito de produtos agrícolas não orgânicos. ingredientes estabelecido no ponto 2.2.1 da Parte IV de Anexo II, e com as regras estabelecidas de acordo com Artigo 16(3);

(c) em o vendas descrição e em o lista de ingredientes, oferecido que:

(i) o principal ingrediente é um produto de caça ou pesca;

(ii) o prazo referido para em parágrafo 1 é claramente relacionado em a descrição de vendas para outro ingrediente que é orgânico e diferente de o principal ingrediente;

(iii) todos outro agrícola ingredientes são orgânico; e

(iv) o processado comida está em conformidade com o produção regras definir conforme os pontos 1.5, 2.1(a), 2.1(b) e 2.2.1 da Parte IV do Anexo II, com exceção das regras sobre o uso restrito de ingredientes agrícolas não orgânicos estabelecidas no ponto 2.2.1 da Parte IV de Anexo II, e com as regras estabelecidas de acordo com o Artigo 16(3).


▼ B
A lista de ingredientes referida nas alíneas (a), (b) e (c) do primeiro parágrafo deve indicar quais ingredientes são orgânicos. As referências à produção orgânica só podem aparecer em relação ao produto orgânico. ingredientes.

A lista de ingredientes referida nas alíneas (b) e (c) do primeiro parágrafo deve incluir uma indicação da percentagem total de Ingredientes orgânicos em proporção à quantidade total de ingredientes agrícolas.

O termos referido para em parágrafo 1, quando usado em o lista de ingredientes referido para em pontos (um), (b), e (c) de o primeiro subparágrafo deste parágrafo, e a indicação da porcentagem a que se refere O terceiro parágrafo deste parágrafo deverá aparecer na mesma cor, idêntico tamanho e estilo de letras como o outro indicações no lista de ingredientes.

6. [bookmark: Article 31 Labelling of products and sub][bookmark: Article 32 Compulsory indications]Para ração processada, os termos referidos no parágrafo 1 podem ser usado em o vendas descrição e em o lista de ingredientes, desde que:


▼ C4


(a) o processado a alimentação está em conformidade com a produção regras estabelecidas nas Partes II, III e V de Anexo II e com o específico regras deitou-se em conformidade com Artigo 17(3);



▼ B
(b) todos os ingredientes de origem agrícola que estão contidos no processado alimentar são orgânico; e


(c) no ao menos 95 % de o seco matéria de o produto são orgânico.


7. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando:


(a) esse Artigo por adicionando avançar regras sobre o rotulagem de produtos listados em Anexo EU, ou por alterando aqueles adicionado regras; e


(b) a lista de termos estabelecida no Anexo IV, levando em consideração os desenvolvimentos linguísticos dentro de o Membro Estados.


8. A Comissão pode adotar atos de execução para estabelecer requisitos detalhados. para o aplicativo de parágrafo 3 de esse Artigo.


Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 31
Rotulagem de produtos e substâncias usado em cortar produção

Não obstante o âmbito de aplicação do presente regulamento, conforme estabelecido no n.º 1 do artigo 2.º, os produtos e substâncias usado na proteção de plantas produtos ou como fertilizantes, condicionadores de solo ou nutrientes que tenham sido autorizados de acordo com com Artigos 9 e 24 poderia urso um referência indicando que aqueles produtos ou substâncias ter estive autorizado para usar em orgânico produção em conformidade com esse Regulamento.



Artigo 32
Obrigatório indicações

1. Onde produtos urso termos conforme referido para no artigo 30(1), incluindo produtos rotulado como em conversão produtos em de acordo com Artigo 30(3):


(a) o número do código do controle autoridade ou controle corpo ao qual pertence o operador que realizou a última operação de produção ou preparação é assunto podemos também aparecer em o rotulagem; e

(b) No caso de alimentos pré-embalados, o logotipo de produção orgânica da União Europeia, a que se refere o artigo 33.º, deve também constar na embalagem. exceto em casos referido para em Artigo 30(3) e pontos
(b) e (c) de Artigo 30(5).


2. Onde o orgânico produção logotipo de o europeu União é usado, um indicação de o lugar onde o agrícola cru Os materiais que compõem o produto, cultivados, deverão constar no mesmo. visual campo como o logotipo e deverá assumir uma das seguintes opções formulários, como apropriado:


(a) 'Agricultura da UE', onde a matéria-prima agrícola foi cultivada. em o União;


(b) 'Agricultura não pertencente à UE', onde a matéria-prima agrícola foi cultivada em terceiro países;


(c) 'Agricultura UE/não UE', onde parte das matérias-primas agrícolas foi cultivada na União e parte foi cultivada fora da UE. em um terceiro país.


Para os fins do primeiro parágrafo, a palavra 'Agricultura' pode ser substituído por 'Aquicultura' onde apropriado e o palavras 'UE' e 'não UE' podem ser substituídos ou complementados pelo nome de um país, ou pelo nome de um país e uma região, se todas as matérias-primas agrícolas que compõem o produto tiverem sido cultivado em que país e, se aplicável, em que região.


Para a indicação do local de cultivo das matérias-primas agrícolas que compõem o produto, conforme mencionado nos primeiro e terceiro parágrafos, pequenas quantidades em peso dos ingredientes podem ser desconsideradas, desde que a quantidade total dos ingredientes desconsiderados não exceda 5% da quantidade total em peso das matérias-primas agrícolas. cru materiais.


As palavras "UE" ou "não UE" não devem aparecer em nenhuma cor, tamanho ou estilo. de letras que é mais proeminente que o nome de o produto.


3. O indicações referido para em parágrafos 1 e 2 de esse Artigo e no artigo 33(3) deve ser marcado em um visível colocar de tal maneira como para ser facilmente visível, e podemos ser claramente legível e indelével.


4. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que alteram o n.º 2 do presente artigo e o n.º 3 do artigo 33.º, acrescentando novas regras em matéria de rotulagem ou alterando as regras já existentes. regras.


5. O Comissão podemos adotar implementando atos relacionado para:


(a) disposições práticas para o uso, apresentação, composição e tamanho das indicações referidas na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 de esse Artigo e em Artigo 33(3);

(b) [bookmark: Article 33 Organic production logo of th]órgãos de controle ;


(c) o indicação de o lugar onde o agrícola cru materiais eram cultivado, em conformidade com parágrafo 2 de esse Artigo e com Artigo 33(3).


Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 33
Orgânico produção logotipo de o europeu União

1. O orgânico produção logotipo da Europa União poderia ser utilizado na rotulagem, apresentação e publicidade de produtos que estejam em conformidade com esse Regulamento.


O orgânico produção logotipo do europeu União poderia também ser utilizado para fins informativos e educativos relacionados à existência e à publicidade do próprio logotipo, desde que tal uso não induza o consumidor a erro quanto à produção orgânica de produtos específicos, e oferecido que o logotipo é reproduzido em conformidade com as regras estabelecidas no Anexo V. Nesse caso, aplicam-se os requisitos do Artigo 32(2) e apontar 1.7 de Anexo V podemos não aplicar.


O orgânico produção logotipo de o europeu União podemos não ser usado para processado comida conforme referido em pontos (b) e (c) do Artigo 30(5) e para em conversão produtos como referido para em Artigo 30(3).


2. Exceto quando utilizado de acordo com o segundo parágrafo do n.º 1, o logótipo de produção biológica da União Europeia é uma certificação oficial em conformidade com os artigos 86.º e 91.º do Regulamento (UE). 2017/625.


3. O usar de o orgânico produção logotipo do europeu A adesão à União Europeia será opcional para produtos importados de países terceiros. Quando esse logotipo aparecer na rotulagem de tais produtos, a indicação referida será... em Artigo 32(2) podemos também aparecer em o rotulagem.


4. O logotipo de produção orgânica da União Europeia deverá seguir o modelo definir fora em Anexo V, e podemos cumprir com o regras definir fora em que Anexo.


5. Logotipos nacionais e logotipos privados podem ser usados na rotulagem, apresentação e publicidade de produtos que estejam em conformidade com este Regulamento .


6. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando Anexo V como cumprimentos o Logotipo de produção orgânica da União Europeia e as normas a ele relacionadas.

[bookmark: CHAPTER V CERTIFICATION][bookmark: Article 34 Certification system]CAPÍTULO V
CERTIFICAÇÃO

Artigo 34
Certificação sistema

1. Antes de colocar quaisquer produtos no mercado como "orgânicos" ou "em conversão", ou antes do período de conversão, os operadores e grupos de operadores referidos no artigo 36.º que produzem, preparam, distribuem ou armazenam produtos orgânicos ou em conversão, e que importam esses produtos, devem certificar-se de que os mesmos foram devidamente identificados. de um terceiro país ou exportar tal produtos para um terceiro país, ou qual lugar tal produtos sobre o mercado, podemos notificar deles atividade para o competente autoridades de o Membro Estado em qual isto é realizada e na qual seu empreendimento está sujeito ao controle sistema.


Quando as autoridades competentes tiverem conferido as suas responsabilidades ou delegado determinadas tarefas de controlo oficial ou determinadas tarefas relacionadas com outras funções oficiais. atividades para mais que um controlar autoridade ou controlar O organismo, os operadores ou grupos de operadores devem indicar na notificação referida no primeiro parágrafo qual a autoridade de controlo ou organismo de controlo que verifica se a sua atividade está em conformidade com o presente Regulamento e fornece o certificado referido para em Artigo 35(1).


2. Os operadores que vendem produtos orgânicos pré-embalados diretamente ao consumidor ou usuário final ficam isentos da obrigação de notificação referida. para em parágrafo 1 de esse Artigo e de o obrigação para estar em o posse de um certificado referido para em Artigo 35(2) desde que eles fazer não produzir, preparar, loja outro que em conexão com o ponto de venda, ou importar tais produtos de um terceiro país, ou subcontratar tal atividades para outro operador.


3. Quando operadores ou grupos de operadores subcontratam quaisquer de suas atividades a terceiros, tanto os operadores ou grupos de operadores quanto Os terceiros a quem essas atividades foram subcontratadas devem cumprir o disposto no parágrafo 1, a menos que o operador ou grupo de operadores tenha declarado na notificação referida no parágrafo 1 que continua responsável pela produção biológica e que não transferiu essa responsabilidade ao subcontratado. Nesses casos, a autoridade competente, ou, se for o caso, a autoridade ou o organismo de controlo, deverá verificar que o subcontratado atividades cumprir com esse Regulamentação, no contexto do controle que exerce sobre os operadores ou grupos de operadores que ter subcontratado deles atividades.


4. Os Estados-Membros podem designar uma autoridade ou aprovar um organismo. qual é para receber o notificações referido para em parágrafo 1.


5. Os operadores, grupos de operadores e subcontratados devem manter registros de acordo com esse Regulamento sobre o diferente atividades que eles envolver em.


6. Os Estados-Membros devem manter listas atualizadas contendo os nomes e endereços dos operadores e grupos de operadores que tenham notificado as suas atividades. em conformidade com parágrafo 1 e podemos fazer público em um

[bookmark: Article 35 Certificate][bookmark: _bookmark42]de forma adequada, inclusive por meio de links para um único sítio web, uma lista completa desses dados, juntamente com as informações relativas aos certificados fornecidos a esses operadores e grupos de operadores, em conformidade com o artigo 35.º, n.º 1. Ao fazê-lo, os Estados-Membros devem cumprir os requisitos para a proteção de dados pessoais. sob Regulamento (UE) 2016/679 de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 1 ).


7. Membro Estados podemos garantir que qualquer operador ou grupo de operadores que está em conformidade com esse Regulamento e, em casos onde É cobrada uma taxa. de acordo com Artigos 78 e 80 do Regulamento (UE) 2017/625, que paga um razoável taxa que cobre O custo dos controles deve ser coberto pelo sistema de controle. Os Estados-Membros devem garantir que qualquer tarifas que poderia ser coletado são feito público.


8. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 54.º, que altera o anexo II no que diz respeito aos requisitos. para mantendo registros.


9. A Comissão poderá adotar atos de execução para fornecer detalhes e especificações a respeito de:


(a) o formato e os meios técnicos da notificação referida no parágrafo 1;


(b) as disposições para a publicação das listas referidas no parágrafo 6; e


(c) os procedimentos e as disposições para a publicação das taxas referidas para em parágrafo 7.


Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 35
Certificado

1. Competente autoridades, ou, onde apropriado, controlar autoridades ou organismos de controlo devem fornecer um certificado a qualquer operador ou grupo de operadores que tenha notificado a sua atividade em conformidade com o artigo 34.º (1). e está em conformidade com esse Regulamento. O certificado podemos:


(a) ser publicado em eletrônico forma onde quer que possível;


(b) permitir no ao menos o identificação de o operador ou grupo de operadores incluindo o lista de o membros, o categoria de produtos abordado por o certificado e isso é período de validade;

(1) [bookmark: _bookmark43]Regulamento (UE) 2016/679 de o europeu Parlamento e de o Conselho de
27 de abril de 2016 sobre a proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, e revogando Diretiva 95/46/CE (Em geral Dados Proteção Regulamento) (OJ L 119, 4.5.2016, p. 1).

(c) certificar que o notificado atividade está em conformidade com esse Regulamento; e


(d) ser publicado em conformidade com o modelo definir fora em Anexo VI.


2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 8 do presente artigo e no n.º 2 do artigo 34.º, operadores e grupos de operadores podemos não lugar produtos referidos no artigo 2.º, n.º 1, no mercado como produtos biológicos ou produtos em conversão. a menos que eles são já em posse de um certificado conforme referido para em parágrafo 1 de esse Artigo.


3. O certificado a que se refere o presente artigo será um certificado oficial na aceção da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º do Regulamento (UE). 2017/625.


4. Um operador ou um grupo de operadores podemos não ser intitulado para obter um certificado de mais de um organismo de controlo relativamente a atividades exercidas no mesmo Estado-Membro sobre a mesma categoria de produtos, incluindo casos em que esse operador ou grupo de operadores opere no diferente estágios de produção, preparação e distribuição.


5. Os membros de um grupo de operadores não terão direito a obter uma licença individual. certificado para qualquer de o atividades abordado por o certificação de o grupo de operadores para qual eles pertencer.


6. Os operadores devem verificar os certificados dos operadores que são deles fornecedores.


7. Para efeitos dos parágrafos 1 e 4 deste artigo, os produtos podemos ser classificado em conformidade com o seguindo categorias:


(a) não processado plantas e plantar produtos, incluindo sementes e outra planta reprodutivo material;


(b) gado e não processado gado produtos;


(c) algas e não processado aquicultura produtos;


(d) processado agrícola produtos, incluindo aquicultura produtos, para uso como comida;


(e) alimentar;


(f) vinho;


(g) outro produtos listado em Anexo EU para esse Regulamento ou não coberto por o anterior categorias.

8. [bookmark: Article 36 Group of operators]Os Estados-Membros podem isentar da obrigação de estar na posse de um certificado, oferecido para no parágrafo 2, operadores que vendem produtos orgânicos não embalados, exceto ração, diretamente ao consumidor final, oferecido que aqueles operadores fazer não produzir, preparar, armazenar fora do ponto de venda, importar tais produtos de um terceiro país ou subcontratar tais atividades a terceiros, e oferecido que:

(a) tal vendas fazer não exceder 5 000 kg por ano;

(b) tais vendas não representam um faturamento anual em relação a desembalado orgânico produtos excedendo EUR 20.000; ou

(c) a certificação potencial o custo do operador excede 2% do total faturamento sobre desembalado orgânico produtos vendido por que operador.

Se um Membro Estado decide para isentar o operadores referido para em O primeiro parágrafo pode estabelecer limites mais rigorosos do que os estabelecidos no parágrafo anterior.

Os Estados-Membros devem informar a Comissão e os demais Estados-Membros. Estados de qualquer decisão de isentar operadores de acordo com o primeiro subparágrafo e de o limites acima para qual tal operadores são isento.

9. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando o modelo de o certificado partir em Anexo VI.

10. O Comissão podemos adotar implementando atos para fornecer detalhes e especificações a respeito de o forma de o certificado referido para em parágrafo 1 e o técnico significa por qual isto é emitido.

Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 36
Grupo de operadores

1. Cada grupo de operadores podemos:

(a) ser composta apenas por membros que sejam agricultores ou operadores que produzam algas ou animais de aquicultura e que, adicionalmente, possam estar envolvidos no processamento, preparação ou colocação no mercado de alimentos ou alimentar;

(b) apenas ser composto de membros:

(i) de qual o individual certificação custo representa mais menos de 2% do faturamento ou da produção padrão de cada membro em produção orgânica e cujo faturamento anual em produção orgânica não seja mais que EUR 25.000 ou cujo padrão saída de orgânico produção é não mais que EUR 15.000 por ano; ou

(ii) Quem ter cada participações de máximo:

· cinco hectares,

· 0,5 hectares, em o caso de estufas, ou

· 15 hectares, exclusivamente em o caso de permanente pastagem;

(c) ser estabelecido em um Membro Estado ou um terceiro país;

(d) ter jurídico personalidade;


▼ M6


(e) ser composta apenas por membros cujas atividades de produção ou As possíveis atividades adicionais referidas no ponto (a) ocorrem em âmbito geográfico proximidade para cada outro em o mesmo Membro Estado ou em o mesmo terceiro país;


▼ B
(f) Estabelecer um sistema de marketing conjunto para os produtos fabricados pelo grupo; e

(g) estabelecer um sistema para interno controles compreendendo um Conjunto documentado de atividades e procedimentos de controle, de acordo com os quais uma pessoa ou entidade identificada é responsável por verificar a conformidade. com esse Regulamento de cada membro de o grupo.


▼ M6


O sistema para interno controles (ICS) podemos compreender procedimentos documentados sobre:

(i) o inscrição de o membros de o grupo;

(ii) As inspeções internas, que incluem a inspeção física interna anual. no local inspeções de cada membro de o grupo, e qualquer adicional baseado em risco inspeções, em Qualquer caso agendado pelo gerente do ICS e conduzido por inspetores do ICS, cujo funções são definido em apontar (h);

(iii) a aprovação de novos membros em um grupo existente ou, quando apropriado, a aprovação de novas unidades de produção ou novas atividades de existente membros sobre o aprovação por o ICS gerente sobre o base de o interno inspeção relatório;

(iv) o treinamento dos inspetores do ICS, que ocorrerá em pelo menos anualmente e acompanhada de uma avaliação do conhecimento. adquirido por o participantes;

(v) o treinamento dos membros do grupo sobre os procedimentos do ICS e o requisitos de esse Regulamento;

(vi) o controlar de documentos e registros;


	02018R0848 — EN — 01.12.2024 — 004.001 — 47


▼ M6



(vii) as medidas em casos de incumprimento detetados durante a auditoria interna inspeções, incluindo deles seguir;


(viii) a rastreabilidade interna, que mostra a origem do produtos entregue em o articulação marketing sistema de o grupo e permite o rastreamento de todos os produtos de todos os membros em todas as etapas, como produção, processamento, preparação ou colocação no mercado, incluindo estimativa e verificação cruzada. o rendimentos de cada membro de o grupo;


(h) nomear um ICS gerente e um ou mais ICS inspetores Quem Podem ser membros do grupo. Suas posições não devem ser combinadas. O número de inspetores do ICS deve ser adequado e proporcional, em particular, ao tipo, estrutura, dimensão, produtos, atividades e produção. da produção orgânica do grupo. Os inspetores do ICS devem ser competentes. com respeito para o produtos e atividades de o grupo.


O ICS gerente podemos:


(i) verificar a elegibilidade de cada membro do grupo em relação a o critérios definir fora em pontos (um), (b) e (e);


(ii) garantir que haja um contrato de adesão por escrito e assinado. acordo entre cada membro e o grupo, por que o membros comprometer-se eles mesmos para:


· cumprir com esse Regulamento,


· participar no ICS e cumprir com Os procedimentos do ICS, incluindo as tarefas e responsabilidades. atribuído a eles pelo gerente do ICS e a obrigação para registros mantendo,


· permitir o acesso às unidades e instalações de produção e estar presente. durante o interno inspeções carregou fora por o ICS inspetores e oficial controles carregou fora pelo competente autoridade ou, onde apropriado, o controle autoridade ou controlar corpo, fazer disponível a eles todos os documentos e registros e assinar a inspeção. relatórios,


· Aceitar e implementar as medidas em casos de incumprimento, de acordo com a decisão do gestor do ICS. ou o competente autoridade ou, onde apropriado, a autoridade de controle ou órgão de controle, dentro do determinado período de tempo,


· Informe imediatamente o gerente do ICS sobre qualquer suspeita de não conformidade;


(iii) Desenvolver os procedimentos do ICS e os documentos e registros relevantes, manter eles acima para data e fazer eles prontamente disponível para os inspetores do ICS e, quando relevante, para os membros. de o grupo;


▼ M6
(iv) empate acima o lista de o membros de o grupo e manter isto até data;

(v) atribuir tarefas e responsabilidades para o ICS inspetores;

(vi) ser o elo de ligação entre os membros do grupo e a autoridade competente ou, quando apropriado, o responsável pelo controlo. autoridade ou órgão de controle, incluindo solicitações para derrogações;

(vii) Verificar anualmente as declarações de conflito de interesses dos inspetores do ICS;

(viii) Agendar inspeções internas e garantir sua adequada implementação de acordo com o cronograma do gerente do ICS (Sistema de Controle de Inspeção). para em apontar (ii) de o segundo parágrafo de apontar (g);

(ix) Garantir treinamentos adequados para os inspetores do ICS e realizar uma avaliação anual das competências e qualificações dos inspetores do ICS;

(x) aprovar novos membros, novas unidades de produção ou novas atividades de existente membros;

(xi) decidir sobre medidas em caso de não conformidade em linha com as medidas do ICS estabelecidas por procedimentos documentados de acordo com o ponto g e garantir o acompanhamento dessas medidas;

(xii) decidir subcontratar atividades, incluindo a subcontratação de o tarefas de ICS inspetores, e sinal relevante acordos ou contratos.

O ICS inspetor podemos:

(i) realizar inspeções internas dos membros do grupo de acordo com para o agendar e o procedimentos oferecido por o ICS gerente;

(ii) Elaborar e submeter relatórios de inspeção interna com base em um modelo. isto dentro de um razoável tempo para o ICS gerente;

(iii) enviar no encontro um escrito e assinado declaração em conflito de interesse e atualizar isto anualmente;

(iv) participar em treinamentos.

▼ B
2. Competente autoridades, ou, onde apropriado, controlar autoridades ou órgãos de controle, deverão retirar o certificado a que se refere o Artigo 35 para o todo grupo onde deficiências na configuração ou funcionamento do sistema para interno controles referido para no parágrafo 1, em particular no que diz respeito às falhas na detecção ou resolução do incumprimento por parte de membros individuais. de o grupo de operadores, afetar o integridade de orgânico e em conversão produtos.
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No ao menos o seguindo situações podemos ser considerado como deficiências no ICS:

(a) produzir, processar, preparar ou colocar no mercado de produtos de suspenso/retirado membros ou produção unidades;

(b) colocação no mercado de produtos para os quais o gestor do ICS proibiu o uso de referência à produção orgânica em seus rotulagem ou anúncio;

(c) Adicionar novos membros à lista de membros ou alterar o atividades de membros existentes sem seguir as normas internas aprovação procedimento;

(d) não realizar a inspeção física anual no local de um membro de o grupo em um dado ano;

(e) não indicar os membros que foram suspensos ou desligados em o lista de membros;

(f) discrepâncias graves nos resultados entre as inspeções internas realizadas verificado pelos inspetores do ICS e pelos controles oficiais realizados pela autoridade competente ou, quando aplicável, pela autoridade de controle ou controle. corpo;

(g) deficiências graves na imposição de medidas adequadas ou na execução de medidas. fora o necessário seguir em resposta para não conformidades identificadas pelos inspetores do ICS ou pela autoridade competente ou, quando apropriado, o controlar autoridade de controlar corpo;

(h) Número insuficiente de inspetores do ICS ou competências inadequadas dos inspetores do ICS para o tipo, estrutura, dimensão, produtos, atividades e resultados. de orgânico produção de o grupo.


▼ B
3. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 alterando parágrafos 1 e 2 de este artigo por adicionando provisões, ou por alterando aqueles adicionado disposições, em especial como cumprimentos:

(a) as responsabilidades dos membros individuais de um grupo de operadores ;

(b) os critérios para determinar a proximidade geográfica dos membros de o grupo, tal como o compartilhamento de instalações ou locais;

(c) A configuração e o funcionamento do sistema de controles internos, incluindo o escopo, o conteúdo e a frequência dos controles a serem realizados e os critérios para identificar deficiências na configuração ou no funcionamento. de o sistema para interno controles.

4. A Comissão pode adotar atos de execução que estabeleçam específico regras referente a:

(a) o composição e dimensão de um grupo de operadores;


[bookmark: CHAPTER VI OFFICIAL CONTROLS AND OTHER O][bookmark: Article 37 Relationship with Regulation ][bookmark: Article 38 Additional rules on official ]▼ B
(b) os sistemas de documentação e arquivamento, o sistema de rastreabilidade interna e o lista de operadores;


(c) a troca de informações entre um grupo de operadores e a autoridade ou autoridades competentes, autoridades de controle ou órgãos de controle, e entre o Membro Estados e o Comissão.


Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



CAPÍTULO VI
OFICIAL CONTROLES E OUTRO OFICIAL ATIVIDADES

Artigo 37
Relação com Regulamento (UE) 2017/625 e adicional regras para oficial controles e outro oficial atividades em relação para orgânico produção e rotulagem de orgânico produtos

O específico regras de esse Capítulo podemos aplicar, em adição para o regras estabelecidas no Regulamento (UE) 2017/625, salvo disposição em contrário no artigo 40.º, n.º 2, do presente regulamento, e para além do disposto no artigo 29.º do presente regulamento, salvo disposição em contrário no artigo 41.º, n.º 1, do presente regulamento, para o oficial controles e outro oficial Atividades realizadas para verificação ao longo de todo o processo em todas as etapas de produção, preparação e distribuição que o produtos referido para em Artigo 2(1) de esse Regulamento ter estive produzido em conformidade com esse Regulamento.



Artigo 38
Adicional regras sobre oficial controles e sobre Ação para ser levado pelo competente autoridades

1. Controles oficiais realizados em conformidade com o Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2017/625 para verificação do cumprimento do presente Regulamento. podemos incluem, em especial:


(a) a verificação da aplicação pelos operadores de medidas preventivas e de precaução medidas, como referido para em Artigo 9(6) e no Artigo 28 deste Regulamento, em cada etapa de produção, preparação e distribuição;


(b) Nos casos em que a holding inclua unidades de produção não orgânicas ou em conversão, a verificação dos registros e das medidas ou procedimentos é necessária. ou arranjos em lugar para garantir o claro e eficaz separação entre orgânico, em conversão e não orgânico produção unidades como bem como entre o respectivos produtos produzido por aqueles unidades, e de o substâncias e produtos usado para orgânico, em conversão e produção não orgânica unidades; tal verificação incluirá verificações de encomendas para o qual um período anterior foi reconhecido retroativamente como parte de o período de conversão e as verificações nas unidades de produção não orgânicas;
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(c) onde orgânico, em conversão e não orgânico produtos são coletados simultaneamente por operadores, são preparado ou armazenado na mesma unidade de preparação, área ou instalações, ou são transportados para outros operadores ou unidades, a verificação dos registos e das medidas, procedimentos ou disposições em vigor para garantir que as operações sejam realizadas separadamente por local ou tempo, que sejam adequadas medidas de limpeza e, quando apropriado, medidas para evitar a substituição de produtos são implementado, que orgânico Os produtos e os produtos em processo de conversão são identificados em todos os momentos e que orgânico, em conversão e não orgânico produtos são armazenado, antes e depois das operações de preparação, separadas por local ou tempo de cada outro;


(d) a verificação da configuração e funcionamento do sistema de controle interno de grupos de operadores;


(e) onde os operadores estão isentos da obrigação de notificação de acordo com o artigo 34.º, n.º 2, do presente regulamento ou da obrigação para ser em o posse de um certificado em de acordo com o artigo 35.º, n.º 8, do presente regulamento, a verificação de que os requisitos para essa isenção foram cumpridos e a verificação de o produtos vendido por aqueles operadores.


2. Os controlos oficiais realizados em conformidade com o artigo 9.º do Regulamento (UE) 2017/625 para verificação do cumprimento do presente regulamento devem ser efetuados ao longo de todo o processo, em todas as fases de produção. preparação e distribuição sobre o base de o probabilidade de não conformidade conforme definido no ponto (57) do artigo 3.º deste Regulamento, que será determinado tendo em conta, além dos elementos referidos no artigo 9.º do Regulamento (UE) 2017/625, em particular o seguindo elementos:


(a) o tipo, tamanho e estrutura de o operadores e grupos de operadores ;


(b) o período de tempo durante o qual operadores e grupos de operadores estiveram envolvidos na produção, preparação e distribuição de produtos orgânicos;


(c) o resultados de o controles realizado em conformidade com este artigo;


(d) o apontar em tempo relevante para o atividades carregou fora;


(e) o produto categorias;


(f) o tipo, a quantidade e o valor dos produtos e sua evolução ao longo do tempo;


(g) a possibilidade de mistura de produtos ou contaminação com produtos não autorizados produtos ou substâncias;


(h) o aplicativo de derrogações ou exceções para o regras por operadores e grupos de operadores;
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(i) os pontos críticos de não conformidade e a probabilidade de não conformidade em cada etapa de produção, preparação e distribuição;


(j) subcontratação atividades.


3. Em qualquer caso, todos os operadores e grupos de operadores, com o exceção desses referido para em Artigos 34(2) e 35(8), podemos estar sujeito para um verificação de conformidade no ao menos uma vez um ano.


O verificação de conformidade podemos incluir um físico inspeção no local, exceto onde o seguindo condições ter estive satisfeito:


(a) o anterior controles de o operador ou grupo de Os operadores em questão não revelaram qualquer incumprimento que afete a integridade. de orgânico ou em conversão produtos durante no ao menos três consecutivo anos; e


(b) O operador ou grupo de operadores em questão foi avaliado em a base dos elementos referido para em parágrafo 2 deste artigo e no artigo 9.º do Regulamento (UE) 2017/625, por apresentar uma baixa probabilidade de descumprimento.


Em esse caso, o período entre dois físico no local As inspeções devem não exceder 24 meses.


4. Controles oficiais realizados em conformidade com o Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2017/625 para verificação do cumprimento do presente Regulamento. podemos:


(a) ser executada em conformidade com o artigo 9.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2017/625, garantindo que uma percentagem mínima de todos os controlos oficiais dos operadores ou grupos de operadores seja efetuada sem aviso prévio. perceber;


(b) garantir que uma porcentagem mínima de controles adicionais aos referidos em parágrafo 3 de esse Artigo são carregou fora;


(c) ser carregou fora por tirando um mínimo número de o amostras que foram tomadas em conformidade com a alínea h) do artigo 14.º do Regulamento (UE) 2017/625;


(d) garantir que um número mínimo de operadores que sejam membros de um grupo de operadores seja controlado em relação à verificação de conformidade referido para em parágrafo 3 de esse Artigo.


5. O entrega ou renovação de o certificado referido para em Artigo 35
(1) deverá ser baseado sobre os resultados da verificação de conformidade referida para em parágrafos 1 para 4 de esse Artigo.
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6. O registo escrito a elaborar relativamente a cada controlo oficial efetuado para verificar o cumprimento do presente regulamento, nos termos do artigo 13.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/625, deverá ser referendado pelo operador ou grupo de operadores como confirmação da sua conformidade. recibo de que escrito registro.


7. Artigo 13(1) de Regulamento (UE) 2017/625 podemos não aplicar para auditorias e inspeções carregou fora por competente autoridades em o contexto de suas atividades de supervisão sobre os órgãos de controle aos quais determinadas tarefas de controle oficial ou determinadas tarefas relacionadas a outras atividades oficiais ter estive delegado.


8. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54:


(a) complementando este Regulamento, estabelecendo critérios e condições específicos para a realização dos controlos oficiais conduzidos para garantir a rastreabilidade em todas as fases de produção, preparação e distribuição, e conformidade com esse Regulamento, referente a:


(i) verificações de documentário contas;


(ii) controles realizado sobre específico categorias de operadores;


(iii) Quando aplicável, o período durante o qual os controles oferecido para em esse Regulamento, incluindo o físico no local inspeções referido para em parágrafo 3 de este artigo, são para ser realizado e o especial instalações em ou área sobre qual eles são para ser realizado;


(b) alterando o parágrafo 2 deste Artigo, adicionando elementos adicionais com base em sobre prático experiência, ou por alterando aqueles Elementos adicionados .


9. O Comissão poderia adotar implementando atos para especificar:


(a) a porcentagem mínima de todos os controles oficiais dos operadores ou grupos de operadores que são para ser carregou fora sem anterior aviso como referido para em apontar (um) de parágrafo 4;


(b) o mínimo percentagem de adicional controles referido para em apontar
(b) de parágrafo 4;


(c) o mínimo número de amostras referido para ponto (c) do parágrafo 4;


(d) o número mínimo de operadores que são membros de um grupo de operadores referido para em apontar (d) de parágrafo 4.


Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).
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Artigo 39
Regras adicionais sobre as ações a serem tomadas pelos operadores e grupos de operadores

1. Em adição para o obrigações disposto abaixo em Artigo 15 de Regulamento (UE) 2017/625, operadores e grupos de operadores podemos:

(a) manter registros para demonstrar deles conformidade com esse Regulamento;

(b) fazer todas as declarações e outros comunicações que são necessários para oficial controles;

(c) pegar relevante prático medidas para garantir conformidade com este Regulamento;

(d) fornecer, em forma de um declaração para ser assinado e atualizado como necessário:

(i) a descrição completa da unidade de produção orgânica ou em conversão e das atividades a ser executado de acordo com isso Regulamento;

(ii) as medidas práticas relevantes a ser tomado para garantir conformidade com esse Regulamento;

(iii) um empresa:

· Informar por escrito e sem demora injustificada os compradores dos produtos e trocar informações relevantes com a autoridade competente. autoridade, ou, onde apropriado, com a autoridade ou órgão de controle, no caso de haver suspeita de não conformidade tem estive comprovado, que um suspeita de não conformidade não pode ser eliminado, ou que a falta de conformidade que afeta a integridade do produtos em pergunta tem estive estabelecido,

· aceitar a transferência do controle arquivar em caso de alteração de controlar autoridade ou controlar corpo ou, em o caso de cancelamento de orgânico produção, o a manutenção do arquivo de controle por pelo menos cinco anos pela última autoridade de controle. ou controlar corpo,

· informar imediatamente a autoridade competente ou a autoridade ou corpo designado em conformidade com o Artigo 34(4) em caso de retirada da produção orgânica, e

· aceitar a troca de informações entre essas autoridades ou corpos em o evento que subcontratados estão sujeitos para controles por diferente controlar autoridades ou controle corpos.

2. A Comissão poderia adotar implementando atos para fornecer detalhes e especificações a respeito de:

(a) o registros para demonstrando conformidade com esse Regulamento;
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(b) as declarações e outras comunicações necessárias para fins oficiais controles;


(c) as medidas práticas relevantes para garantir o cumprimento do presente regulamento.


Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 40
Regras adicionais sobre a delegação de tarefas oficiais de controlo e tarefas relacionadas. para outro oficial atividades

1. As autoridades competentes podem delegar certas atribuições a órgãos de controlo. tarefas de controle oficial e certas tarefas relacionadas a outras atividades oficiais somente se o seguinte condições, além disso para aqueles estabelecido no Capítulo III de Regulamento (UE) 2017/625, são satisfeito:


(a) A delegação contém uma descrição detalhada. do delegado tarefas de controle oficial e tarefas relacionadas a outras atividades oficiais, incluindo reportagem obrigações e outro específico obrigações, e das condições em que o organismo de controlo pode executá-las. Em particular, o organismo de controlo deverá ter submetido o seguinte ao competente autoridades para anterior aprovação:


(i) seu procedimento de avaliação de risco, que visa determinar, em particular, a base para a intensidade e a frequência da verificação da conformidade dos operadores e grupos de operadores, a qual deve ser estabelecida com base nos elementos referidos no artigo 9.º do Regulamento (UE) 2017/625 e no artigo 38.º do presente regulamento, e que deve ser seguido para fins oficiais. controles sobre operadores e grupos de operadores;


(ii) O procedimento de controle padrão deve conter uma descrição detalhada das medidas de controle que o organismo de controle adota. para se candidatar aos operadores e grupos de operadores que são assunto para isso é controles;


(iii) uma lista de medidas que estão em conformidade com o catálogo comum referido para em Artigo 41(4), e que são para ser aplicada a operadores e grupos de operadores em casos de suspeita ou estabelecido não conformidade;


(iv) as medidas para o monitoramento eficaz do controle oficial tarefas e tarefas relacionado para outro oficial atividades realizadas fora em relação para operadores e grupos de operadores e o arranjos para reportagem sobre aqueles tarefas.


O controlar corpo podemos notificar subsequente alteração de os elementos referido para em pontos (eu) para (4) para o competente autoridade;
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(b) Essas autoridades competentes possuem procedimentos e mecanismos estabelecidos. para garantir o supervisão de controlar corpos, incluindo Verificar se as tarefas delegadas são executadas de forma eficaz, independente e objetiva, em particular no que diz respeito à intensidade e frequência. de o verificação de conformidade.


No ao menos uma vez um ano, competente autoridades podemos, conforme para apontar (a) de Artigo 33 de Regulamento (UE) 2017/625, organizar auditorias de os órgãos de controle aos quais eles delegaram tarefas de controle oficial ou tarefas relacionado para outro oficial atividades.


2. Em derrogação ao disposto no artigo 31.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 2017/625, as autoridades competentes podem delegar a decisão a um organismo de controlo. referente a o tarefas oferecido para em apontar (b) de Artigo 138
(1) e em Artigo 138(2) e (3) de que Regulamento.


3. Para efeitos do ponto (b)(iv) do artigo 29.º do Regulamento (UE) 2017/625, o padrão para o delegação de certo oficial tarefas de controle e certas tarefas relacionadas a outras atividades oficiais para verificar a conformidade com este Regulamento qual é relevante em relação No âmbito deste Regulamento, considera-se aplicável a versão mais recente da norma internacional harmonizada para 'Avaliação da conformidade – Requisitos'. para corpos certificando produtos, processos e serviços', cuja referência foi publicada no Jornal Oficial da União Europeia União .


4. As autoridades competentes não devem delegar as seguintes tarefas oficiais de controlo e tarefas relacionadas com outras atividades oficiais de controlo. corpos:


(a) organismos de controlo ;


(b) o poder de conceder derrogações que não sejam derrogações para o uso de instalações reprodutivo material não obtido de orgânico produção;


(c) a autoridade para receber notificações de atividades por operadores ou grupos de operadores sob Artigo 34(1) de esse Regulamento;


(d) a avaliação da probabilidade de não conformidade com as disposições deste Regulamento que determinam a frequência com qual físico verificações são para ser realizado sobre remessas orgânicas anterior para deles liberar para livre circulação em a União de acordo com com artigo 54 do Regulamento (UE) 2017/625;


(e) o estabelecimento do catálogo comum de medidas a que se refere em Artigo 41(4) de esse Regulamento.


5. As autoridades competentes não devem delegar tarefas ou atribuições de controlo oficial. relacionado para outro oficial atividades para natural pessoas.
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6. As autoridades competentes devem assegurar que as informações recebidas dos organismos de controlo, nos termos do artigo 32.º do Regulamento (UE) 2017/625, e as informações sobre as medidas aplicadas pelos organismos de controlo em caso de incumprimento comprovado ou provável sejam recolhidas e utilizadas pelas autoridades competentes. autoridades em ordem para supervisionar o atividades de esses controles corpos.


7. Quando uma autoridade competente tiver retirado total ou parcialmente a delegação. de certo oficial controlar tarefas ou certo tarefas relacionado a outras atividades oficiais, em conformidade com a alínea b) do artigo 33.º do Regulamento. (UE) 2017/625, isto podemos decidir se qualquer certificados emitidos por o controlar corpos preocupado antes o data de que O cancelamento parcial ou total permanece válido e deve ser comunicado aos operadores envolvidos. de que decisão.


8. Sem prejuízo do disposto na alínea b) do artigo 33.º do Regulamento (UE) 2017/625, antes de retirar total ou parcialmente a delegação de tarefas de controlo oficial ou de tarefas relacionadas com outras atividades oficiais nos casos referidos nessa alínea, as autoridades competentes podem, total ou parcialmente, suspender que delegação:


(a) por um período que não poderá exceder 12 meses, durante o qual o controlar corpo é para remédio o deficiências identificado durante auditorias e inspeções ou para endereço o não conformidade sobre quais informações foram compartilhadas com outras autoridades e órgãos de controle, com as autoridades competentes, bem como com a Comissão. em conformidade com Artigo 43 de esse Regulamento; ou


(b) para o período durante qual o acreditação referido para em apontar (b)
(iv) do artigo 29.º do Regulamento (UE) 2017/625, em conexão com com artigo 40(3) de esse Regulamento, é suspenso.


Onde ocorre a delegação de tarefas de controle oficial ou tarefas relacionadas a outros cargos oficiais atividades tem estive suspenso, o controlar corpos As entidades em causa não deverão emitir os certificados referidos no artigo 35.º para as partes em que a delegação tenha sido suspensa. As autoridades competentes decidirão se os certificados emitidos pelos organismos de controlo em causa antes da data dessa suspensão parcial ou total se mantêm válidos, e deverão informar o operadores preocupado de que decisão.


Sem prejuízo do disposto no artigo 33.º do Regulamento (UE) 2017/625, as autoridades competentes levantam a suspensão da delegação de oficial controlar tarefas ou tarefas relacionado para outro oficial atividades assim que como possível uma vez o controlar corpo tem remediado o deficiências ou incumprimentos referidos na alínea a) do primeiro parágrafo ou uma vez o acreditação corpo tem levantado o suspensão de o credenciamento referido para em apontar (b) de o primeiro subparágrafo.


9. Onde um órgão de controle ao qual as autoridades competentes têm delegado certo oficial controlar tarefas ou certo tarefas relacionado para outro oficial atividades tem também estive reconhecido por o A Comissão, em conformidade com o artigo 46.º, n.º 1, do presente regulamento, pretende realizar atividades de controlo em países terceiros e a Comissão pretende retirar-se ou retirou-se o reconhecimento desse controle corpo, competente autoridades podemos organizar auditorias ou inspeções sobre o controlar corpo como
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cumprimentos isso é atividades em o Membro Estado(s) preocupado em de acordo com apontar (um) de Artigo 33 de Regulamento (UE) 2017/625.

10. O controlar corpos podemos transmitir para o competente autoridades:

(a) uma lista dos operadores que estavam sujeitos aos seus controles em 31 de dezembro de o anterior ano por 31 Janeiro de cada ano; e


(b) Informações sobre os controles oficiais e outras atividades oficiais carregou fora em o anterior ano para apoiar o preparação de a parte sobre produção orgânica e rotulagem de produtos orgânicos do documento anual relatório referido para em Artigo 113 de Regulamento (UE) 2017/625 por 31 Marchar de cada ano.

11. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que complementam o presente regulamento no que respeita às condições. para o delegação de oficial controlar tarefas e tarefas relacionadas a outras atividades oficiais para órgãos de controle, além das condições estabelecidas abaixo em parágrafo 1 de esse Artigo.



Artigo 41

Adicional regras sobre ações em o evento de suspeito e estabelecido não conformidade, e comum catálogo de medidas


▼ B
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 29.º, sempre que uma autoridade competente, ou, se for caso disso, uma autoridade ou organismo de controlo, suspeite ou receba informações fundamentadas, incluindo informações de outras autoridades competentes, ou, se for caso disso, de outras autoridades ou organismos de controlo, controlar corpos, que um operador pretende para usar ou para lugar sobre comercializar um produto que pode não estar em conformidade com este Regulamento, mas qual ursos termos referindo para o orgânico produção, ou onde tal autoridade competente, autoridade de controlo ou organismo de controlo tenha sido informado por um operador de um suspeita de não conformidade de acordo com Artigo 27:

(a) isto podemos imediatamente carregar fora um oficial investigação de acordo com Regulamento (UE) 2017/625 com um visualizar para verificar conformidade com esse Regulamento; tal investigação podemos ser concluído como breve como possível, dentro de um período razoável, e podemos pegar em conta o durabilidade de o produto e o complexidade de o caso;

(b) Fica proibida, provisoriamente, tanto a colocação no mercado dos produtos em questão como produtos orgânicos ou em conversão, quanto a sua comercialização. utilização na produção biológica aguardando os resultados da investigação referida. para em apontar (um). Antes tirando tal um decisão, o competente autoridade, ou, onde apropriado, o controlar a autoridade ou órgão de controle deverá dar ao operador uma oportunidade Para comentar.

2. Em o evento que o resultados de o investigação referido para ponto (um) de parágrafo 1 fazer não mostrar qualquer não conformidade afetando o integridade de orgânico ou em conversão produtos, o operador será permitido para usar o produtos preocupado ou para lugar eles sobre o mercado como orgânico ou em conversão produtos.
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3. Os Estados-Membros devem tomar todas as medidas necessárias e providenciar todas as providências cabíveis. sanções, para evitar fraudulent usar de o indicações referidas para em Capítulo 4 de esse Regulamento.

4. As autoridades competentes devem fornecer um catálogo comum de medidas para casos de suspeita e descumprimento comprovado, a serem aplicadas em seu território, inclusive pelas autoridades de controle. e controlar corpos.

5. A Comissão pode adotar atos de execução para especificar disposições uniformes para os casos em que as autoridades competentes devem tomar medidas. em relação para suspeito ou estabelecido descumprimento.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).



Artigo 42

Adicional regras sobre medidas em o evento de não conformidade afetando integridade


▼ B
1. Em o evento de não conformidade afetando o integridade de produtos orgânicos ou em processo de conversão em qualquer uma das etapas de produção, preparação e distribuição, por exemplo, como resultado do uso de métodos não autorizados. produtos, substâncias ou técnicas, ou mistura Com relação aos produtos não orgânicos, as autoridades competentes e, quando aplicável, as autoridades e os organismos de controlo, devem assegurar, além das medidas para ser levado em conformidade com Artigo 138 de Regulamento (UE) 2017/625, que não referência é feito para orgânico produção na rotulagem e publicidade de todo o lote ou produção. preocupado.

2. Em caso de incumprimento grave, repetitivo ou contínuo, as autoridades competentes e, quando aplicável, as autoridades e os organismos de controlo, devem assegurar que os operadores ou os grupos de operadores em causa, em adição para o medidas disposto abaixo em parágrafo 1 e qualquer apropriado medidas levado em especial em conformidade com artigo 138 de Regulamento (UE) 2017/625, são Entrada do marketing produtos qual referência para orgânico produção para um determinado período, e que deles certificado referido para em Artigo 35 ser suspenso ou retirado, como apropriado.



Artigo 43
Adicional regras sobre o intercâmbio de Informação

1. Além das obrigações estabelecidas no artigo 105.º, n.º 1, e Artigo 106(1) de Regulamento (UE) 2017/625, competente as autoridades deverão imediatamente compartilhar Informação com outro competente autoridades, bem como a Comissão, em caso de suspeita de incumprimento. que afeta o integridade de orgânico ou em conversão produtos.

As autoridades competentes devem partilhar essa informação com outras autoridades competentes e com a Comissão através de um sistema informático que permita a troca eletrónica de documentos e informações disponibilizados por o Comissão.
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2. Nos casos em que se identifique suspeita ou constatação de não conformidade relativamente a produtos sob o controlo de outras autoridades ou organismos de controlo, estas autoridades e organismos de controlo devem comunicar imediatamente a situação. informar aqueles outro controlar autoridades ou controlar corpos.

3. Controlar autoridades e controle corpos podemos intercâmbio outros relevantes Informação com outro controlar autoridades e controlar corpos.

4. Ao receber uma solicitação de informações que seja justificada por Para garantir que um produto foi fabricado em conformidade com este Regulamento, as autoridades e os organismos de controlo devem trocar informações. com outras autoridades competentes, bem como com a Comissão, informações sobre o resultados de deles controles.

5. [bookmark: _bookmark44]As autoridades competentes devem trocar informações sobre a supervisão. de o controlar corpos com nacional acreditação corpos conforme definido em apontar (11) de Artigo 2 de Regulamento (CE) Não 765/2008 de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 1 ).

6. [bookmark: _bookmark45]Competente autoridades deverá tomar as medidas cabíveis medidas e estabelecer procedimentos documentados para garantir que as informações sobre o resultados de controles é comunicado para o pagando agência de acordo com as suas necessidades para efeitos do artigo 58.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ) e o atos adotado sobre o base de que Artigo.

7. A Comissão poderá adotar atos de execução para especificar as informações a serem fornecidas pelas autoridades competentes, autoridades de controle e órgãos de controle responsáveis pelos controles oficiais e outras atividades oficiais de acordo com este Artigo, bem como os destinatários relevantes. dessas informações e os procedimentos segundo os quais essas informações devem ser fornecidas, incluindo as funcionalidades do computador. sistema referido para em parágrafo 1.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).



CAPÍTULO VII
TROCA COM TERCEIRO PAÍSES

Artigo 44
Exportar de orgânico produtos

1. Um produto pode ser exportado da União como produto orgânico e pode ostentar o logotipo de produção orgânica da União Europeia, desde que que isto está em conformidade com o regras para orgânico produção sob este Regulamento.

(1) [bookmark: _bookmark46][bookmark: _bookmark47]Regulamento (CE) Não 765/2008 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 9 de julho de 2008, que estabelece os requisitos para acreditação e fiscalização do mercado relacionados à comercialização de produtos e revoga o Regulamento. (CEE) Não 339/93 (OJ L 218, 13.8.2008, p. 30).
(2) Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro de 2013 sobre o financiamento, a gestão e o acompanhamento da política agrícola comum e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 352/78, (CE) n.º 165/94, (CE) n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000 e (CE) n.º 1290/2005. e (CE) Não 485/2008 (OJ L 347, 20/12/2013 p. 549).
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2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que complementam o presente regulamento no que respeita aos documentos destinados às autoridades aduaneiras de países terceiros, nomeadamente no que diz respeito à emissão de certificados de exportação de produtos biológicos em formato eletrónico, sempre que possível, e à prestação de garantias de que os produtos exportados... orgânico produtos cumprir com esse Regulamento.


Artigo 45
Importar de orgânico e em conversão produtos

1. UM produto poderia ser importado de um terceiro país para o objetivo de colocar esse produto no mercado da União como um produto orgânico ou como um em conversão produto, oferecido que o seguintes três condições são conhecido:

(a) o produto é um produto como referido para em Artigo 2(1);

(b) um de o seguindo Aplica-se a:

(i) O produto está em conformidade com os Capítulos II, III e IV deste Regulamento. e todos operadores e grupos de operadores referido para no artigo 36, incluindo exportadores no país terceiro em causa, foram sujeitos a controlos por autoridades ou organismos de controlo reconhecidos em conformidade com o artigo 46.º, e essas autoridades ou organismos forneceram todas as informações necessárias. tais operadores, grupos de operadores e exportadores com certificado confirmando que eles cumprir com esse Regulamento;

(ii) em casos onde o produto vem de um terceiro país que é reconhecido de acordo com o Artigo 47, que o produto cumpre as condições estabelecidas no acordo comercial relevante; ou

(iii) em casos onde o produto vem de um terceiro país que é reconhecido de acordo com o Artigo 48, que o produto cumpre as regras equivalentes de produção e controlo de esse terceiro país e é importado com um certificado de inspeção confirmando essa conformidade que foi emitida pelas autoridades competentes, autoridades de controle ou órgãos de controle daquele terceiro país; e

(c) Os operadores em países terceiros podem, a qualquer momento, fornecer informações aos importadores. e o nacional autoridades em o União e em aqueles países terceiros que possuam informações que permitam a identificação dos operadores que são seus fornecedores e as autoridades de controle ou órgãos de controle desses fornecedores, com o objetivo de garantir a rastreabilidade de o orgânico ou em conversão produto As informações pertinentes também deverão ser disponibilizadas às autoridades de controle. ou controlar corpos de o importadores.

2. A Comissão pode, de acordo com o procedimento estabelecido no n.º 9 do artigo 24.º, conceder autorizações específicas para a utilização de produtos e substâncias em países terceiros e nas regiões ultraperiféricas da União, tendo em conta as diferenças no equilíbrio ecológico em matéria vegetal ou produção animal, condições climáticas específicas, tradições e condições locais em aqueles áreas. Tal específico autorizações poderia ser garantido para um renovável período de dois anos e podemos ser assunto para o princípios disposto abaixo em Capítulo II e para o critérios definir fora no artigo 24(3) e (6).
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3. Quando fornecendo para o critérios para determinando se uma situação qualifica como catastrófico circunstâncias, e quando estabelecer regras específicas sobre como lidar com tais circunstâncias em Em conformidade com o artigo 22.º, a Comissão terá em conta as diferenças no equilíbrio ecológico, no clima e nas condições locais em terceiro países e em o mais externo regiões de o União.

4. A Comissão deverá adotar atos de execução para estabelecer regras específicas relativas ao conteúdo dos certificados mencionados em apontar (b) de parágrafo 1, o procedimento para ser seguido para sua emissão, sua verificação e os meios técnicos pelos quais o certificado é emitido, em particular no que diz respeito ao papel dos competentes. autoridades, controlar autoridades e controlar corpos, garantindo o rastreabilidade e conformidade de importado produtos pretendido para ser colocado sobre o mercado da União como produtos orgânicos ou como produtos em conversão como referido para em parágrafo 1.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).

5. O cumprimento das condições e medidas para a importação de produtos biológicos e produtos em conversão referidos no parágrafo 1 o União podemos ser apurado no fronteira controlar postagens, Em conformidade com o artigo 47.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/625. A frequência das verificações físicas referidas no artigo 49.º, n.º 2, desse Regulamento dependerá da probabilidade de incumprimento, tal como definida. em apontar (57) de Artigo 3 de esse Regulamento.


Artigo 46
Reconhecimento de controlar autoridades e controlar corpos

1. A Comissão pode adotar implementando atos para reconhecer autoridades e organismos de controle competentes para realizar controles e emitir certificados orgânicos em países terceiros, para retirar o reconhecimento de tais autoridades e organismos de controle e para estabelecer um lista de reconhecido controlar autoridades e controlar corpos.

Aqueles implementando atos podemos ser adotado em conformidade com o exame procedimento referido para em Artigo 55(2).


▼ M10


2. As autoridades e os organismos de controlo devem ser reconhecidos, em conformidade com o parágrafo 1, para o controlo da importação do categorias de produtos listado em Artigo 35(7) se eles completar a seguir critérios:

(a) eles são legalmente estabelecido em um Membro Estado ou terceiro país;

(b) Eles têm capacidade para realizar controles a fim de garantir que as condições sejam atendidas. definir fora em pontos (um), (bi) e (c) de Artigo 45(1) e em esse Artigo são conheceu em relação para orgânico produtos e em conversão produtos pretendido para importar em o União, sem delegar tarefas de controle; para efeitos deste ponto, entende-se por tarefas de controle as tarefas exercidas por pessoas que trabalham ao abrigo de um contrato individual ou de um acordo formal que as coloca sob a gestão. controlar e o procedimentos de o contratação Autoridades ou órgãos de controle não devem ser considerados como delegação, e a proibição de delegar tarefas de controle não se aplica. para amostragem;
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(c) Eles oferecem garantias adequadas de objetividade e imparcialidade e são livre de qualquer conflito de interesse como cumprimentos o exercício de suas tarefas de controle; em particular, eles têm procedimentos em vigor que garantem que o funcionários executando controles e outro ações está livre de qualquer conflito de interesses e os operadores não são inspecionados pelos mesmos inspetores por mais de 3 anos consecutivos ;

(d) No caso dos organismos de controlo, estes são acreditados, para efeitos do seu reconhecimento em conformidade com o presente Regulamento, por apenas um organismo de acreditação, ao abrigo da norma harmonizada relevante para a «Avaliação da conformidade – Requisitos para os organismos que certificam produtos». processos e serviços', o referência de qual foi publicado em o Oficial Jornal de o europeu União ;

(e) Eles possuem a experiência, os equipamentos e a infraestrutura necessários para executar as tarefas de controle, além de um número suficiente de profissionais qualificados. e experiente funcionários;

(f) [bookmark: _bookmark48]Possuem capacidade e competência para realizar as suas atividades de certificação e controlo em conformidade com os requisitos do presente regulamento e, em particular, com as atribuições delegadas da Comissão. Regulamento (UE) 2021/1698 ( 1 ) para cada tipo de operador (operador único ou grupo de operadores) em cada terço país e para cada categoria de produtos que eles desejam ser reconhecido para;

(g) Eles possuem procedimentos e mecanismos em vigor para garantir a imparcialidade. o qualidade, o consistência, o eficácia e a adequação de controles e outras ações realizadas por eles;

(h) Eles possuem pessoal qualificado e experiente em número suficiente para que os controles e outro ações pode ser realizado eficazmente e em devido tempo;

(i) Eles possuem instalações e equipamentos adequados e com manutenção apropriada para garantir que a equipe possa realizar os controles e outras tarefas. ações eficazmente e em devido tempo;

(j) eles ter procedimentos em lugar em ordem para garantir que deles a equipe tem acesso para o instalações de, e documentos mantido por operadores então como para ser capaz para concluir deles tarefas;

(k) eles ter interno habilidades, treinamento e procedimentos adequado para realizar controles eficazes, incluindo inspeções, sobre os operadores também como em o interno controlar sistema de um grupo de operadores, se houver;

(l) o seu reconhecimento anterior para um país terceiro específico e/ou para uma categoria de produtos não foi retirado em conformidade com o parágrafo 2a ou a sua acreditação não foi retirada ou suspensa por qualquer organismo de acreditação em conformidade com os seus procedimentos de suspensão ou retirada estabelecidos em conformidade com com o relevante internacional padrão, em especial



(1) [bookmark: _bookmark49]Regulamento Delegado (UE) 2021/1698, de 13 de julho de 2021, que complementa o Regulamento (UE) 2018/848 do Parlamento Europeu e do Conselho com requisitos processuais para o reconhecimento de autoridades de controlo e organismos de controlo competentes para efetuar controlos sobre operadores e grupos de operadores. certificado orgânico e sobre orgânico produtos em terceiro países e com regras sobre a sua supervisão e os controlos e outras ações a serem realizadas por essas autoridades e organismos de controlo (JO L 336, 23.9.2021, p. 7).
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A norma ISO 17011 da Organização Internacional de Normalização – Avaliação da conformidade – requisitos gerais para organismos de acreditação que credenciam organismos de avaliação da conformidade, durante o período de 24 meses precedente:

(i) o seu pedido de reconhecimento para o mesmo país terceiro e/ou para a mesma categoria de produtos, exceto nos casos em que o reconhecimento anterior tenha sido retirado em conformidade com a alínea k) do parágrafo 2a;

(ii) deles solicitar para um extensão de o escopo de reconhecimento a um terceiro país adicional, em conformidade com o artigo 2.º do Regulamento Delegado (UE) 2021/1698, exceto nos casos em que o anterior reconhecimento era retirado em conformidade com ponto (k) de parágrafo 2a de esse Artigo;

(iii) deles solicitar para um extensão de o escopo de reconhecimento para um adicional categoria de produtos em conformidade com artigo 2 de Delegado Regulamento (UE) 2021/1698;

(m) No caso das autoridades de controle, trata-se de organizações da administração pública. no terceiro país para o qual solicitam reconhecimento ;

(n) Eles atendem aos requisitos processuais estabelecidos no Capítulo I da Lei de Delegados. Regulamento (UE) 2021/1698; e

(o) eles atendem a quaisquer critérios adicionais que possam ser estabelecidos em um delegado agir adotado conforme para parágrafo 7.

2a. A Comissão pode retirar o reconhecimento de um controle. autoridade ou controlar corpo para um específico terceiro país e/ou uma categoria de produtos se:

(a) um dos reconhecimentos critérios partir no parágrafo O requisito 2 já não é cumprido;

(b) a Comissão não recebeu o relatório anual a que se refere o artigo 4.º do Regulamento Delegado (UE) 2021/1698 dentro do prazo aí estipulado, ou as informações nele contidas estão incompletas, incorretas ou não cumprem os requisitos. definir fora em que Regulamento;

(c) o controlar autoridade ou controlar corpo faz não fazer disponível ou não comunica todas as informações relacionadas ao dossiê técnico. referido para em parágrafo 4, para o controle sistema aplicado por meio dele, ou para a lista atualizada de operadores ou grupos de operadores ou para o orgânico produtos abordado por o escopo de isso é reconhecimento;

(d) o controlar autoridade ou controlar corpo faz não notificar a Comissão no prazo de 30 dias corridos após alterações ao seu dossiê técnico referido para em parágrafo 4;

(e) a autoridade ou o organismo de controlo não fornece as informações solicitadas pela Comissão ou por um Estado-Membro dentro dos prazos estabelecidos, ou as informações está incompleto, impreciso ou não não cumprir os requisitos estabelecidos neste Regulamento, em Delegado Regulamento (UE) 2021/1698 e em um implementando agir para ser adotado conforme para parágrafo 8, ou faz não cooperar com a Comissão, em particular durante as investigações de um não conformidade;
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(f) o controlar autoridade ou controlar corpo faz não concordar para um no local exame ou auditoria iniciado por o Comissão;

(g) o resultado do exame ou auditoria no local indica um mau funcionamento sistemático das medidas de controlo ou a autoridade ou organismo de controlo não consegue implementar todas as recomendações feitas pela Comissão após o exame ou auditoria no local, no seu plano de ação proposto e submetido à Comissão;

(h) o controlar autoridade ou controlar corpo falha para pegar medidas corretivas adequadas em resposta às não conformidades e infrações observadas, dentro de um prazo fixado pela Comissão, de acordo com a gravidade da situação, que não poderá ser inferior a 30 calendário dias;

(i) em caso um operador mudanças isso é controlar autoridade ou controlar órgão, a autoridade de controle ou o organismo de controle não comunica à nova autoridade de controle ou ao novo organismo de controle os elementos relevantes do arquivo de controle, incluindo registros escritos, do operador dentro de um prazo máximo de 30 calendário dias depois tendo recebido o pedido de transferir de o operador ou o novo controlar autoridade ou controle corpo;

(j) lá é um risco para o consumidor para ser enganado sobre o verdadeiro natureza de o produtos abordado por o escopo de o reconhecimento; ou

(k) A autoridade ou organismo de controlo não certificou nenhum operador. por 48 meses consecutivos no terceiro país para o qual é reconhecido.


▼ B
3. A acreditação referida na alínea d) do n.º 2 só pode ser concedida mediante autorização expressa. ser garantido por:

(a) um organismo nacional de acreditação na União, em conformidade com o Regulamento (CE) Não 765/2008; ou

(b) um organismo de acreditação fora da União que seja signatário de um acordo multilateral de reconhecimento sob os auspícios da Internacional Acreditação Fórum.

4. As autoridades e os organismos de controlo devem apresentar um pedido de reconhecimento à Comissão. Esse pedido deve consistir num dossiê técnico contendo todas as informações necessárias para garantir que os critérios sejam cumpridos. definir fora em parágrafo 2 são conhecido.

As autoridades de controle devem fornecer o relatório de avaliação mais recente emitido. pela autoridade competente, e os organismos de controlo devem fornecer o certificado de acreditação emitido pelo organismo de acreditação. Quando aplicável, as autoridades ou organismos de controlo devem também fornecer as informações mais recentes. relatórios sobre a avaliação regular no local, vigilância e plurianual reavaliação de deles atividades.

5. Baseado sobre o Informação referido para sob parágrafo 4 e em qualquer outro relevante Informação relacionado para o controlar autoridade ou controle corpo, o Comissão podemos garantir apropriado supervisão das autoridades e organismos de controlo reconhecidos, através da revisão regular do seu desempenho e reconhecimento. Para efeitos dessa supervisão, a Comissão pode solicitar informações adicionais às autoridades e organismos de controlo reconhecidos. o acreditação corpos ou o competente autoridades, como apropriado.


▼ B
6. A natureza da supervisão referida no parágrafo 5 será determinada com base numa avaliação da probabilidade de incumprimento. tirando em conta, em especial, o atividade de a autoridade ou organismo de controlo, o tipo de produtos e operadores sob seu controle e as mudanças nas regras de produção e medidas de controle.

O reconhecimento das autoridades de controlo ou dos organismos de controlo referidos no n.º 1 será, em particular, revogado. sem demora, em de acordo com o procedimento referido nesse parágrafo, onde infrações graves ou repetitivas no que diz respeito à certificação ou aos controles e ações disposto abaixo em conformidade com parágrafo 8 foi detectado e onde o controlar autoridade ou controlar corpo em questão tem fracassado para pegar apropriado e oportuno corretivo Ação em reação a um pedido pela Comissão dentro de um período determinado por o Comissão. Tal período podemos ser determinado em de acordo com o gravidade de o problema e em em geral podemos não ser menos do que 30 dias.

7. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54:

(a) alterando o parágrafo 2 deste artigo, acrescentando critérios adicionais aos nele estabelecidos para o reconhecimento das autoridades de controlo e dos organismos de controlo referidos no parágrafo 1 deste artigo e para a retirada desse reconhecimento, ou alterando esses critérios acrescentados;

(b) complementando esse Regulamento como cumprimentos:

(i) o exercício da supervisão das autoridades de controlo e dos organismos de controlo reconhecidos pela Comissão, em conformidade com com parágrafo 1, incluindo no local exames; e

(ii) os controles e outras ações a serem executadas por essas autoridades de controle e controlar corpos.

8. A Comissão poderá adotar atos de execução para assegurar a aplicação. de o medidas para ser levado em relação para casos de suspeita ou estabelecido não conformidade, em particular aqueles que afetam a integridade dos produtos orgânicos ou em conversão importados ao abrigo do reconhecimento previsto neste artigo. Tais medidas podem consistir, em particular, na verificação da integridade dos produtos orgânicos ou em conversão. antes colocação o produtos no mercado dentro de o União e, quando for o caso, na suspensão da autorização para a colocação no mercado desses produtos na União como produtos biológicos. ou em conversão produtos.

Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).

9. Por razões imperativas e devidamente justificadas de urgência relacionadas a práticas desleais ou práticas incompatíveis com os princípios e regras sobre produção orgânica, proteção da confiança do consumidor ou proteção da concorrência leal entre operadores, a Comissão deverá adotar imediatamente aplicável implementando age de acordo com o procedimento a que se refere o n.º 3 do artigo 55.º para tomar as medidas referidas. para em parágrafo 8 deste artigo ou decidir sobre a retirada de o reconhecimento de o controlar autoridades e controlar corpos referido a em parágrafo 1 de esse Artigo.
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Artigo 47
Equivalência sob um troca acordo

Um reconhecido terceiro país referido para ser preciso (b)(ii) do Artigo 45(1) é um terceiro país qual o União tem reconhecido sob um acordo comercial como tendo um sistema de produção reunião o mesmos objetivos e princípios por aplicando regras qual garantir o mesmo nível de garantia de conformidade como aqueles de o União.


Artigo 48
Equivalência sob Regulamento (CE) Não 834/2007

1. UM reconhecido terceiro país referido para em apontar (b)(iii) de O artigo 45.º, n.º 1, refere-se a um país terceiro que tenha sido reconhecido para efeitos de equivalência ao abrigo do artigo 33.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 834/2007, incluindo os países reconhecidos ao abrigo da medida transitória prevista. para em Artigo 58 de esse Regulamento.

Que reconhecimento podemos expirar sobre ► M3 31 dezembro 2026 ◄.

2. Sobre o base de anual relatórios para ser enviado para o Comissão, Até 31 de março de cada ano, pelos países terceiros referidos no parágrafo 1, relativamente à implementação e ao cumprimento das medidas de controlo por eles estabelecidas, e à luz de quaisquer outras informações recebidas, a Comissão assegurará uma supervisão adequada dos países terceiros reconhecidos. países por regularmente revisão deles reconhecimento. Para com este propósito, o Comissão poderia solicitar o assistência de Estados-Membros. O natureza de o supervisão podemos ser determinado sobre o base de uma avaliação da probabilidade de não conformidade, levando em conta em especial o volume de exportações para o União de o terceiro país em causa, os resultados das atividades de monitorização e supervisão realizadas pela autoridade competente e os resultados dos controlos anteriores. A Comissão deverá apresentar relatórios regulares ao europeu Parlamento e o Conselho sobre o resultado de isso é análise.

3. O Comissão podemos, por significa de um implementando agir, estabelecer um lista de o terceiro países referido para em parágrafo 1 e pode alterar que lista por significa de implementando atos.

Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).

4. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 complementando esse Regulamento como no que diz respeito ao Informação para ser enviado por o terceiro países listado em de acordo com parágrafo 3 de esse Artigo qual é necessário para o supervisão do seu reconhecimento pela Comissão, bem como o exercício dessa supervisão pela Comissão, inclusive por meio de exame in loco .

5. A Comissão pode adotar atos de execução para assegurar a aplicação de medidas em casos de suspeita ou comprovação de incumprimento, em particular os que afetem a integridade dos bens orgânicos ou Produtos em processo de conversão importados de países terceiros mencionados neste artigo. Tal medidas poderia consist em especial em o verificação da integridade dos produtos biológicos ou em conversão antes da sua colocação no mercado da União e, se for caso disso, na suspensão da autorização de colocação desses produtos no mercado. dentro de o União como orgânico produtos ou produtos em conversão .
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Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).


Artigo 49
Relatório de a Comissão no aplicativo de Artigos 47 e 48

Por ► M3 31 de dezembro de 2022 ◄, a Comissão apresentará um relatório para o europeu Parlamento e o Conselho sobre o estado de aplicação dos artigos 47 e 48, em particular no que diz respeito ao reconhecimento de países terceiros. para o propósito de equivalência.


CAPÍTULO VIII
EM GERAL DISPOSIÇÕES


SEÇÃO 1
Livre movimento de orgânico e em conversão produtos

Artigo 50
Não proibição e sem restrição de o marketing de orgânico e em conversão produtos

Autoridades competentes, As autoridades e os órgãos de controle não devem, Por motivos relacionados à produção, rotulagem ou apresentação dos produtos, proibir ou restringir a comercialização de produtos orgânicos ou em processo de conversão sujeitos ao controle de outra autoridade competente, autoridade de controle. ou controlar corpo localizado em outro Membro Estado onde esses produtos estejam em conformidade com o presente Regulamento. Em particular, não serão realizados quaisquer controlos oficiais nem outras atividades oficiais que não as previstas no Regulamento (UE) 2017/625, nem serão cobradas taxas por controlos oficiais nem por outras atividades oficiais. exceto aquelas fornecidas pois no Capítulo VI de que Regulamento podemos ser coletado.


SEÇÃO 2
Informação, reportagem e relacionado derrogações

Artigo 51
Informação relacionado para o orgânico setor e troca

1. Anualmente, os Estados-Membros devem transmitir à Comissão as informações necessárias para a implementação e monitorização da aplicação. de esse Regulamento. Como distante como possível, tal as informações devem ser baseado sobre estabelecido fontes de dados. O Comissão devem levar em consideração as necessidades de dados e as sinergias entre as potenciais fontes de dados, em especial deles usar para estatística objetivos onde apropriado .

2. A Comissão adotará atos de execução relativos ao sistema a ser utilizado para a transmissão das informações a que se refere o artigo mencionado. parágrafo 1, o detalhes de Informação para ser transmitido, e o data por qual que Informação é para ser transmitido.

Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).
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Artigo 52
Informações 	relativas 	às 	autoridades 	competentes e 	às autoridades de controlo .	 e controlar corpos

1. Membros Estados podemos manter um regularmente atualizado lista de:


(a) o nomes e endereços de o competente autoridades; e


(b) os nomes, endereços e números de código do controle autoridades e controlar corpos.


Os Estados-Membros transmitirão essas listas, bem como quaisquer alterações às mesmas, à Comissão. e fazer eles público, exceto onde tal a transmissão e publicação já ocorreram de acordo com o Artigo 4(4) de Regulamento (UE) 2017/625.


2. Com base nas informações fornecidas no parágrafo 1, a Comissão publicará regularmente na Internet uma lista atualizada das autoridades de controlo. e os organismos de controlo referidos na alínea b) de parágrafo 1.



Artigo 53
Derrogações, autorizações e relatório

1. As derrogações a partir do uso de produtos orgânicos reprodução vegetal material e de o usar de orgânico animais oferecido em pontos
1.8.5 de Papel EU de Anexo II e pontos 1.3.4.3 e 1.3.4.4 de Papel II de Anexo II, com o exceção de apontar 1.3.4.4.2 de Papel II de Anexo II, podemos expirar sobre ► M3 31 dezembro 2036 ◄.


2. De ► M3 1 Janeiro 2029 ◄, baseado sobre o conclusões no que diz respeito a disponibilidade de orgânico plantar reprodutivo material e animais apresentados no relatório previsto no parágrafo 7 deste Artigo, o Comissão podemos ser capacitado para adotar delegado atos em conformidade com Artigo 54 alterando esse Regulamento por:


(a) final o derrogações referido para em apontar 1.8.5 de Papel EU de Anexo II e nos pontos 1.3.4.3 e 1.3.4.4 da Parte II do Anexo II, com exceção do ponto 1.3.4.4.2 da Parte II do Anexo II, em data anterior a ► M3 31 de dezembro de 2036 ◄ ou estendendo-os para além disso data; ou


(b) pôr fim à derrogação referida no ponto 1.3.4.4.2 da Parte II de Anexo II.


3. De ► M3 1 de janeiro de 2027 ◄, a Comissão ficará habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que alteram a alínea b) do n.º 2 do artigo 26.º, a fim de alargar o âmbito de aplicação do Informação sistema referido para em Artigo 26(2) para frangas e apontar
1.3.4.3 de Papel II de Anexo II para base o derrogações referentes a frangas sobre o dados coletado em conformidade com esse sistema.
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▼ B
4. De ► M3 1 de janeiro de 2026 ◄, a Comissão será capacitada para adotar delegado atos em conformidade com Artigo 54, com base sobre o Informação como cumprimentos disponibilidade de orgânico ração proteica para aves e suíno animais feito disponível por Estados-Membros em conformidade com parágrafo 6 de esse Artigo ou apresentado no relatório a que se refere o parágrafo 7 deste artigo, que põe fim às autorizações para a utilização de rações proteicas não orgânicas na nutrição de aves e suínos. animais referido em pontos 1.9.3.1(c) e 1.9.4.2(c) da Parte II do Anexo II em data anterior a ► M3 31 de dezembro de 2026 ◄ ou prorrogação eles além que data.


5. Ao prorrogar as derrogações ou autorizações referidas nos n.ºs 2, 3 e 4, a Comissão só o fará enquanto as tiver em vigor. Informação, em especial Informação oferecido por Membro Os Estados, em conformidade com o parágrafo 6, que confirmam a indisponibilidade no mercado da União do material reprodutivo vegetal, animal ou alimentar em causa.


6. Até 30 de junho de cada ano, Membro Estados podemos fazer disponível para o Comissão e para o outro Membro Estados:


(a) Informação oferecido em o banco de dados referido para em Artigo 26(1) e em o sistemas referido para em Artigo 26(2) e, se relevante, no sistemas referido para em Artigo 26(3);


(b) Informação sobre o derrogações garantido em conformidade com apontar
1.8.5 de Papel EU de Anexo II e pontos 1.3.4.3 e 1.3.4.4 de Papel II de Anexo II; e


(c) Informações sobre a disponibilidade de produtos orgânicos no mercado da União Europeia. ração proteica para aves e suínos e nas autorizações concedidas de acordo com os pontos 1.9.3.1(c) e 1.9.4.2(c) da Parte II de Anexo II.


7. Por ► M3 31 de dezembro de 2026 ◄, a Comissão apresentará um relatório para o europeu Parlamento e o Conselho sobre o disponibilidade no mercado da União e, se for caso disso, as causas do acesso limitado. para:


(a) orgânico plantar reprodutivo material;


(b) orgânico animais abordado por o derrogações referido para em pontos
1.3.4.3 e 1.3.4.4 de Papel II de Anexo II;


(c) orgânico proteína alimentar pretendido para o nutrição de aves e animais suínos sujeitos às autorizações referidas nos pontos 1.9.3.1(c) e 1.9.4.2(c) de Papel II de Anexo II.


Ao elaborar esse relatório, a Comissão deverá ter em conta, em particular, os dados recolhidos em conformidade com o artigo 26.º e as informações relacionado para o derrogações e o autorizações referido a em parágrafo 6 de esse Artigo.
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CAPÍTULO IX
PROCEDIMENTAL, TRANSITÓRIO E FINAL DISPOSIÇÕES


SEÇÃO 1
Procedimental disposições

Artigo 54
Exercício de o delegação

1. O poder para adotar delegado atos é conferido sobre a Comissão assunto para o condições disposto abaixo em esse Artigo.




2. ► C1 O poder para adotar delegado atos referido para em Artigo 2 (6), Artigo 9(11), Artigo 10(5), Artigo 12(2), Artigo 13(3), Artigo 14
(2), Artigo 15(2), Artigo 16(2), Artigo 17(2), Artigo 18(2), Artigo 19
(2), Artigo 21(1), Artigo 22(1), Artigo 23(2), Artigo 24(6), Artigo 30
(7), Artigo 32(4), Artigo 33(6), Artigo 34(8), Artigo 35(9), Artigo 36
(3),  Artigo  38(8),  Artigo  40(11),  Artigo  44(2),  Artigo  46(7),
Artigo 48(4), Artigo 53(2), (3) e (4), Artigo 57(3) e Artigo 58
(2) podemos ser conferido sobre o Comissão para um período de cinco anos de 17 Junho 2018. ◄ O Comissão podemos empate acima um relatório em respeito de o delegação de poder não mais tarde que nove meses antes do final do período de cinco anos. A delegação de poderes será tacitamente prorrogada por períodos de duração idêntica, a menos que o Parlamento Europeu ou o Conselho se oponham a essa prorrogação no prazo máximo de três meses. antes o fim de cada período.




3. A delegação de poderes referida no artigo 2.º, n.º 6, no artigo 9.º, n.º 11, no artigo 10(5), Artigo 12(2), Artigo 13(3), Artigo 14(2), Artigo 15(2),
Artigo 16(2), Artigo 17(2), Artigo 18(2), Artigo 19(2), Artigo 21(1),
Artigo 22(1), Artigo 23(2), Artigo 24(6), Artigo 30(7), Artigo 32(4),
Artigo 33(6), Artigo 34(8), Artigo 35(9), Artigo 36(3), Artigo 38(8),
Artigo 40(11), Artigo 44(2), Artigo 46(7), Artigo 48(4), Artigo 53(2),
(3) e (4), o artigo 57.º, n.º 3, e o artigo 58.º, n.º 2, podem ser revogados a qualquer momento. por o europeu Parlamento ou por o Conselho. UM decisão para revogar deverá colocar um fim para o delegação de o poder especificado em essa decisão. Isto podemos pegar efeito sobre o dia seguindo o publicação da decisão no Jornal Oficial da União Europeia ou em data posterior especificado ali. Isto podemos não afetar o validade de qualquer atos delegados já em vigor.




4. Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consultará especialistas designados por cada Estado-Membro, em conformidade com os princípios. disposto abaixo em o Interinstitucional Acordo de 13 abril 2016 em diante Melhorar Elaboração de leis.




5. Como breve como isto adota um delegado agir, o Comissão podemos notifique-o simultaneamente para o europeu Parlamento e para o Conselho.
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6. UM delegado agir adotado conforme para Artigo 2(6), Artigo 9(11), Artigo 10(5), Artigo 12(2), Artigo 13(3), Artigo 14(2), Artigo 15(2),
Artigo 16(2), Artigo 17(2), Artigo 18(2), Artigo 19(2), Artigo 21(1),
Artigo 22(1), Artigo 23(2), Artigo 24(6), Artigo 30(7), Artigo 32(4),
Artigo 33(6), Artigo 34(8), Artigo 35(9), Artigo 36(3), Artigo 38(8),
Artigo 40(11), Artigo 44(2), Artigo 46(7), Artigo 48(4), Artigo 53(2),
(3) e (4), o artigo 57.º, n.º 3, e o artigo 58.º, n.º 2, só entrarão em vigor se não objeção tem estive expresso qualquer por o europeu Parlamento ou pelo Conselho dentro de um período de dois meses de notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho ou se, antes do término do prazo de que período, o europeu Parlamento e o Conselho ter ambos informados o Comissão que eles vai não objeto. Que período será prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu. ou de o Conselho.




Artigo 55
Comitê procedimento

1. A Comissão será auxiliada por um comitê denominado 'Orgânico'. Produção Comitê'. Que comitê podemos ser um comitê dentro de o significado de Regulamento (UE) Não 182/2011.


2. Onde referência é feito para esse parágrafo, Artigo 5 de Regulamento (UE) Não 182/2011 podemos aplicar.


3. Onde referência é feito para esse parágrafo, Artigo 8 de O Regulamento (UE) n.º 182/2011, em conjugação com o seu artigo 5.º, será aplicável.


4. Nos casos em que o Comité não emita um parecer, a Comissão deverá não adotar o projeto de lei de implementação e o terceiro parágrafo de Artigo 5(4) de Regulamento (UE) Não 182/2011 podemos aplicar.




SEÇÃO 2
Revogação e transitório e final disposições

Artigo 56
Revogação

Regulamento (CE) Não 834/2007 é revogado.


No entanto, esse Regulamento continuará a ser aplicável para efeitos de conclusão. o exame de pendente aplicativos de terceiro países, como oferecido para em Artigo 58 de esse Regulamento.


Referências para o revogado Regulamento podemos ser interpretado como referências a esse Regulamento.
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Artigo 57
Transitório medidas relacionado para controlar autoridades e órgãos de controle reconhecido sob Artigo 33(3) de Regulamento (CE) Nº 834/2007

1. O reconhecimento das autoridades e organismos de controlo concedido ao abrigo de Artigo 33(3) de Regulamento (CE) Não 834/2007 podemos expirar por
· M3 31 dezembro 2024 ◄ no o mais recente.



2. O Comissão podemos, por significa de um implementando ato, estabelecer uma lista das autoridades de controlo e dos organismos de controlo reconhecidos ao abrigo do artigo 33.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 834/2007, e poder alterá-la. que lista por significa de implementando atos.



Os atos de execução serão adotados de acordo com o exame. procedimento referido para em Artigo 55(2).



3. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados de acordo com com Artigo 54 complementando esse Regulamento como diz respeito às informações a serem enviadas pelas autoridades e organismos de controlo referidos no n.º 2 do presente artigo, necessárias para efeitos da supervisão do seu reconhecimento pela Comissão, bem como do exercício dessa supervisão pela Comissão, inclusive por meio de no local exame.




Artigo 58
Transitório medidas relacionado para aplicações de países terceiros submetidos sob Artigo 33(2) de Regulamento (CE) Não 834/2007

1. A Comissão concluirá a análise dos pedidos de países terceiros apresentados ao abrigo do artigo 33.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 834/2007 e que se encontrem pendentes em 17 de junho de 2018. Regulamento podemos aplicar para o exame de tal aplicações.



2. A Comissão está habilitada a adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 54.º, que complementam o presente regulamento, mediante a sua publicação. definir as regras processuais necessárias para o exame dos pedidos referidos no parágrafo 1 deste artigo, incluindo as relativas às informações. para ser submetido por terceiro países.




Artigo 59
Transitório medidas relacionado para o primeiro reconhecimento de autoridades de controle e controlar corpos

Em derrogação à data de aplicação referida no segundo ponto, parágrafo de Artigo 61, Artigo 46 podemos aplicar de 17 Junho de 2018, na medida do necessário para permitir o reconhecimento em tempo oportuno de controlar autoridades e controlar corpos.
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Artigo 60
Transitório medidas para ações de orgânico produtos produzido de acordo com Regulamento (CE) Não 834/2007

Produtos fabricados de acordo com o Regulamento (CE) n.º 834/2007 antes de ► M3 1 de janeiro de 2022 ◄ poderá ser colocado no mercado após essa data até ações são esgotado.


Artigo 61
Entrada em vigor e aplicativo

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao de isso é publicação em o Oficial Jornal de o europeu União .

▼ M3
Isto podemos aplicar de 1 Janeiro 2022.

▼ B
Esse Regulamento podemos ser vinculativo em isso é totalidade e diretamente aplicável em todos Membro Estados.


[bookmark: ANNEX I OTHER PRODUCTS REFERRED TO IN AR]▼ B
ANEXO EU

OUTRO PRODUTOS REFERIDO PARA EM ARTIGO 2(1)

· Leveduras usado como comida ou alimentar,

· amigo, milho doce, videira folhas, palma corações, saltar tiros, e outro comestível semelhante peças de plantas e produtos produzido daí,

· mar sal e outro sais para comida e alimentar,

· bicho-da-seda casulo adequado para cambaleando,

· natural gengivas e resinas,

· cera de abelha,

· essencial óleos,

· cortiça rolhas de natural cortiça, não aglomerado, e sem qualquer substâncias aglutinantes ,

· algodão, não cartão ou penteado,

· lã, não cartão ou penteado,

· cru esconde e não tratado peles,

· à base de plantas tradicional ervas preparativos.


[bookmark: ANNEX II DETAILED PRODUCTION RULES REFER]▼ B
ANEXO II

DETALHADO PRODUÇÃO REGRAS REFERIDO PARA EM CAPÍTULO III

Papel EU: Plantar produção regras
Além da produção regras estabelecidas nos artigos 9 a 12, as regras definidas em esse Papel podemos aplicar para orgânico plantar produção.


1. Em geral requisitos
1.1. Culturas orgânicas, exceto aquelas que crescem naturalmente na água, devem ser produzido em solo vivo, ou em solo vivo misturado ou fertilizado com materiais e produtos permitidos na produção orgânica, em conexão com o subsolo e rocha matriz.


1.2. Hidroponia produção, qual é um método de crescente plantas que não crescem naturalmente em água com as raízes em uma solução nutritiva É proibido o cultivo apenas em meio inerte ou ao qual se adiciona uma solução nutritiva .

▼ M7
1.3. Por caminho de derrogação de apontar 1.1, o seguindo podemos ser permitido:


(a) a produção de sementes germinadas, que incluem brotos e rebentos e agrião, alimentando-se exclusivamente das reservas nutricionais disponíveis nas sementes, umedecendo-as em água limpa, desde que as sementes sejam orgânicas. O uso de substrato de cultivo é proibido. exceto o uso de um material inerte médio pretendido somente para manter as sementes ficam úmidas quando os componentes desse meio inerte são autorizados. em conformidade com Artigo 24;


(b) a obtenção de cabeças de chicória, inclusive mergulhando-as em água limpa, oferecido que o plantar reprodutivo material é orgânico. O uso de um meio de cultivo só será permitido quando seus componentes são autorizado em conformidade com Artigo 24.

▼ B
1.4. Em derrogação ao disposto no ponto 1.1, serão permitidas as seguintes práticas:


(a) crescente plantas para o produção de ornamentais e ervas em vasos para ser vendido junto com o panela para o final consumidor;


(b) crescente mudas ou transplantes em contêineres para avançar transplante .


1.5. Em derrogação ao ponto 1.1, o cultivo de culturas em áreas demarcadas Na Finlândia, Suécia e Dinamarca, os canteiros só serão permitidos em superfícies que tenham sido certificadas como orgânicas para essa prática antes de 28 de junho de 2017. Não extensão de aqueles superfícies podemos ser permitido.


Que derrogação podemos expirar sobre ► M3 31 dezembro 2031 ◄.


Por ► M3 31 dezembro 2026 ◄, o Comissão podemos presente um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a utilização de canteiros demarcados na agricultura biológica. Esse relatório poderá ser acompanhado, se for caso disso, por uma proposta legislativa sobre a utilização de canteiros demarcados. camas em orgânico agricultura.
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▼ B
1.6. Todas as técnicas de produção vegetal utilizadas devem prevenir ou minimizar qualquer contribuição. para o contaminação de o ambiente.

1.7. Conversão
1.7.1. Para plantas e plantar produtos para ser considerado como orgânico Para que os produtos sejam processados, as regras de produção estabelecidas neste Regulamento devem ter sido aplicadas em relação às parcelas durante uma conversão. período de em pelo menos dois anos antes da semeadura ou, no caso de pastagens ou forragens perenes, durante um período de pelo menos dois anos antes de sua utilização como alimento orgânico ou, no caso de culturas perenes que não sejam forrageiras, durante um período de pelo menos três anos antes da primeira colheita orgânica produtos.

1.7.2. Onde o terra ou um ou mais encomendas do mesmo ter Caso o terreno ou parcela em questão tenham sido contaminados com produtos ou substâncias não autorizadas para uso na produção orgânica, a autoridade competente poderá decidir prorrogar o prazo de conversão para além do prazo inicialmente previsto. para em apontar 1.7.1.

1.7.3. No caso de tratamento com um produto ou uma substância não autorizado Para utilização na produção orgânica, a autoridade competente exigirá uma nova conversão período em conformidade com apontar 1.7.1.

Que período poderia ser abreviado em o seguindo dois casos:

(a) tratamento com um produto ou substância não autorizada para uso na produção orgânica como parte de uma medida obrigatória de controle de pragas ou ervas daninhas, incluindo quarentena organismos ou espécies invasoras, imposto por o competente autoridade de o Estado-membro preocupado;

(b) tratamento com um produto ou substância não autorizada para uso na produção orgânica como parte de testes científicos aprovados pela autoridade competente autoridade de o Membro Estado preocupado.

1.7.4. Nos casos referidos nos pontos 1.7.2 e 1.7.3, a duração do período de conversão deve ser fixada tendo em conta os seguintes requisitos:

(a) O processo de degradação do produto ou substância em questão deve garantir, ao final do período de conversão, um valor insignificante. nível de resíduos em o solo e, em o caso de uma planta perene cortar, em o plantar;

(b) a colheita após o tratamento pode não ser colocada no mercado como orgânico ou em conversão produtos.

1.7.4.1. Os Estados-Membros devem informar a Comissão e os outros Estados-Membros de qualquer decisão por eles tomada que estabeleça medidas obrigatórias relacionadas com o tratamento com um produto ou substância não autorizada. para usar em orgânico produção.

1.7.4.2. No caso de tratamento com um produto ou substância não autorizada para usar em orgânico produção, apontar 1.7.5(b) podemos Não se aplica.

1.7.5. Em o caso de terra associado com orgânico gado produção:

(a) o conversão regras podemos aplicar para o todo área de a produção unidade sobre qual animal alimentar é produzido;

(b) não obstante apontar (um), a conversão período poderia ser reduzido a um ano para pastagens e abrir ar áreas usado por não herbívoro espécies.
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▼ B
1.8. Origem de plantas incluindo plantar reprodutivo material
1.8.1. Para a produção de plantas e produtos vegetais que não sejam material reprodutivo vegetal, somente material reprodutivo vegetal orgânico é permitido. o material deverá ser usado.


1.8.2. Para obter material reprodutivo vegetal orgânico a ser utilizado na produção de produtos que não sejam material reprodutivo vegetal, a planta-mãe e, quando aplicável, outras plantas destinadas à produção de material reprodutivo vegetal devem ter sido produzidas de acordo com com esse Regulamento para no ao menos um geração, ou, No caso de culturas perenes, por pelo menos uma geração durante dois ciclos de crescimento. estações.


1.8.3. Ao escolher material reprodutivo vegetal orgânico, os operadores devem Dê preferência a material reprodutivo vegetal orgânico adequado para agricultura orgânica. agricultura.


1.8.4. Para a produção de variedades orgânicas adequadas à produção orgânica, as atividades de melhoramento genético orgânico devem ser conduzidas em condições orgânicas e devem focar no aumento da diversidade genética. dependência da capacidade reprodutiva natural, bem como do desempenho agronômico, doença resistência e adaptação para diversos local solo e clima condições.


Todos multiplicação práticas exceto meristema cultura podemos ser realizado sob certificado orgânico gerenciamento.


1.8.5. Usar de em conversão e não orgânico plantar reprodutivo material.


▼ M4


1.8.5.1. ► M11 Em derrogação ao ponto 1.8.1, onde os dados Se os dados recolhidos na base de dados referida no n.º 1 do artigo 26.º ou nos sistemas referidos no n.º 2 do artigo 26.º demonstrarem que as necessidades qualitativas ou quantitativas do operador relativamente ao material reprodutivo vegetal biológico relevante não são satisfeitas, o operador pode utilizar material reprodutivo vegetal em conversão, nos termos da alínea a) do segundo parágrafo do n.º 4 do artigo 10.º, ou material reprodutivo vegetal autorizado em conformidade com apontar 1.8.6. ◄



▼ M11


Além disso, em caso de falta de disponibilidade de mudas orgânicas, as "mudas em conversão", comercializadas em conformidade com o Artigo 10(4), segundo subparágrafo, apontar (um), poderia ser usado quando crescido como segue:


(a) por meio de um ciclo de cultivo, desde as sementes até a muda final, com duração mínima de 12 meses em um terreno que, durante esse mesmo período, tenha sido concluído. um conversão período de no ao menos 12 meses; ou


(b) em terreno orgânico ou em conversão, ou em contêineres, se cobertos. pela derrogação referido conforme o ponto 1.4, oferecido que as mudas se originaram de sementes em processo de conversão, colhidas de uma planta cultivada em um terreno que completou um conversão período de no ao menos 12 meses.


Caso o material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão, ou o material reprodutivo vegetal autorizado de acordo com o ponto 1.8.6, não esteja disponível em quantidade ou qualidade suficiente para atender às necessidades do operador, as autoridades competentes podem autorizar o uso de material reprodutivo vegetal não orgânico. material assunto para pontos 1.8.5.3 para 1.8.5.8.



▼ M11



Essa autorização individual será emitida apenas em um dos seguintes locais: situações:

(a) onde não variedade de o espécies que o operador quer para O termo "obtido" está registrado no banco de dados mencionado no Artigo 26(1) ou nos sistemas. referido para em Artigo 26(2);

(b) onde não operador Quem mercados plantar reprodutivo material, é capaz de entregar o material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão relevante, ou o material reprodutivo vegetal autorizado de acordo com o ponto 1.8.6, a tempo da semeadura ou do plantio, nas situações em que o usuário encomendou o material reprodutivo vegetal. material em razoável tempo para permitir o preparação e fornecimento de material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão ou de material reprodutivo vegetal material autorizado em conformidade com apontar 1.8.6;

(c) onde o variedade que o operador quer para obter é não registrado como orgânico ou em conversão plantar material reprodutivo ou como plantar reprodutivo material autorizado de acordo com apontar 1.8.6 em o banco de dados referido para nos termos do artigo 26.º, n.º 1, ou dos sistemas referidos no artigo 26.º, n.º 2, e o operador for capaz de demonstrar que nenhuma das alternativas registadas da mesma espécie é adequada, em particular, às condições agronómicas e pedoclimáticas e às necessidades tecnológicas. propriedades para o produção para ser obtido;

(d) onde se justifique a sua utilização em investigação, testes em ensaios de campo de pequena escala, para fins de conservação de variedades ou para inovação de produtos, e mediante aprovação das autoridades competentes do Estado-Membro em causa.

Antes de solicitar qualquer autorização desse tipo, os operadores devem consultar a base de dados referida no artigo 26.º, n.º 1, ou os sistemas referidos em Artigo 26(2) a fim de verificar se o material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão relevante ou o material reprodutivo vegetal autorizado em conformidade com apontar 1.8.6 é disponível e portanto, se deles solicitar é justificado.



▼ M4


Em conformidade com o artigo 6.º, alínea i), os operadores podem utilizar material reprodutivo vegetal, tanto biológico como em conversão, proveniente da sua própria exploração, independentemente da disponibilidade qualitativa e quantitativa, de acordo com a base de dados referida no n.º 1 do artigo 26.º ou o sistema referido. para em apontar (um) de Artigo 26(2).

1.8.5.2. ► M11 Em derrogação ao ponto 1.8.1, os operadores em países terceiros podem utilizar material reprodutivo vegetal em conversão, em conformidade com com Artigo 10(4), segundo subparágrafo, apontar (um), ou planta reprodutivo material autorizado em conformidade com apontar
1.8.6 quando se justifica que o material reprodutivo vegetal orgânico não esteja disponível em quantidade ou qualidade suficiente no território de um país terceiro. em qual o operador é localizado. ◄

Sem prejuízo das normas nacionais aplicáveis, os operadores em terceiros Os países podem usar material reprodutivo vegetal tanto orgânico quanto em conversão. obtido de deles ter contenção.



▼ M11


As autoridades de controlo ou os organismos de controlo reconhecidos em conformidade com o artigo 46.º, n.º 1, podem autorizar os operadores em países terceiros a utilizar substâncias não biológicas. plantar reprodutivo material em um orgânico produção unidade, quando material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão ou material reprodutivo vegetal material autorizado em conformidade com apontar 1.8.6 não é disponível em quantidade suficiente qualidade ou quantidade em o território de o terceiro país em qual o operador é localizado, sob o condições estabelecidas abaixo em pontos 1.8.5.3, 1.8.5.4, 1.8.5.5 e 1.8.5.8.



▼ M4



1.8.5.3. O material reprodutivo vegetal não orgânico não deve ser tratado após a colheita. com plantar proteção produtos outro que aqueles autorizado para o tratamento de material reprodutivo vegetal de acordo com o artigo 24.º, n.º 1, do presente regulamento, salvo se o tratamento químico tiver sido prescrito, de acordo com o Regulamento (UE) 2016/2031, para fins fitossanitários, pelas autoridades competentes do Estado-Membro em causa, para todas as variedades e material heterogéneo de uma determinada espécie. espécies na área em que o material reprodutivo da planta será usado.
Onde o material reprodutivo vegetal não orgânico tratado com o prescrito produtos químicos tratamento referido para em o primeiro parágrafo Se for utilizado, o terreno onde o material reprodutivo vegetal tratado estiver a crescer ficará sujeito, quando aplicável, a um período de conversão conforme previsto. em pontos 1.7.3 e 1.7.4.
1.8.5.4. A autorização para utilização de material reprodutivo vegetal não orgânico deverá ser obtido antes o semeadura ou plantio de o cortar.
1.8.5.5. A autorização para utilização de material reprodutivo vegetal não orgânico será concedida a utilizadores individuais por uma época de cada vez, devendo as autoridades competentes, a entidade de controlo ou o organismo responsável pelas autorizações indicar as quantidades de material reprodutivo vegetal autorizado.
1.8.5.6. O competente autoridades de o Membro Estados podemos criar uma lista oficial de espécies, subespécies ou variedades (agrupadas, se aplicável) para as quais se comprove a disponibilidade de material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão em quantidades suficientes e para as variedades apropriadas em seu território. Não serão emitidas autorizações para as espécies, subespécies ou variedades incluídas nessa lista no território do Estado-Membro em causa, nos termos do ponto 1.8.5.1, a menos que estes são justificado por um dos propósitos referido para ser preciso 1.8.5.1(d). Se a quantidade ou a qualidade do material reprodutivo vegetal orgânico ou em conversão disponível para uma espécie, subespécie ou variedade da lista se revelar insuficiente ou inadequada, devido a circunstâncias excepcionais, o competente autoridades de o Membro Estados pode remover um espécies, subespécie ou variedade de o lista.
As autoridades competentes dos Estados-Membros devem manter a sua lista atualizada. sobre um anual base e podemos fazer que lista publicamente disponível.
Até 30 de junho de cada ano, e pela primeira vez até 30 de junho de 2022, as autoridades competentes dos Estados-Membros devem transmitir à Comissão e aos outros Estados-Membros o link para o sítio web onde a lista atualizada é disponibilizada ao público. A Comissão podemos publicar o links para o nacional atualizado listas em um dedicado site.
1.8.5.7. Em derrogação ao disposto no ponto 1.8.5.5, as autoridades competentes dos Estados-Membros podem conceder anualmente uma autorização geral a todos os operadores. preocupado para o usar de:
(a) uma determinada espécie ou subespécie quando e na medida em que nenhuma variedade esteja registrada em o banco de dados referido para em Artigo 26(1) ou o sistema referido para em apontar (um) de Artigo 26(2);
(b) para uma determinada variedade, quando e na medida em que as condições deitou-se em apontar 1.8.5.1(c) são cumprido.
Quando usando um em geral autorização, operadores podemos manter registros da quantidade utilizada e a autoridade competente responsável pelas autorizações deverá listar as quantidades autorizadas de produtos de reprodução vegetal não orgânicos. material.
As autoridades competentes dos Estados-Membros devem manter atualizada anualmente a lista de espécies, subespécies ou variedades para as quais foi emitida uma autorização geral e devem torná-la pública .
Até 30 de junho de cada ano, e pela primeira vez até 30 de junho de 2022, as autoridades competentes dos Estados-Membros devem transmitir à Comissão e aos outros Estados-Membros o link para o sítio web onde a lista atualizada é disponibilizada ao público. A Comissão podemos publicar o links para o nacional atualizado listas em um dedicado site.


	▼ M11
	

	
	1.8.5.8.
	As autoridades competentes não devem autorizar o uso de mudas não orgânicas no caso de mudas de espécies que possuem cultivo. ciclo concluído em um crescente temporada, de o transplantação de

	
	
	o muda para o primeiro colheita de produto.

	
	1.8.6.
	Competente autoridades ou, onde apropriado, controlar autoridades ou controle corpos reconhecido em conformidade com Artigo 46(1) poderia

	
	autorizar os operadores que produzem material reprodutivo vegetal para uso na produção orgânica a utilizar material reprodutivo vegetal não orgânico; quando plantas-mãe ou, quando aplicável, outras plantas destinadas à produção de plantar reprodutivo material e produzido em conformidade

	
	Os itens do ponto 1.8.2 não estão disponíveis em quantidade ou qualidade suficiente, e colocar esse material no mercado para uso na produção orgânica, desde que que o seguindo condições são conhecido:

	
	(a) o material reprodutivo vegetal não orgânico utilizado não foi tratado depois colheita com plantar proteção produtos outro do que aqueles autorizados de acordo com o Artigo 24(1) deste Regulamento,  a menos que  produtos químicos  tratamento  tem  estive  prescrito  em

	
	em conformidade com o Regulamento (UE) 2016/2031 para fins fitossanitários pelas autoridades competentes do Estado-Membro em causa para todos variedades e heterogêneo material de um determinado espécies em o área em qual o plantar reprodutivo

	
	material é para ser usado. Onde não orgânico plantar material reprodutivo tratado com tal prescrito produtos químicos tratamento é
usado, o terra parcela sobre qual o tratado plantar material reprodutivo é crescente podemos ser assunto, onde apropriado, para um

	
	conversão período como oferecido em pontos 1.7.3 e 1.7.4;

	
	(b) o não orgânico reprodução vegetal O material utilizado não é uma muda de espécies que ter um cultivo ciclo concluído em um crescente

	
	estação, desde o transplante da muda até a primeira colheita de produto;

	
	(c) o plantar reprodutivo material é crescido em conformidade com todos os outros relevante orgânico plantar produção requisitos;

	
	(d) o autorização para usar não orgânico plantar reprodutivo o material deverá ser obtido antes que material é semeado ou plantado;

	
	(e) o competente autoridade, controlar autoridade ou controlar corpo

	
	responsável para o autorização podemos conceder o somente com autorização para individual Usuários e para um temporada no um tempo, e deverá listar o quantidades de o autorizado plantar reprodutivo material;

	
	(f) Em derrogação ao disposto na alínea e), as autoridades competentes de Os Estados-Membros podem conceder anualmente uma autorização geral para a utilização de uma determinada espécie, subespécie ou variedade de planta não biológica. reprodutivo  material  e fazer  o lista de espécies,

	
	subespécie ou variedades publicamente disponível e mantenha foi atualizado anualmente. Nesse caso, as autoridades competentes deverão listar as quantidades autorizadas de produtos de reprodução vegetal não orgânicos. material;

	
	(g) as autorizações garantido de acordo com este parágrafo expirará sobre 31 dezembro 2036.



Até 30 de junho de cada ano, e pela primeira vez até 30 de junho de 2023, as autoridades competentes dos Estados-Membros deverão notificar o Comissão e os demais Estados-Membros das informações sobre as autorizações garantido em conformidade com o primeiro parágrafo.

Os operadores que produzem e comercializam o material reprodutivo vegetal produzido de acordo com o primeiro parágrafo poderão divulgar, de forma voluntária, as informações específicas relevantes sobre a disponibilidade desse material reprodutivo vegetal nos sistemas nacionais estabelecidos de acordo com o Artigo 26(2). Os operadores que Quem optar por incluir essas informações deverá garantir que elas sejam atualizadas. regularmente, e foi retirado de o nacional sistemas uma vez que plantar reprodutivo material é não mais longo disponível. Quando confiando no geral autorização referido para o ponto (f), operadores deverá manter registros de o quantidade usado.


▼ B
1.9. Solo gerenciamento e fertilização
1.9.1. Na produção vegetal orgânica, devem ser utilizadas práticas de cultivo e lavoura que mantenham... ou aumentar solo orgânico matéria, melhorar estabilidade e biodiversidade do solo, além de prevenir a compactação e a erosão do solo .


1.9.2. A fertilidade e a atividade biológica do solo devem ser mantidas e aumentadas:


(a) Exceto no caso de pastagens ou forragem perene, através da utilização de rotação de culturas plurianual, incluindo culturas leguminosas obrigatórias. como cultura principal ou de cobertura para rotação de culturas e outras culturas verdes. estrume plantações;


(b) em o caso de estufas ou perene plantações outro que forragem, através do uso de curto prazo culturas de adubação verde e leguminosas também como o usar de plantar diversidade; e


(c) Em todos os casos, mediante a aplicação de estrume animal ou matéria orgânica, ambos de preferência compostado, de orgânico produção.


1.9.3. Quando as necessidades nutricionais das plantas não puderem ser atendidas pelas medidas previstas nos pontos 1.9.1 e 1.9.2, somente fertilizantes e condicionadores de solo serão utilizados. que ter estive autorizado conforme para Artigo 24 Deve ser utilizado na produção orgânica, e apenas na medida do necessário. ► M9 Os operadores devem manter registros da utilização desses produtos. incluindo o data ou datas sobre qual cada produto Foi utilizado, o nome do produto, a quantidade aplicada, a cultura e as parcelas. preocupado. ◄


1.9.4. A quantidade total de estrume animal, conforme definido na Diretiva 91/676/CEE, utilizada nas unidades de produção orgânica e de conversão, deverá não exceder 170 kg de nitrogênio por ano/hectare da área agrícola utilizada. Esse limite aplica-se apenas à utilização de estrume de curral, estrume de curral seco e estrume de aves desidratado, excrementos animais compostados, incluindo estrume de aves, estrume de curral compostado. e líquido animal excremento.


1.9.5. Os operadores de explorações agrícolas podem estabelecer acordos de cooperação por escrito exclusivamente com operadores de outras explorações agrícolas. e empreendimentos que cumpram as normas de produção orgânica, com o objetivo de espalhar o excedente de estrume proveniente da produção orgânica. unidades. O limite máximo referido no ponto 1.9.4 será calculado com base em todas as unidades de produção orgânica envolvidas nessa cooperação.


1.9.6. Preparações de microrganismos podem ser usadas para melhorar a condição geral do solo ou para aumentar a disponibilidade de nutrientes no solo. solo ou em o plantações.


1.9.7. Para a ativação da compostagem, são necessárias preparações e ingredientes adequados à base de plantas. de microrganismos poderia ser usado.


1.9.8. Mineral azoto fertilizantes podemos não ser usado.


1.9.9. Biodinâmica preparativos poderia ser usado.
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▼ B
1.10. Praga e erva gerenciamento
1.10.1. A prevenção de danos causados por pragas e ervas daninhas deve basear-se principalmente em... sobre o proteção por:


· natural inimigos,


· o escolha de espécies, variedades e heterogêneo material,


· cortar rotação,


· técnicas de cultivo como biofumigação, mecânica e física métodos, e


· processos térmicos como a solarização e, no caso de culturas protegidas, o tratamento superficial do solo com vapor (até uma profundidade máxima de 10 cm). cm).


1.10.2. Quando as plantas não puderem ser adequadamente protegidas contra pragas pelas medidas previstas no ponto 1.10.1 ou no caso de uma ameaça comprovada à cultura, somente os produtos e substâncias autorizados nos termos do Artigo 9 e 24 para uso na produção orgânica devem ser usados, e somente na medida em que necessário. ► M9 Operadores podemos manter registros provando a necessidade para o usar de tal produtos, incluindo o data ou datas Em que produto cada um foi utilizado, o nome do produto, suas substâncias ativas, a quantidade aplicada, a cultura e as parcelas envolvidas, e o praga ou doença para ser controlado. ◄


1.10.3. Em relação aos produtos e substâncias utilizados em armadilhas ou em dispensadores de produtos e substâncias outro que feromônios, o armadilhas Os dispensadores devem impedir a liberação dos produtos e substâncias no meio ambiente e evitar o contato entre os produtos e substâncias e as culturas cultivadas. Todas as armadilhas, incluindo as de feromônios, devem ser recolhidas após o uso e armazenadas em local seguro. descartado de.


1.11. Produtos usado para limpeza e desinfecção
Somente os produtos autorizados para limpeza e desinfecção na produção vegetal conforme para Artigo 24 para usar em orgânico produção será usado para que propósito. ► M9 Operadores podemos manter registros de o uso desses produtos incluindo o data ou datas sobre o qual cada produto era usado, o nome de o produto, isso é ativo substâncias, e o localização de tal uso. ◄


1.12. Manutenção de registros obrigação
Os operadores devem manter registros relativos às encomendas em questão e ao valor. de o colheita. ► M9 Em especial, operadores podemos Manter registros de quaisquer outras contribuições externas utilizadas em cada parcela e, quando aplicável, manter disponíveis evidências documentais de qualquer derrogação de produção regras obtido em conformidade com apontar 1.8.5. ◄


1.13. Preparação de não processado produtos
Se forem realizadas operações de preparação que não sejam de processamento em plantas, o em geral requisitos disposto abaixo em pontos 1.2, 1.3, 1.4,
1,5 e 2.2.3 de Papel 4 podemos aplicar mutatis mutandis para tal operações .
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▼ B
2. Detalhado regras para específico plantas e plantar produtos
2.1. Regras sobre cogumelo produção
Para a produção de cogumelos, podem ser utilizados substratos compostos de... apenas de o seguindo componentes:


(a) pátio da fazenda estrume e animal excremento:


(i) seja de unidades de produção orgânica ou de unidades em conversão em deles segundo ano de conversão; ou


(ii) referido no ponto 1.9.3, apenas quando o produto referido no ponto (i) não estiver disponível, desde que o estrume e os excrementos animais não excedam 25% do peso de componentes totais do substrato, excluindo o material de revestimento e qualquer adicionado água, antes compostagem;


(b) produtos de agrícola origem, outro que aqueles referido para ponto (um), de orgânico produção unidades;


(c) turfa, não tratado com produtos químicos produtos;


(d) madeira, não tratado com produtos químicos produtos depois abate;


(e) mineral produtos referido para em apontar 1.9.3, água e solo.


2.2. Regras referente a o coleção de selvagem plantas
A coleta de plantas silvestres e partes delas que crescem naturalmente em áreas naturais, florestas e áreas agrícolas é considerada produção orgânica. oferecido que:


(a) para um período de no ao menos três anos antes o coleção, essas áreas eram não tratado com produtos ou substâncias outro do que aqueles autorizado conforme para Artigos 9 e 24 para usar em orgânico produção;


(b) a coleta não afeta a estabilidade do habitat natural nem o manutenção de o espécies em o coleção área.


▼ M9


Os operadores devem manter registros do período e do local do coleção, as espécies envolvidas e a quantidade de plantas silvestres coletadas.


▼ B
Papel II: Gado produção regras
Em adição para o produção regras disposto abaixo em Artigos 9, 10, 11 e 14, as regras disposto abaixo em esse Papel podemos aplicar para orgânico gado produção.


1. Em geral requisitos
1.1. Exceto no caso da apicultura e da produção pecuária sem terra, em que o agricultor que pretende produzir gado orgânico não gere terras agrícolas e não tenha estabelecido um acordo de cooperação por escrito. com um agricultor como cumprimentos o usar de orgânico Unidades de produção ou unidades de conversão para esse tipo de gado serão proibidas.


▼ M9
Os operadores devem manter disponíveis provas documentais de qualquer derrogação às regras de produção pecuária obtidas de acordo com os pontos. 1.3.4.3, 1.3.4.4, 1.7.5, 1.7.8, 1.9.3.1(c) e 1.9.4.2(c).

▼ B
1.2. Conversão
1.2.1. No caso de início simultâneo da conversão da unidade de produção, incluindo pastagens ou qualquer terreno utilizado para alimentação animal, e do animais existentes nesta unidade de produção no início da conversão período de esse produção unidade como referido para em pontos
1.7.1 e 1.7.5(b) da Parte I, os animais e os produtos de origem animal podem ser considerados orgânicos no final do período de conversão do produção unidade, até se o conversão período disposto abaixo em apontar
1.2.2 de esse Papel para o tipo de animal preocupado é mais longo do que o conversão período para o produção unidade.

Em derrogação ao ponto 1.4.3.1, no caso de conversão simultânea e durante o período de conversão da unidade de produção, os animais presentes nessa unidade de produção desde o início da conversão período poderia ser alimentado com em conversão alimentar produzido na unidade de produção em conversão durante o primeiro ano de conversão e/ou com ração de acordo com o ponto 1.4.3.1 e/ou com ração orgânica.

Animais não orgânicos podem ser introduzidos em uma unidade de produção em conversão após o início do período de conversão, de acordo com apontar 1.3.4.

1.2.2. Conversão períodos específico para o tipo de animal produção estão definidos como segue:

(a) 12 meses no caso de bovinos e equinos destinados à produção de carne, e em qualquer caso, não menos que três quartos de deles vida;

(b) seis meses no caso de ovinos, caprinos e suínos. animais e animais para leite produção;

(c) 10 semanas para aves para carne produção, exceto para Patos de Pequim, trouxe em antes eles são três dias velho;

(d) sete semanas para patos de Pequim trazidos antes de completarem três anos dias velho;

(e) seis semanas no caso de aves para produção de ovos trazidas antes eles são três dias velho;

(f) 12 meses para abelhas.

Durante o período de conversão, a cera deverá ser substituída por cera proveniente de de orgânico apicultura.

No entanto, não orgânico cera de abelha poderia ser usado:

(i) onde cera de abelha de orgânico apicultura é não disponível no mercado;

(ii) onde isto é comprovado livre de contaminação com produtos ou substâncias não autorizado para usar em orgânico produção; e

(iii) oferecido que isto vem de o boné;


▼ B
(g) três meses para coelhos;


(h) 12 meses para cervino animais.


1.3. Origem de animais
1.3.1. Sem preconceito para o regras sobre conversão, orgânico gado será nascer ou eclodido e criado sobre orgânico produção unidades.


1.3.2. Com respeito para o reprodução de orgânico animais:


(a) A reprodução deve utilizar métodos naturais; no entanto, a inseminação artificial podemos ser permitido;


(b) A reprodução não deve ser induzida ou impedida por tratamento com hormônios ou outras substâncias com efeito semelhante, exceto como um forma terapêutica veterinária tratamento no caso de um indivíduo animal;


(c) outras formas de reprodução artificial, como clonagem e transferência de embriões, podemos não ser usado;


(d) a escolha das raças deve ser adequada aos princípios de orgânico produção, podemos garantir um alto padrão de bem-estar animal e podemos contribuir para o prevenção de qualquer sofrimento e para evitando o precisar para o mutilação de animais.


1.3.3. Ao escolher raças ou linhagens, os operadores devem considerar dar preferência àquelas com alto grau de diversidade genética, capacidade de adaptação às condições locais, valor reprodutivo, longevidade, vitalidade e resistência a doenças ou problemas de saúde, sem comprometer o bem-estar animal. Além disso, as raças ou linhagens de animais devem ser selecionadas para evitar doenças específicas ou problemas de saúde associados a algumas raças ou linhagens utilizadas em intensivo produção, tal como suíno estresse síndrome, possivelmente levando a carne pálida, mole e exsudativa (PSE), morte súbita, aborto espontâneo e partos difíceis que requerem cesarianas. A preferência deve ser ser dado para indígena raças e cepas.


Para escolher as raças e cepas de acordo Conforme o primeiro parágrafo, os operadores devem utilizar as informações disponíveis nos sistemas referidos. para em Artigo 26(3).


1.3.4. Usar de não orgânico animais
1.3.4.1. Em derrogação ao ponto 1.3.1, para fins de reprodução, animais criados sem sistema orgânico podem ser submetidos à produção orgânica. unidade quando raças são em perigo de ser perdido para a agricultura conforme referido ao disposto na alínea b) do n.º 10 do artigo 28.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013 e atos adotados com base nisso. Nesse caso, os animais dessas raças precisar não necessariamente ser nulípara.


1.3.4.2. Em derrogação ao ponto 1.3.1, para a renovação de apiários, Em unidades de produção orgânica, 20% das abelhas rainhas e enxames podem ser substituídos anualmente por abelhas rainhas e enxames não orgânicos. desde que as abelhas rainhas e os enxames sejam colocados em colmeias com favos ou lâminas de cera provenientes de unidades de produção orgânica. Em qualquer caso, um enxame ou uma abelha rainha pode ser substituído por ano por uma abelha não orgânica. enxame ou um rainha abelha.
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▼ B
1.3.4.3. Por caminho de derrogação de apontar 1.3.1, onde um rebanho é constituída pela primeira vez, ou renovada ou reconstituída, e onde as necessidades qualitativas e quantitativas dos agricultores não podem ser satisfeitas, a autoridade competente pode decidir que aves criadas sem sistema biológico podem ser introduzidas numa unidade de produção de aves biológicas, desde que frangas para o produção de ovos e aves para carne Os produtos produzidos a partir deles têm menos de três dias. Os produtos derivados deles só podem ser considerados. tão orgânico se a conversão período especificado no ponto 1.2 tem estive cumpriu com.


1.3.4.4. Em derrogação ao ponto 1.3.1, os dados recolhidos no sistema referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 26.º demonstram que a análise qualitativa ou quantitativo precisa de o agricultor a respeito de orgânico Caso não sejam cumpridos os requisitos para a criação de animais, as autoridades competentes podem autorizar a introdução de animais não orgânicos numa unidade de produção biológica, sujeitas às condições estabelecidas. oferecido para em pontos 1.3.4.4.1 para 1.3.4.4.4.


Antes de solicitar qualquer derrogação desse tipo, o agricultor deverá consultar o dados recolhidos no sistema referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 26.º, a fim de para verificar se dele ou dela solicitar é justificado.


Para os operadores em países terceiros, as autoridades de controlo e os organismos de controlo reconhecidos em conformidade com o artigo 46.º, n.º 1, podem autorizar a introdução de animais não biológicos numa unidade de produção biológica onde a produção biológica seja praticada. animais são não disponível em suficiente qualidade ou quantidade no território de o país onde o operador é localizado.


1.3.4.4.1. Para fins de reprodução, animais jovens não orgânicos podem ser introduzidos quando um rebanho ou plantel é constituído pela primeira vez. Eles devem ser criados de acordo com as normas de produção orgânica imediatamente após a sua formação. eles são desmamados. Além disso, a seguir restrições deve aplicar sobre o data sobre qual aqueles animais digitar o rebanho ou rebanho:


(a) Os bovinos, equinos e cervídeos devem ter menos de seis meses velho;


(b) ovinos animais e caprino animais podemos ser menos que 60 dias velho;


(c) suíno animais podemos pesar menos que 35 kg;


(d) coelhos podemos ser menos que três meses velho.


1.3.4.4.2. Para fins de reprodução, podem ser introduzidos animais machos adultos não orgânicos e fêmeas nulíparas não orgânicas para a renovação de um rebanho. Eles deverão ser criados posteriormente. de acordo de acordo com as normas de produção orgânica. Além disso, o número de animais fêmeas deverá ser assunto para o seguindo restrições por ano:


(a) até um máximo de 10% dos equinos ou bovinos adultos e 20% dos suínos, ovinos e caprinos adultos. animais, coelhos ou cervino animais poderia ser introduzido;


(b) para unidades com menos de 10 animais equinos, cervídeos ou bovinos. animais ou coelhos, ou com menos que cinco animais suínos, ovinos animais ou caprino animais, qualquer tal renovação ser limitado para um máximo de um animal por ano.
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▼ B
1.3.4.4.3. As percentagens estabelecidas no ponto 1.3.4.4.2 podem ser aumentadas até 40%, desde que a autoridade competente tenha confirmado que qualquer uma das seguintes situações se aplica. condições é cumprido:


(a) um principal extensão para o fazenda tem estive realizado;


(b) um raça tem estive substituído com outro;


(c) um novo gado especialização tem estive iniciado.


1.3.4.4.4. Em o casos referido para em pontos 1.3.4.4.1, 1.3.4.4.2 e 1.3.4.4.3, animais não orgânicos só podem ser considerados orgânicos se a conversão período especificado em apontar 1.2 tem estive cumpriu O período de conversão estabelecido no ponto 1.2.2 terá início em o mais cedo possível, assim que os animais são introduzidos na produção em conversão. unidade.


1.3.4.4.5. Nos casos referidos nos pontos 1.3.4.4.1 a 1.3.4.4.4, os animais não orgânicos devem ser mantidos separados dos demais animais ou devem ser mantidos identificáveis até o final do período de conversão referido no ponto 1.3.4.4.1. 1.3.4.4.4.


▼ M9
1.3.4.5. Os operadores devem manter registros ou comprovação documental da origem dos animais, identificando-os de acordo com as normas apropriadas. sistemas (por animal ou por lote/bando/colmeia), de o registros veterinários dos animais introduzidos na propriedade, a data de chegada, e o conversão período.


▼ B
1.4. Nutrição
1.4.1. Em geral nutrição requisitos
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) A ração para o gado deve ser obtida principalmente da propriedade agrícola onde os animais são criados ou de unidades de produção orgânica ou em conversão pertencentes a outras propriedades. em o mesmo região;


(b) gado podemos ser alimentado com orgânico ou em conversão alimentar que atende o animal nutricional requisitos no o vários estágios de seu desenvolvimento; a alimentação restrita não será permitida no gado. produção a menos que justificado para veterinário razões;


(c) O gado não deve ser mantido em condições ou alimentado com uma dieta que possa encorajar anemia;


(d) As práticas de engorda devem sempre respeitar os padrões nutricionais normais. para cada espécies e o animais bem-estar no cada estágio de o criação processo; alimentação forçada é proibido;


(e) Com exceção dos suínos, aves e abelhas, o gado terá acesso permanente ao pasto sempre que as condições o permitirem ou podemos ter permanente acesso para fibras;
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▼ B
(f) crescimento promotores e sintético aminoácidos podemos não ser usado;


(g) Os animais lactentes devem ser alimentados preferencialmente com leite materno por um período mínimo. período disposto abaixo por o Comissão em de acordo com a alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º; substitutos do leite contendo quimicamente sintetizado componentes ou componentes de origem vegetal podemos não ser usado durante que período;


(h) Os materiais de alimentação de origem vegetal, algal, animal ou de levedura devem ser orgânico;


(i) matérias-primas não orgânicas para alimentação animal, de origem vegetal, algal, animal ou de levedura, ração materiais de microbiano ou de mineral origem, alimentar aditivos e processamento AIDS poderia ser usado apenas se eles ter estive autorizado conforme para Artigo 24 para usar em orgânico produção.


1.4.2. Pastoreio
1.4.2.1. Pastoreio sobre orgânico terra
Sem prejuízo do disposto no ponto 1.4.2.2, os animais orgânicos devem pastar em terrenos orgânicos. No entanto, os animais não orgânicos podem utilizar terrenos orgânicos. pastagem para um limitado período cada ano, oferecido que eles foi criado em um ambiental amigável caminho sobre terra apoiado pelos artigos 23.º, 25.º, 28.º, 30.º, 31.º e 34.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013 e que eles são não presente sobre o orgânico terra no o mesmo tempo como orgânico animais.


1.4.2.2. Pastoreio sobre comum terra e transumância
1.4.2.2.1. Orgânico animais poderia pastar sobre comum terra, oferecido que:


(a) o terreno comum não foi tratado com produtos ou substâncias não autorizado para usar em orgânico produção para no ao menos três anos;


(b) Quaisquer animais não orgânicos que utilizem o terreno comum foram criados de forma ambientalmente correta em terrenos apoiados pelos artigos 23.º, 25.º, 28.º, 30.º, 31.º e 34.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013;


(c) Quaisquer produtos pecuários provenientes de animais orgânicos, produzidos durante o período em que esses animais pastavam em terras comuns, não são considerados produtos orgânicos, a menos que haja segregação adequada. não orgânico animais pode ser Comprovado.


1.4.2.2.2. Durante o período da transumância, orgânico animais pode pastar em não orgânicos terra quando eles são ser movido sobre pé de um pasto área para outro. Durante que período, orgânico animais será mantido separar de outro animais. O absorção de ração não orgânica, em o forma de grama e outro vegetação sobre qual os animais pastar, podemos ser permitido:


(a) por um período máximo de 35 dias, abrangendo tanto a viagem de ida quanto a de volta; ou


(b) para um máximo de 10 % de o total alimentar ração por ano, calculado como uma porcentagem da matéria seca dos alimentos para animais agrícolas origem.
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▼ B
























▼ M9



1.4.3. Em conversão alimentar
1.4.3.1. Para agrícola participações que produzir orgânico gado:
(a) acima para 25 % sobre média de o alimentar fórmula de rações pode incluir ração em conversão do segundo ano de conversão. Essa porcentagem pode ser aumentada para 100% se essa ração em conversão vem de o contenção onde o gado é mantido; e



(b) até 20 % da média total quantia de ração A ração fornecida ao gado pode ter origem no pastoreio ou na colheita de espécies permanentes. pastagens, parcelas de forragem perene ou culturas proteicas semeadas sob manejo orgânico em terras em seu primeiro ano de conversão, desde que que aqueles terras são papel de o contenção em si.



Quando ambos tipos de em conversão alimentar referido para em pontos (um) e
(b) estão sendo usados para alimentação, o total combinado percentagem de tal ração podemos não exceder o percentagem fixo em apontar (um).



1.4.3.2. O figuras em apontar 1.4.3.1 podemos ser calculado anualmente como uma porcentagem de o seco matéria de alimentar de plantar origem.

1.4.4. Manutenção de registros de o alimentação regime
Operadores podemos manter registros da alimentação regime e, quando relevante, o pastoreio período. Em particular, eles deverão manter registros do nome da ração, incluindo qualquer forma de ração utilizada, por exemplo, ração composta, proporções de vários alimentar materiais de rações e proporção de alimentar de deles ter contenção ou o mesmo região e, Quando aplicável, os períodos de acesso às áreas de pastagem, os períodos de transumância onde se aplicam restrições e a documentação comprovativa do pedido. de pontos 1.4.2 e 1.4.3.



▼ B
1.5. Saúde cuidados
1.5.1. Doença prevenção
1.5.1.1. A prevenção de doenças deve basear-se na seleção de raça e linhagem, práticas de manejo, alimentação de alta qualidade, exercícios, densidade de animais adequada e instalações apropriadas. em higiênico condições.



1.5.1.2. Imunológico veterinário medicinal produtos poderia ser usado.



1.5.1.3. Produtos medicinais veterinários alopáticos sintetizados quimicamente, incluindo antibióticos e bolos de moléculas químicas alopáticas sintetizadas, podemos não ser usado para preventivo tratamento.



1.5.1.4. Substâncias para promover o crescimento ou a produção (incluindo antibióticos, coccidiostáticos) e outro artificial AIDS para crescimento fins de promoção) e hormônios e substâncias similares para fins de controle da reprodução ou para outros fins (por exemplo, indução ou sincronização). de estro) podemos não ser usado.



1.5.1.5. Onde gado é obtido de não orgânico produção Em determinadas unidades, serão aplicadas medidas especiais, como testes de triagem ou períodos de quarentena. dependendo sobre local circunstâncias.


▼ B
1.5.1.6. Somente os produtos de limpeza e desinfecção de instalações e galpões pecuários autorizados para uso na produção orgânica, conforme o Artigo 24, devem ser utilizados para essa finalidade. ► M9 Os operadores devem manter registros do uso desses produtos, incluindo a(s) data(s) de fabricação. O produto foi utilizado, o nome do produto e suas substâncias ativas. e o localização de tal uso. ◄



1.5.1.7. As instalações, currais, equipamentos e utensílios devem ser devidamente limpos e desinfetados para prevenir infecções cruzadas e o acúmulo de organismos causadores de doenças. Fezes, urina e ração não consumida ou derramada devem ser removidas com a frequência necessária para minimizar o odor e evitar... atraindo insetos ou roedores. Rodenticidas, para ser usado apenas em armadilhas, e produtos e substâncias autorizados nos termos dos artigos 9.º e 24.º para usar em orgânico produção poderia ser usado para o eliminação de insetos e outras pragas em edifícios e outras instalações onde há criação de animais. são mantido.



1.5.2. Veterinário tratamento
1.5.2.1. Onde os animais adoecem ou se ferem apesar das medidas preventivas para garantir animal saúde, eles podemos ser tratado imediatamente.



1.5.2.2. A doença deve ser tratada imediatamente para evitar o sofrimento do animal. Produtos medicinais veterinários alopáticos sintetizados quimicamente, incluindo antibióticos, podem ser usados quando necessário, sob condições rigorosas. e sob o responsabilidade de um veterinário, quando O uso de produtos fitoterápicos, homeopáticos e outros é inadequado. Em particular, restrições quanto aos cursos de tratamento. e cancelamento períodos podemos ser definido.



1.5.2.3. As matérias-primas para alimentação animal de origem mineral autorizadas nos termos do artigo 24.º para utilização na produção biológica, os aditivos nutricionais autorizados nos termos do artigo 24.º para utilização na produção biológica e os produtos fitoterápicos e homeopáticos devem ser utilizados de preferência ao tratamento com medicamentos veterinários alopáticos sintetizados quimicamente, incluindo antibióticos, oferecido que deles terapêutico efeito é eficaz para o espécies de animal e para o doença para que o tratamento é pretendido.



1.5.2.4. Com exceção das vacinações, tratamentos para parasitas e programas de erradicação obrigatória, onde um animal ou um grupo de animais recebe mais que três cursos de tratamentos Com produtos veterinários alopáticos sintetizados quimicamente, incluindo antibióticos, administrados dentro de 12 meses, ou mais de um ciclo de tratamento se o seu ciclo produtivo for inferior a um ano, nem o gado em questão nem os produtos derivados desse gado poderão ser vendidos como produtos orgânicos, e o gado estará sujeito à conversão. períodos referido para em apontar 1.2.



1.5.2.5. O período de retirada entre a última administração para um animal de um medicamento veterinário alopático sintetizado quimicamente, incluindo um antibiótico, em condições normais de uso, e a produção de forma orgânica os alimentos produzidos a partir desse animal devem ser o dobro do período de retirada a que se refere o artigo 11.º da Diretiva 2001/82/CE, e podemos ser no ao menos 48 horas.



1.5.2.6. Tratamentos relacionados à proteção da saúde humana e animal impostos sobre o base de União legislação podemos ser permitido.



▼ M9



1.5.2.7. Operadores podemos manter registros ou documentário evidência de Qualquer tratamento aplicado e, em particular, a identificação dos animais tratados, a data do tratamento, o diagnóstico, a posologia e o nome do tratamento. produto e, onde aplicável, o veterinário prescrição para cuidados veterinários e o período de carência aplicado antes dos produtos de origem animal pode ser comercializado e rotulado como orgânico.



▼ B
1.6. Habitação e criação de animais práticas
1.6.1. O isolamento, o aquecimento e a ventilação do edifício devem garantir a circulação do ar, o nível de poeira, a temperatura, a umidade relativa do ar e a concentração de gases. são mantido dentro de limites qual garantir o bem-estar dos animais. O edifício deverá permitir ventilação e iluminação naturais abundantes. para digitar.


1.6.2. O alojamento para animais de criação não será obrigatório em áreas com condições climáticas adequadas que permitam a criação ao ar livre. Nesses casos, os animais deverão ter acesso a abrigos ou áreas sombreadas para sua proteção. de adverso clima condições.


1.6.3. A densidade de animais em instalações prediais deve garantir o conforto, o bem-estar e atender às necessidades específicas de cada espécie, dependendo, em particular, da espécie, da raça e da idade dos animais. Deve-se também levar em consideração as necessidades comportamentais dos animais, que depender em especial sobre o tamanho de o grupo e o animais sexo. A densidade deve garantir o bem-estar dos animais, proporcionando-lhes espaço suficiente para ficarem em pé naturalmente, para se moverem, para deitarem-se facilmente e para se virarem. preparar eles mesmos, assumir totalmente natural posturas e para fazer todos natural movimentos, tal como alongamento e asa batendo as asas.


1.6.4. Área mínima para espaços internos e externos, e detalhes técnicos. relacionado para habitação, disposto abaixo em o implementando atos referidos para em Artigo 14(3), podemos ser cumpriu com.


1.6.5. Áreas ao ar livre podem ser parcialmente cobertas. Varandas não devem ser consideradas. como abrir ar áreas.


1.6.6. A densidade total de animais por alojamento não deve exceder o limite de 170 kg. orgânico azoto por ano e hectare de agrícola área.


1.6.7. Para determinar a densidade adequada de animais de criação referida no ponto 1.6.6, a autoridade competente deverá definir as unidades de gado. equivalente para o limite referido para em apontar 1.6.6, seguindo os valores estabelecidos em cada um dos requisitos específicos por tipo de animal produção.


1.6.8. Gaiolas, caixas e plano decks para elevação gado podemos não ser usado para qualquer gado espécies.


1.6.9. Quando gado é tratado individualmente para uso veterinário razões, deverá ser mantido em espaços com piso sólido e deverá ser provido de Palha ou material de cama apropriado. O animal deve conseguir se virar facilmente. e para mentira abaixo confortavelmente no completo comprimento.


1.6.10. Animais orgânicos não podem ser criados em currais em terrenos muito úmidos ou pantanosos. solo.


▼ B
1.7. Animal bem-estar
1.7.1. [bookmark: _bookmark50][bookmark: _bookmark51]Todas as pessoas envolvidas na criação e no manejo de animais. Durante o transporte e o abate, o candidato deverá possuir os conhecimentos básicos necessários. e habilidades como cumprimentos o saúde e o bem-estar precisa dos animais e devem ter recebido formação adequada, conforme exigido, em particular, pelo Regulamento (CE) n.º 1/2005 do Conselho ( 1 ) e pelo Regulamento do Conselho Não (CE) 1099/2009 ( 2 ), para garantir apropriado aplicativo do regras definir fora em esse Regulamento.


1.7.2. As práticas de manejo, incluindo a densidade populacional e as condições de alojamento, devem garantir o desenvolvimento, a fisiologia e a etologia. precisa de o animais são conhecido.


1.7.3. O gado deverá ter acesso permanente a áreas ao ar livre que permitam aos animais... para exercício, de preferência pasto, em qualquer momento clima e as condições sazonais e o estado do terreno o permitirem, exceto onde existam restrições e obrigações relacionadas com a proteção de seres humanos e animais. saúde ter estive imposto sobre o base de União legislação.


1.7.4. O número de animais deve ser limitado com o objetivo de minimizar o sobrepastoreio. caça furtiva de solo, erosão, e poluição causou por animais ou por o espalhando de deles estrume.


1.7.5. Amarrar ou isolar o gado será proibido, exceto em relação para individual animais para um limitado período e na medida em que como isto é justificado para veterinário razões. O isolamento de O gado pode apenas ser autorizado, e apenas para um limitado período, Onde a segurança dos trabalhadores estiver comprometida ou por razões de bem-estar animal, as autoridades competentes podem autorizar o amarramento do gado nas fazendas. com um máximo de 50 animais (excluindo jovem estoque) onde isto Não é possível manter o gado em grupos adequados às suas necessidades comportamentais. oferecido eles ter acesso para pastagens durante o pastoreio período, e ter acesso para abrir ar áreas no ao menos duas vezes uma semana quando pastoreio é não possível.


1.7.6. Duração de transporte de gado podemos ser minimizado.


1.7.7. Qualquer Sofrimento, dor e sofrimento podemos ser evitado e podemos ser mantido para um mínimo durante o inteiro vida de o animal, incluindo no o tempo de abate.


1.7.8. Sem prejuízo das alterações na legislação da União em matéria de bem-estar animal, o corte da cauda das ovelhas, o corte do bico realizado nos primeiros três dias de vida e a remoção dos chifres podem ser permitidos excecionalmente, mas apenas caso a caso com base em e somente quando essas práticas melhorar o saúde, bem-estar ou higiene de o gado ou onde segurança dos trabalhadores seria de outra forma ser comprometido. Descorna poderia Só será permitida a realização de tais operações caso a caso, quando estas melhorarem a saúde, o bem-estar ou a higiene do gado, ou quando a segurança dos trabalhadores estiver comprometida. A autoridade competente só autorizará essas operações se o operador as tiver notificado e justificado devidamente perante essa autoridade e se a operação é para ser carregou fora por qualificado pessoal.

(1) [bookmark: _bookmark52][bookmark: _bookmark53]Regulamento (CE) n.º 1/2005 do Conselho, de 22 de dezembro de 2004, relativo à proteção dos animais durante o transporte e operações relacionadas e alterando as Diretivas 64/432/CEE e 93/119/CE e Regulamento (CE) Não 1255/97 (OJ L 3, 5.1.2005, p. 1).
(2) Conselho Regulamento (CE) Nº 1099/2009 de 24 Setembro 2009 sobre a proteção de animais no o tempo de matar (OJ L 303, 18/11/2009 p. 1).
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▼ B
1.7.9. Qualquer sofrimento infligido aos animais deverá ser reduzido ao mínimo por meio de aplicando anestesia e/ou analgesia adequadas e realizando cada operação no apenas o maioria apropriado idade por pessoal qualificado .


1.7.10. A castração física será permitida para manter a qualidade dos produtos e as práticas tradicionais de produção, mas apenas sob as condições definir fora em apontar 1.7.9.


1.7.11. O embarque e desembarque de animais devem ser realizados sem o uso de qualquer tipo de estimulação elétrica ou outra estimulação dolorosa para coagir os animais. O uso de tranquilizantes alopáticos, antes ou durante o embarque, é proibido. transporte, podemos ser Entrada.


▼ M9
1.7.12. Os operadores devem manter registos ou comprovativos documentais de qualquer operação específica aplicada e as respetivas justificações para a aplicação dos pontos 1.7.5, 1.7.8, 1.7.9 ou 1.7.10. No que diz respeito aos animais que saem da exploração, devem ser registados os seguintes dados, quando aplicáveis: idade, número de animais, peso dos animais para abate e identificação apropriada (por animal). ou por lote/bando/colmeia) data de partida e destino.


▼ B
1.8. Preparação de não processado produtos
Se preparação operações outro que processamento são carregou fora em animais de criação, o em geral requisitos disposto abaixo em pontos 1.2, 1.3, 1.4,
1,5 e 2.2.3 de Papel 4 podemos aplicar mutatis mutandis para tal operações .


1.9. Adicional em geral regras
1.9.1. Para bovino animais, ovinos animais, caprino animais e animais equinos
1.9.1.1. Nutrição
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) pelo menos 60 % da ração virá da fazenda em si ou, se isso Caso não seja viável ou tal alimento não esteja disponível, a produção deverá ser feita em cooperação com outras unidades de produção orgânica ou em conversão e operadores de ração, utilizando ração e matéria-prima da mesma região. Esse percentagem podemos ser criado para 70 % como de
· M3 1 Janeiro 2024 ◄;


(b) Os animais terão acesso a pastagens sempre que as condições permitirem. permitir;


(c) Não obstante o disposto na alínea b), os bovinos machos com mais de um ano de idade deverão ter acesso para pastagem ou um abrir ar área;


(d) Onde os animais têm acesso a pastagens durante o período de pastoreio e onde o sistema de alojamento de inverno permite que os animais se movimentem livremente, existe a obrigação de disponibilizar áreas ao ar livre durante os meses de inverno. poderia ser dispensado;


(e) Os sistemas de criação devem ser baseados no uso máximo de pastagens, levando em consideração a disponibilidade de pastagens na região. diferente períodos de o ano;
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▼ B
(f) Pelo menos 60% da matéria seca nas rações diárias deve ser composta por forragem, feno fresco ou seco, ou silagem. Essa porcentagem pode ser reduzida para 50% para animais em produção leiteira por um período máximo. de três meses em cedo lactação.


1.9.1.2. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:


(a) habitação podemos ter suave, mas não escorregadio andares;


(b) habitação podemos ser oferecido com um confortável, limpar e assentamento a seco ou descansar área de suficiente tamanho, qual podemos consist de um sólido construção qual é não ripado. Amplo seco roupa de cama espalhada com lixo material podemos ser oferecido em o descansar área. A cama deve ser composta de palha ou outro material natural adequado. O lixo poderia ser melhorou e enriquecido com qualquer produto mineral que é autorizado conforme para Artigo 24 como um fertilizante ou solo condicionador para usar em orgânico produção;


(c) [bookmark: _bookmark54]não obstante o disposto na alínea a) do primeiro parágrafo do n.º 1 do artigo 3.º e no segundo parágrafo do n.º 1 do artigo 3.º da Diretiva 2008/119/CE do Conselho ( 1 ), o habitação de bezerros em individual caixas Será proibida a exposição de animais com menos de uma semana de idade, exceto em casos específicos, por um período limitado e apenas quando justificado por razões veterinárias. razões;


(d) quando um bezerro é tratado individualmente para uso veterinário razões, será mantido em espaços que ter um sólido chão e podemos ser fornecido com palha roupa de cama. O bezerro deve ser capaz de se virar facilmente e para mentira abaixo confortavelmente no completo comprimento.


1.9.2. Para cervino animais
1.9.2.1. Nutrição
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) pelo menos 60 % da ração virá da fazenda em si ou, se isso Caso não seja viável ou tal alimento não esteja disponível, a produção deverá ser feita em cooperação com outras unidades de produção orgânica ou em conversão e operadores de ração, utilizando ração e matéria-prima da mesma região. Esse percentagem podemos ser criado para 70 % como de
· M3 1 Janeiro 2024 ◄;


(b) Os animais terão acesso a pastagens sempre que as condições permitirem. permitir;


(c) Onde os animais têm acesso a pastagens durante o período de pastoreio e onde o sistema de alojamento de inverno permite que os animais se movimentem livremente, existe a obrigação de disponibilizar áreas ao ar livre durante os meses de inverno. poderia ser dispensado;


(d) Os sistemas de criação devem ser baseados no uso máximo de pastagens, levando em consideração a disponibilidade de pastagens na região. diferente períodos de o ano;

[bookmark: _bookmark55]( 1 ) Conselho Diretiva 2008/119/CE de 18 dezembro 2008 colocando abaixo mínimo padrões para o proteção de bezerros (OJ L 10, 15.1.2009, p. 7).
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▼ B
(e) Pelo menos 60% da matéria seca nas rações diárias deve ser composta por forragem, feno fresco ou seco, ou silagem. Essa porcentagem pode ser reduzida. para 50 % para fêmea cervino animais em leite produção para um máximo período de três meses em cedo lactação;


(f) O pastoreio natural deve ser garantido no curral durante o período vegetativo. Currais que não conseguem fornecer alimento por meio do pastoreio durante o período de vegetação podemos não ser permitido;


(g) A alimentação só será permitida em caso de escassez de pasto devido a para pobre clima condições;


(h) Os animais criados em confinamento devem ter acesso a água limpa e fresca. Se houver uma fonte natural de água de fácil acesso para os animais, esta deve ser providenciada. é não disponível, rega lugares podemos ser oferecido.


1.9.2.2. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:


(a) Os cervídeos devem ter à disposição esconderijos, abrigos e cercas. que fazer não ferir animais;


(b) Nos currais de veados vermelhos, os animais devem poder rolar na lama para garantir a pele. asseio e corpo temperatura regulamento;


(c) qualquer habitação podemos ter suave, mas não escorregadio andares;


(d) Qualquer alojamento deverá dispor de uma área de descanso ou repouso confortável, limpa e seca, de tamanho suficiente e com construção sólida. qual é não ripado. Amplo seco roupa de cama coberto de lixo serão fornecidos na área de descanso. O lixo deve ser composta de palha ou outro material natural adequado. A cama pode ser melhorada e enriquecida com qualquer produto mineral autorizado nos termos do Artigo 24 como fertilizante ou condicionador de solo para usar em orgânico produção;


(e) Os comedouros devem ser instalados em áreas protegidas de clima e acessível ambos para animais e para pessoas cuidando deles. O solo onde os pastos estão localizados deve ser compactado, e o alimentação aparelho podemos ser equipado com um teto;


(f) Se não for possível garantir o acesso permanente à ração, os locais de alimentação deverão ser projetado então que todos animais pode alimentar no o mesmo tempo.


1.9.3. Para suíno animais
1.9.3.1. Nutrição
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) pelo menos 30 % da ração virá da fazenda em si ou, se isso Caso não seja viável ou tal alimento não esteja disponível, a produção deverá ser feita em cooperação com outras unidades de produção orgânica ou em conversão e operadores de ração, utilizando ração e matéria-prima da mesma região;
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▼ B
(b) Forragem, feno fresco ou seco, ou silagem devem ser adicionados ao diário ração;


(c) onde os agricultores não conseguem obter proteína animal exclusivamente da produção orgânica, e o competente autoridade confirmou que a ração proteica orgânica não está disponível. em quantidade suficiente quantidade, ração proteica não orgânica pode ser usada até ► M3 31 de dezembro de 2026 ◄ oferecido que o seguindo condições são cumprido:


(i) isto é não disponível em orgânico forma;


(ii) isto é produzido ou preparado sem produtos químicos solventes;


(iii) Seu uso se limita à alimentação de leitões de até 35 kg com ração específica. proteína compostos; e


(iv) A percentagem máxima autorizada por período de 12 meses para esses animais não excede 5%. A percentagem da matéria seca matéria de alimentar de agrícola origem podemos ser calculado .


1.9.3.2. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:


(a) o habitação podemos ter suave, mas não escorregadio andares;


(b) A habitação deverá ser provida de uma área de descanso ou repouso confortável, limpa e seca, de tamanho suficiente e com construção sólida. qual é não ripado. Amplo seco roupa de cama coberto de lixo serão fornecidos na área de descanso. O lixo deve ser composta de palha ou outro material natural adequado. A cama pode ser melhorada e enriquecida com qualquer produto mineral autorizado nos termos do Artigo 24 como fertilizante ou condicionador de solo para usar em orgânico produção;


(c) lá podemos sempre ser uma cama feito de canudo ou outro material adequado grande suficiente para garantir que todos porcos em um caneta pode deitar-se no o mesmo tempo em o maioria ocupa muito espaço caminho;


(d) porcas podemos ser mantido em grupos, exceto em o durar estágios da gravidez e durante o amamentação período, durante qual tempo o semear deve ser capaz para mover livremente em dela caneta e seu movimento podemos apenas ser restrito para curto períodos;


(e) Sem prejuízo de quaisquer requisitos adicionais para palha, alguns dias antes do parto previsto, as porcas devem receber uma quantidade de palha ou outro material natural adequado suficiente para permitir eles para construir ninhos;


(f) As áreas de exercício devem permitir que os suínos defequem e fuçam o solo. animais. Para o objetivos de enraizamento, diferente substratos talvez usado.


▼ B
1.9.4. Para aves
1.9.4.1. Origem de animais
Para evitar o usar de intensivo criação métodos, aves podemos ou sejam criados até atingirem um mínimo idade ou então virá de crescimento lento aves cepas adaptado para ar livre criação.

A autoridade competente definirá os critérios de crescimento lento. cepas ou empate acima um lista de aqueles cepas e fornecer esse informações para operadores, outro Membro Estados e o Comissão.

Nos casos em que o produtor não utiliza linhagens de aves de crescimento lento, o mínimo idade no abate podemos ser como segue:

(a) 81 dias para galinhas;

(b) 150 dias para capões;

(c) 49 dias para Pequim patos;

(d) 70 dias para fêmea Moscóvia patos;

(e) 84 dias para macho Moscóvia patos;

▼ C2
(f) 92 dias para Mulard patos;

▼ B
(g) 94 dias para cobaia galinha;

(h) 140 dias para macho perus e assar gansos; e

(i) 100 dias para fêmea perus.

1.9.4.2. Nutrição
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:

(a) pelo menos 30 % da ração virá da fazenda em si ou, se isso Caso a produção de ração não seja viável ou não esteja disponível, esta poderá ser realizada em cooperação com outras unidades de produção orgânica ou de conversão e operadores de ração, utilizando ração e matéria-prima da mesma região;

(b) Forragem, feno fresco ou seco, ou silagem devem ser adicionados ao diário ração;

(c) onde os agricultores não conseguem obter proteína animal exclusivamente da produção orgânica. para espécies de aves, e o competente autoridade tem confirmado que orgânico proteína alimentar é Caso não esteja disponível em quantidade suficiente, pode-se utilizar ração proteica não orgânica. até ► M3 31 dezembro 2026 ◄, oferecido que a seguir condições são cumprido:

(i) isto é não disponível em orgânico forma;

(ii) isto é produzido ou preparado sem produtos químicos solventes;

(iii) isso é usar é limitado para o alimentação de jovem aves com específico proteína compostos; e


▼ B
(iv) A percentagem máxima autorizada por período de 12 meses para esses animais não excede 5%. A percentagem da matéria seca matéria de alimentar de agrícola origem podemos ser calculado.


1.9.4.3. Animal bem-estar
Ao vivo arrancando de aves podemos ser Entrada.


1.9.4.4. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:


(a) Pelo menos um terço da área do piso deve ser sólida, ou seja, não deve ser de estrutura ripada ou em forma de grade, e deve ser coberta com material para cama. tal como canudo, madeira aparas, areia ou relva;


(b) Em aviários para galinhas poedeiras, uma parte suficientemente grande do piso. área disponível para o galinhas podemos ser disponível para a coleção de pássaro excrementos;
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▼ M9


(c) Os galpões devem ser esvaziados de animais entre cada lote de aves criadas. Os galpões e instalações devem ser limpos e desinfetados durante esse período. Além disso, durante a criação, de cada lote de aves tem estive concluído, corridas O espaço deverá permanecer vazio durante um período a ser estabelecido pelos Estados-Membros, a fim de permitir o crescimento da vegetação. O operador deverá manter registros ou provas documentais da aplicação de tal período. Aqueles requisitos podemos não aplicar onde aves são não criados em lotes, são não mantido em corridas e são livre vagar por todo o dia;



▼ B
(d) As aves devem ter acesso a uma área ao ar livre durante pelo menos um terço do tempo. de suas vidas. No entanto, galinhas poedeiras e aves de engorda terão acesso. para um abrir ar área para no ao menos um terceiro de deles vida, exceto nos casos em que restrições temporárias tenham sido impostas com base em de União legislação;


(e) O acesso contínuo ao ar livre durante o dia deverá ser garantido a partir de O mais cedo possível, dentro do que for fisiológico, e sempre que necessário. e as condições físicas o permitirem, exceto onde temporariamente restrições foram impostos com base na legislação da União;


(f) Em derrogação ao ponto 1.6.5, no caso de reprodução. Aves e frangas com menos de 18 semanas de idade, quando as condições especificadas no ponto 1.7.3 no que diz respeito às restrições e obrigações relacionadas se aplicarem. para o proteção de humano e animal saúde Os requisitos impostos com base na legislação da União são cumpridos e impedem a reprodução. pássaros e frangas idosos sob 18 semanas de tendo acesso para abrir ar áreas, varandas podemos ser considerado como abrir ar áreas e, nesses casos, deverá haver uma barreira de tela metálica para impedir a entrada de outras aves. fora;


(g) abrir ar áreas para aves podemos permitir galinha para ter fácil acesso a adequado números de beber cochos;


(h) abrir ar áreas para aves podemos ser abordado principalmente com vegetação;


▼ B
(i) Em condições onde a disponibilidade de alimento na área de pastagem é limitada, para exemplo, devido para longo prazo neve cobrir ou Em condições climáticas áridas, a alimentação suplementar com forragem deve ser incluída. como papel de aves dietas;

(j) Nos casos em que as aves sejam mantidas em instalações fechadas devido a restrições ou obrigações impostas com base na legislação da União, deverão ter instalações permanentes. acesso para suficiente quantidades de fibras e adequado material em ordem para encontrar deles etológico precisa;

(k) As aves aquáticas devem ter acesso a um riacho, lagoa, lago ou charco sempre que as condições meteorológicas e higiénicas o permitam, de forma a respeitar as suas necessidades específicas e os requisitos de bem-estar animal; quando as condições meteorológicas não permitirem tal acesso, devem ter acesso a água que lhes permita mergulhar a cabeça. então como para limpar plumagem;

(l) natural luz poderia ser suplementado por artificial significa para fornecer um máximo de 16 horas luz por dia, com um noturno contínuo descansar período sem artificial luz de no ao menos oito horas;

(m) o total utilizável superfície área para engorda aves em galinheiros de qualquer produção unidade podemos não exceder 1 600 m 2 ;

(n) não mais que 3 Serão permitidas 000 galinhas poedeiras em um único compartimento. de um aves casa.

1.9.5. Para coelhos
1.9.5.1. Nutrição
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:

(a) pelo menos 70 % da ração virá da fazenda em si ou, se isso Caso não seja viável ou tal alimento não esteja disponível, a produção deverá ser feita em cooperação com outras unidades de produção orgânica ou em conversão e operadores de ração, utilizando ração e matéria-prima da mesma região;

(b) Os coelhos terão acesso a pastagens para pastar sempre que as condições permitirem. permitir;

(c) Os sistemas de criação devem ser baseados no uso máximo de pastagens, levando em consideração a disponibilidade de pastagens na região. diferente períodos de o ano;

(d) Quando não houver pasto disponível, deve-se fornecer alimento fibroso, como palha ou feno. suficiente. Forragem podemos compreender no ao menos 60 % de o dieta.

1.9.5.2. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:

(a) habitação podemos ser oferecido com um confortável, limpar e área de descanso ou repouso a seco de tamanho suficiente, constituída por uma construção sólida. qual é não ripado. Amplo seco roupa de cama coberto de lixo serão fornecidos na área de descanso. O lixo deve ser composta de palha ou outro material natural adequado. A cama pode ser melhorada e enriquecida com qualquer produto mineral autorizado nos termos do Artigo 24 como fertilizante ou condicionador de solo para usar em orgânico produção;
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▼ B
(b) coelhos podemos ser mantido em grupos.


(c) coelho fazendas podemos usar robusto raças adaptado para ar livre condições;


(d) coelhos podemos ter acesso para:


(i) abordado abrigo incluindo escuro escondido lugares;


(ii) um ar livre correr com vegetação, de preferência pasto;


(iii) um criado plataforma sobre qual eles pode sentar, qualquer dentro ou fora;


(iv) ninho material para todos enfermagem faz.


1.9.6. Para abelhas
1.9.6.1. Origem de animais
Para a apicultura, deve-se dar preferência ao uso de Apis mellifera e deles local ecótipos.


1.9.6.2. Nutrição
Com respeito para nutrição, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) Ao final da temporada de produção, as colmeias deverão ser deixadas com suficiente reservas de mel e pólen para o abelhas para sobreviver ao inverno;
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▼ M1


(b) As colônias de abelhas só devem ser alimentadas quando a sobrevivência da colônia estiver ameaçada devido às condições climáticas. Nesse caso, as colônias de abelhas devem ser alimentadas com mel orgânico, pólen orgânico, xaropes de açúcar orgânicos, ou orgânico açúcar.



▼ B
1.9.6.3. Saúde cuidados
Com respeito para saúde cuidado, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) com o objetivo de proteger quadros, colmeias e favos, em especialmente contra pragas, apenas rodenticidas utilizados em armadilhas e produtos e substâncias apropriados autorizados de acordo com o Artigo 9.º e 24 para usar em orgânico produção podemos ser permitido;


(b) Tratamentos físicos para desinfecção de apiários, como vapor ou aplicação direta de desinfetante. chama podemos ser permitido;


(c) A prática de destruir apenas os reprodutores machos será permitida. para o propósito de isolamento o infestação de Varroa destrutor ;


(d) Se, apesar de todas as medidas preventivas, as colônias adoecerem ou forem infestadas, deverão ser tratadas imediatamente e, se necessário, poderão ser exterminadas. ser colocado em isolamento apiários;


▼ B
(e) Ácido fórmico, ácido lático, ácido acético e ácido oxálico, assim como mentol, timol, eucaliptol ou cânfora, podem ser usados em casos de infestação. com Varroa destrutor ;


(f) se for aplicado um tratamento com produtos alopáticos sintetizados quimicamente, incluindo antibióticos, que não sejam produtos e substâncias autorizados nos termos dos artigos 9.º e 24.º para utilização na produção biológica, para o duração de que tratamento, o colônias tratadas podemos ser colocado em isolamento apiários e todos o A cera será substituída por cera proveniente da apicultura orgânica. Posteriormente, o período de conversão de 12 meses estabelecido no ponto 1.2.2 podemos aplicar para aqueles colônias.


1.9.6.4. Animal bem-estar
No que diz respeito à apicultura, aplicam-se as seguintes regras gerais adicionais :


(a) a destruição de abelhas nos favos como um método associado a o colheita de apicultura produtos podemos ser Entrada;


(b) Mutilação, como cortar as asas das abelhas rainhas, será proibida.


1.9.6.5. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:


(a) Os apiários devem ser instalados em áreas que garantam a disponibilidade de fontes de néctar e pólen constituídas essencialmente por culturas produzidas organicamente ou, quando apropriado, de espontâneo vegetação ou florestas ou plantações geridas de forma não orgânica que são tratadas apenas com baixo ambiental impacto métodos;


(b) Os apiários devem ser mantidos a uma distância suficiente de fontes que possam levar à contaminação dos produtos apícolas ou à deterioração da saúde das aves. de o abelhas;


(c) o localização de o apiários podemos ser tal que, dentro de um raio Num raio de 3 km do apiário, as fontes de néctar e pólen consistem essencialmente em cultivos orgânicos, vegetação espontânea ou culturas tratadas com baixo teor de agrotóxicos. métodos de impacto equivalentes Às previstas nos artigos 28.º e 30.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, que não podem afetar a qualificação da produção apícola como biológica. Esse requisito não se aplica. onde não há floração, ou onde as colônias de abelhas estão dormente;


(d) o urticária e materiais usado em apicultura podemos ser Feito basicamente de materiais naturais, sem risco de contaminação. para o ambiente ou o apicultura produtos;


(e) A cera de abelha para as novas fundações deverá provir de produção orgânica. unidades;


(f) Somente produtos naturais como própolis, cera e óleos vegetais podem ser utilizados. em o urticária;
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▼ B
(g) Repelentes químicos sintéticos não devem ser usados durante a extração do mel. operações;



(h) ninhada pentes podemos não ser usado para mel extração;



(i) A apicultura não será considerada orgânica quando praticada em regiões ou áreas designadas pelos Estados-Membros como regiões ou áreas onde... orgânico apicultura é não praticável.
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▼ M9















▼ B


1.9.6.6. Manutenção de registros obrigações
Os operadores devem manter um mapa em escala apropriada ou as coordenadas geográficas da localização das colmeias para fornecer à autoridade de controle. ou controlar corpo demonstrando que o áreas acessível para o colônias encontrar o requisitos de esse Regulamento.
O seguindo Informação podemos ser entrou em o registrar de No que diz respeito à alimentação do apiário: nome do produto utilizado, datas, quantidades. e urticária onde o produto é usado.
A zona onde o apiário está situado deve ser registada juntamente com o identificação de o urticária e o período de em movimento.
Todos o medidas aplicado podemos ser gravado em o registrar de o apiário, incluindo a remoção das melgueiras e as operações de extração do mel. A quantidade e as datas da colheita do mel também devem ser registradas. gravado.

Papel III: Produção regras para algas e aquicultura animais
1. Em geral requisitos
1.1. As operações devem estar localizadas em áreas que não estejam sujeitas à contaminação por produtos ou substâncias não autorizadas para uso em produção orgânica, ou com poluentes que comprometam a produção orgânica. natureza de o produtos.



1.2. As unidades de produção orgânica e não orgânica devem ser adequadamente separado em conformidade com o mínimo separação distâncias definidas pelos Estados-Membros, quando aplicável. Essas medidas de separação deverão ser baseado na situação natural, sistemas de distribuição de água separados, distâncias, o maré fluxo, e a montante e o localização a jusante da unidade de produção biológica. A produção de algas e aquicultura não será considerada biológica quando praticada em locais ou áreas designadas pelas autoridades dos Estados-Membros como locais ou áreas qual são inadequado para tal atividades.



1.3. [bookmark: _bookmark56]Será necessária uma avaliação ambiental adequada à unidade de produção. para quaisquer novos operadores aplicando para produção orgânica e produzindo mais que 20 toneladas de produtos de aquicultura por ano para verificar o condições de o produção unidade e seu ambiente imediato, bem como os prováveis efeitos de sua operação. O operador deverá fornecer a avaliação ambiental à autoridade de controle. ou controlar corpo. O contente de o avaliação ambiental podemos ser baseado sobre Anexo 4 para Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ). Se a unidade de produção já tiver sido sujeita a uma avaliação equivalente, essa avaliação pode ser usado para esse propósito.



(1) [bookmark: _bookmark57]Diretiva 2011/92/UE da Europa Parlamento e do Conselho de 13 de dezembro 2011 sobre a avaliação dos efeitos de certos projetos públicos e privados sobre o ambiente (OJ L 26, 28.1.2012, p. 1).


▼ B
1.4. Mangue destruição podemos não ser permitido.

1.5. O operador deverá fornecer um plano de gestão sustentável proporcional. para o produção unidade para aquicultura e algas colheita.

1.6. O plano deverá ser atualizado anualmente e detalhar os efeitos ambientais da operação e o monitoramento ambiental a ser realizado, além de listar as medidas a serem tomadas para minimizar os impactos negativos nos ambientes aquáticos e terrestres circundantes, incluindo, quando aplicável, o lançamento de nutrientes no meio ambiente. por ciclo de produção ou por ano. O plano deverá registrar a vigilância. e reparar de técnico equipamento.

1.7. As medidas defensivas e preventivas tomadas contra predadores, em conformidade com a Diretiva 92/43/CEE e as normas nacionais, devem ser registadas. em o sustentável gerenciamento plano.

1.8. Quando aplicável, a coordenação deverá ocorrer com os operadores vizinhos. em desenho acima o gerenciamento plano.

1.9. Os operadores de negócios de aquicultura e algas devem elaborar, como parte do plano de gestão sustentável, um cronograma de redução de resíduos a ser implementado no início das operações. Sempre que possível, deve-se priorizar o reaproveitamento de resíduos. aquecer podemos ser limitado para energia de renovável fontes.

1.10. Preparação de não processado produtos

Se forem realizadas operações de preparação, que não sejam de processamento, em Para algas ou animais de aquicultura, aplicam-se, com as devidas adaptações , os requisitos gerais estabelecidos nos pontos 1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 2.2.3 da Parte IV. mutandis para tal operações.

▼ M9
1.11. Os operadores devem manter disponíveis provas documentais de qualquer derrogação das regras de produção para animais de aquicultura obtidas de acordo com com pontos 3.1.2.1(d) e (e).

▼ B
2. Requisitos para algas
Além das regras gerais de produção estabelecidas nos artigos 9.º, 10.º, 11.º e 15.º, e, quando aplicável, na secção 1 desta Parte, aplicam-se à colheita biológica as regras estabelecidas nesta secção. produção de algas. Essas regras se aplicam, mutatis mutandis, à produção de fitoplâncton.

2.1. Conversão
2.1.1. O período de conversão para uma unidade de produção para coleta de algas deverá ser seis meses.

2.1.2. O período de conversão de uma unidade de produção para o cultivo de algas será de um período de seis meses ou um completo produção ciclo, qualquer que seja é o mais longo.

2.2. Produção regras para algas
2.2.1. A coleta de algas silvestres e partes delas é considerada produção orgânica. oferecido que:

(a) As áreas de cultivo são adequadas do ponto de vista da saúde e são de elevado estatuto ecológico, conforme definido pela Diretiva 2000/60/CE, ou são de equivalente qualidade para:
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▼ B
· [bookmark: _bookmark58]a produção zonas classificadas como A e B no Regulamento (CE) n.º 854/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ), até 13 dezembro 2019, ou


· as áreas de classificação correspondentes estabelecidas nos atos de execução adotados pela Comissão, em conformidade com Artigo 18(8) do Regulamento (UE) 2017/625, de 14 de dezembro de 2019;


(b) a coleta não afeta significativamente a estabilidade do ecossistema natural ou a manutenção das espécies no coleção área.


2.2.2. O cultivo de algas deverá ocorrer em áreas com condições ambientais favoráveis. e características de saúde pelo menos equivalentes às descritas no ponto 2.2.1(a) para serem consideradas orgânicas. Além disso, a seguinte produção regras podemos aplicar:


(a) sustentável práticas podemos ser usado em todos estágios de produção, de o coleção de juvenil algas para colheita;


(b) Para garantir a manutenção de um amplo conjunto genético, a coleta de juvenis A proliferação de algas na natureza deve ocorrer regularmente, de modo que para manter e aumentar o diversidade de interior cultura estoque;


(c) Os fertilizantes não devem ser usados, exceto em instalações internas, e somente se eles ter estive autorizado conforme para Artigo 24 para usar em orgânico produção para esse propósito.


▼ M9
Operadores deverá manter registros do uso desses produtos, incluindo o data ou datas sobre qual cada produto era usado, o nome de o produto, e o quantia aplicado, com informações sobre o lotes/tanques/bacias preocupado.
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▼ B









▼ M9




▼ B


2.3. Algas cultivo
2.3.1. O cultivo de algas no mar deve utilizar apenas nutrientes que ocorrem naturalmente em do meio ambiente, ou da produção animal de aquicultura orgânica, de preferência. localizado próximo como papel de um policultura sistema.
2.3.2. Em instalações terrestres onde são utilizadas fontes externas de nutrientes, os níveis de nutrientes na água efluente devem ser comprovadamente iguais ou inferiores aos da água de entrada. Somente os nutrientes de origem vegetal ou mineral autorizados nos termos do Artigo 24 para uso na produção orgânica podem ser utilizados. ser usado.

Operadores podemos manter registros de o usar de aqueles produtos, incluindo a data ou datas em que o produto é utilizado, o nome do produto e a quantidade aplicada com informações sobre os lotes/tanques/bacias preocupado.

2.3.3. A densidade de cultivo ou intensidade operacional deve ser registrada e a integridade do ambiente aquático deve ser mantida, garantindo a quantidade máxima de algas que pode ser suportada sem efeitos negativos. sobre o ambiente é não excedeu.



(1) [bookmark: _bookmark59]Regulamento (CE) Não 854/2004 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 29 de abril de 2004, estabelecendo regras específicas para a organização dos controles oficiais sobre produtos de animal origem pretendido para humano consumo (OJ L 139, 30.4.2004, p. 206).


	▼ B
	

	
	2.3.4.
	Cordas e outro equipamento usado para crescente algas podemos ser reutilizado ou

	
	
	reciclado onde possível.

	
	2.4.
	Sustentável coleção de selvagem algas

	
	2.4.1.
	Uma estimativa única da biomassa deverá ser realizada no início da coleta de algas.

	
	
2.4.2.
	
Os registros documentais devem ser mantidos na unidade ou nas instalações e devem habilitar o operador para identificar e o controlar autoridade ou controle corpo para verificar que o colecionadores ter fornecido apenas selvagem

	
	
	algas produzido em conformidade com esse Regulamento.

	
	
2.4.3.
	
Coleção podemos ser carregou fora em tal um caminho que o valores arrecadados fazer não causa um significativo impacto sobre o estado de o aquático  ambiente.  Medidas  tal  como  coleção  técnica,

	
	
	tamanhos mínimos, idades, ciclos reprodutivos ou tamanho das algas restantes devem ser levado para garantir que algas pode regenerado e para garantir que capturas secundárias são impedido.

	
	
2.4.4.
	
Se as algas forem coletadas em uma área de coleta compartilhada ou comum, documentação evidência produzido por o relevante autoridade designado por

	
	
	o Membro Estado preocupado estará disponível mostrando que a coleção total está em conformidade com esse Regulamento.

	
	
3.
	
Requisitos para aquicultura animais

	
	
	Além da produção geral regras estabelecidas nos artigos 9 e 10, 11 e 15, e onde relevante em Seção 1 de esse Papel, o regras disposto

	
	
	abaixo em esse Seção podemos aplicar para o orgânico produção de espécies de peixes, crustáceos, equinodermos e moluscos. Essas regras também se aplicam, mutatis mutandis, à produção de zooplâncton, microcrustáceos, rotíferos, vermes e outro aquático alimentar animais.

	
	
3.1.
	
Em geral requisitos

	
	3.1.1.
	Conversão

	
	
	Os seguintes períodos de conversão para unidades de produção aquícola podemos aplicar para o seguindo tipos de aquicultura instalações incluindo o existente aquicultura animais:

	
	
	
(um) para instalações que não pode ser drenado, limpo e desinfetado, um


conversão período de 24 meses;


(b) para instalações que ter estive drenado, ou em pousio, um período de conversão de 12 meses;


(c) para instalações que ter estive drenado, limpo e desinfetado, uma conversão período de seis meses;


(d) para abrir água instalações, incluindo aqueles produzindo moluscos bivalves, um conversão período de três meses.


3.1.2. Origem de aquicultura animais
3.1.2.1. Com respeito para o origem de o aquicultura animais, o seguindo as regras podemos aplicar:
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▼ B
(a) A aquicultura orgânica deve basear-se na criação de animais jovens provenientes de reprodutores orgânicos e de unidades de produção orgânica;


(b) Devem ser utilizadas espécies cultivadas localmente, e o melhoramento genético deve visar a produção de linhagens mais adaptadas às condições de produção, garantindo boa saúde e bem-estar animal e boa utilização dos recursos alimentares. Devem ser apresentadas provas documentais da sua origem e... tratamento podemos ser oferecido para o competente autoridade, ou, onde apropriado, o controlar autoridade ou controlar corpo;


(c) Devem ser escolhidas espécies robustas e que possam ser produzidas sem causando significativo dano para selvagem ações;


(d) Para fins de reprodução, animais capturados na natureza ou provenientes de aquicultura não orgânica. poderia ser trouxe em um contenção apenas em devidamente Casos justificados em que não haja raça orgânica disponível ou em que novo material genético para fins de reprodução seja introduzido na unidade de produção. Após autorização concedida pela autoridade competente com o objetivo de melhorar a adequação do plantel genético, esses animais deverão ser mantidos em regime orgânico por, pelo menos, três meses. antes eles poderia ser usado para reprodução. Para animais que constam na Lista Vermelha da IUCN de espécies ameaçadas de extinção, a autorização para usar espécies capturadas na natureza espécimes só pode ser concedido no contexto de programas de conservação reconhecidos pela autoridade pública competente em cobrar de o conservação esforço;


(e) para fins de cultivo, a coleta de juvenis de aquicultura selvagens podemos ser especificamente restrito para o seguindo casos:


(i) influxo natural de larvas e juvenis de peixes ou crustáceos durante o enchimento lagoas, contenção sistemas e recintos;


(ii) repovoamento de alevinos selvagens ou larvas de crustáceos de espécies que não constam na Lista Vermelha de espécies ameaçadas da IUCN em cultivos extensivos de aquicultura em zonas úmidas, como tanques de água salobra, maré áreas e costal lagoas, oferecido que:


· A reposição dos estoques está em conformidade com as medidas de gestão aprovadas pelas autoridades competentes para garantir a sustentabilidade. exploração de o espécies preocupado, e


· Os animais são alimentados exclusivamente com ração natural. disponível em o ambiente.


A título de derrogação do ponto (a), membro Os Estados podem autorizar o introdução para em crescimento objetivos sobre uma unidade de produção orgânica com no máximo 50% de juvenis não orgânicos de espécies que não foram desenvolvidas como orgânicas no União por ► M3 1 Janeiro 2022 ◄, oferecido que no ao menos os dois terços finais da duração do ciclo de produção são Gerido segundo regime de gestão biológica. Esta derrogação poderá ser concedida por um período máximo de dois anos e não será renovável.


Para explorações aquícolas situadas fora da União, tal derrogação poderia apenas ser garantido por controlar autoridades ou órgãos de controle que ter estive reconhecido em conformidade com Artigo 46
(1) para espécies que não foram desenvolvidas como orgânicas no território do país em que a exploração está localizada ou União. Tal derrogação poderia ser garantido para um máximo período de dois anos e podemos não ser renovável.
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▼ B
3.1.2.2. Com respeito para reprodução, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) hormônios e derivados hormonais podemos não ser usado;


(b) o artificial produção de monosexo cepas, exceto por seleção manual, indução de poliploidia, hibridização artificial e clonagem. podemos não ser usado;


(c) apropriado cepas podemos ser escolhido.
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▼ M1


3.1.2.3. Juvenil produção


Em o larval criação de marinho peixe espécies, criação sistemas (de preferência) o 'mesocosmo' ou 'grande volume criação') poderia ser usados. Aqueles criação sistemas podemos encontrar o seguindo Requisitos:


(a) a densidade inicial de estocagem deve ser inferior a 20 ovos ou larvas por litro;


(b) o larval criação tanque podemos ter um volume de mínimo 20 m 3 ; e


(c) o larvas podemos alimentar sobre o natural plâncton em desenvolvimento no tanque, suplementado conforme apropriado com fitoplâncton produzido externamente. e zooplâncton.



▼ M9


3.1.2.4. Os operadores devem manter registros da origem dos animais, identificando os animais/lotes de animais, a data de chegada e o tipo de espécie, as quantidades, o orgânico ou não orgânico status, e o período de conversão .


▼ B
3.1.3. Nutrição
3.1.3.1. Com respeito para alimentar para peixe, crustáceos e equinodermos, a seguir regras podemos aplicar:


(a) Os animais devem ser alimentados com ração que atenda às suas necessidades nutricionais. no o vários estágios de isso é desenvolvimento;

(b) alimentação regimes podemos ser projetado com o seguindo prioridades:


(i) animal saúde e bem-estar;


(ii) alta qualidade do produto, incluindo a composição nutricional do produto, qual podemos garantir alto qualidade de o comestível final produto;


(iii) baixo ambiental impacto;


(c) A fração vegetal da ração deve ser orgânica e a fração da ração derivada de animais aquáticos deve ter origem na aquicultura orgânica ou em pescarias certificadas como sustentáveis. um esquema reconhecido por o competente autoridade em linha com o princípios disposto abaixo em Regulamento (UE) Não 1380/2013;


▼ B
(d) Materiais para alimentação animal não orgânicos de origem vegetal, animal, algal ou de levedura, materiais para alimentação animal de origem mineral ou microbiana, aditivos para ração e auxiliares de processamento só devem ser utilizados se tiverem sido autorizados por lei. esse Regulamento para usar em orgânico produção;


(e) crescimento promotores e sintético aminoácidos podemos não ser usado.


3.1.3.2. Com respeito para bivalve moluscos e outro espécies qual são não Se não forem alimentados por humanos, mas sim por plâncton natural, as seguintes regras devem ser aplicadas:


(a) Esses animais filtradores devem receber todas as suas necessidades nutricionais. de natureza, exceto em o caso de jovens criado em incubadoras e viveiros;


(b) o crescente áreas podemos ser adequado de um saúde apontar de ver e podemos qualquer ser de alto ecológico status como definido por Diretiva 2000/60/CE ou de bom ambiental status conforme definido por Diretiva 2008/56/CE ou de equivalente qualidade para:


· as zonas de produção classificadas como A no Regulamento (CE) n.º 854/2004, até 13 dezembro 2019, ou


· as áreas de classificação correspondentes estabelecidas nos atos de execução adotados pela Comissão, em conformidade com Artigo 18(8) do Regulamento (UE) 2017/625, de 14 de dezembro de 2019.


3.1.3.3. Específico regras sobre alimentar para carnívoro aquicultura animais


Alimentar para carnívoro aquicultura animais podemos ser fonte com a seguir prioridades:


(a) orgânico alimentar de aquicultura origem;


(b) Farinha de peixe e óleo de peixe provenientes de aparas de aquicultura orgânica de peixe, crustáceos ou moluscos;


(c) peixe refeição e peixe óleo e alimentar material de peixe origem derivado de aparas de peixe, crustáceos ou moluscos já pego por humano consumo em sustentável pesca;


(d) peixe refeição e peixe óleo e alimentar material de peixe origem derivado de peixes, crustáceos ou moluscos inteiros capturados em pescarias sustentáveis e não usado para humano consumo;

▼ M1
(e) orgânico alimentar materiais de plantar ou animal origem.

▼ B
3.1.3.4. Específico regras sobre alimentar para certo aquicultura animais


Em o crescimento fase, peixe em interior águas, penaeídeo camarões e água doce camarões e tropical água doce peixe podemos ser alimentado como segue:
	02018R0848 — EN — 01.12.2024 — 004.001 — 109



▼ B
(a) eles podemos ser alimentado com alimentar naturalmente disponível em lagoas e lagos;



(b) onde a alimentação natural referida no ponto (a) não estiver disponível em quantidade suficiente quantidades, orgânico alimentar de plantar origem, preferencialmente cultivadas na própria fazenda, ou podem ser utilizadas algas. Os operadores devem manter documentário evidência de o precisar para usar adicional alimentar;



(c) onde natural alimentar é suplementado em conformidade com apontar (b):



(i) A ração para camarões peneídeos e camarões de água doce ( Macrobrachium spp.) pode consistir em um máximo de 25% de farinha de peixe e 10% de óleo de peixe provenientes de pesca sustentável;



(ii) o alimentar ração de siameses peixe-gato ( Pangasius) spp.) Pode conter no máximo 10% de farinha de peixe ou derivado de óleo de peixe. de sustentável pesca.


▼ M7
Na fase de crescimento e nos estágios iniciais de vida em viveiros e incubatórios, o colesterol orgânico pode ser usado para suplementar a dieta de camarões peneídeos e camarões de água doce ( Macrobrachium spp.), em ordem para seguro deles quantitativo dietético precisar.
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▼ M9


3.1.3.5. Os operadores devem manter registos dos regimes de alimentação específicos, em particular, do nome. e quantidade de ração e o uso de adicional alimentar, e o respectivo animais/lotes de animais alimentado.



▼ B
3.1.4. Saúde cuidados
3.1.4.1. Doença prevenção
Com respeito para doença prevenção, o seguindo regras podemos aplicar:



(a) A prevenção de doenças deve basear-se na manutenção dos animais em ideal condições por apropriado localização, tirando em explicar, entre outros aspectos, as necessidades da espécie em relação à boa qualidade da água e ao fluxo. e a taxa de câmbio, o projeto ideal das propriedades, a aplicação de boas práticas de criação e gestão, incluindo limpeza e desinfecção regulares das instalações, ração de alta qualidade, apropriada meia densidade, e raça e variedade seleção;



(b) imunológico veterinário medicação poderia ser usado;



(c) Um plano de gestão da saúde animal deve detalhar as práticas de biossegurança e prevenção de doenças, incluindo um acordo por escrito para aconselhamento sanitário, proporcional à unidade de produção, com serviços qualificados de saúde animal na aquicultura, que deverão realizar visitas. fazenda no um freqüência de não menos que uma vez por ano ou, em o caso de bivalve marisco, não menos que uma vez todo dois anos;


▼ B
(d) Os sistemas de armazenamento, equipamentos e utensílios devem ser devidamente limpos e desinfetado;


(e) bioincrustação organismos podemos ser removido apenas por físico meios ou manualmente e, quando apropriado, devolvido ao mar a uma distância de o fazenda;


(f) Somente substâncias para limpeza e desinfecção de equipamentos e instalações autorizadas nos termos do Artigo 24 para uso na produção orgânica. poderia ser usado;


(g) com respeito para pousio, o seguindo regras podemos aplicar:


(i) a autoridade competente ou, quando aplicável, a autoridade de controlo. ou controlar corpo, podemos determinar se o período de pousio é necessário e determinar a duração apropriada, a qual deverá ser aplicada e documentada após cada produção. ciclo em abrir água contenção sistemas no mar;


(ii) isto podemos não ser obrigatório para bivalve molusco cultivo;


(iii) Durante o período de pousio, a gaiola ou outra estrutura utilizada para a produção animal em aquicultura é esvaziada, desinfetada e deixada vazia. antes ser usado de novo;


(h) quando apropriado, ração de peixe não consumida, As fezes e os animais mortos devem ser removidos imediatamente para evitar qualquer risco de danos ambientais significativos em relação à qualidade da água e para minimizar doenças. riscos, e para evitar atraindo insetos ou roedores;


(i) A luz ultravioleta e o ozono só podem ser utilizados em incubatórios e viveiros;


(j) Para o controle biológico de ectoparasitas, deve-se dar preferência ao uso de peixes limpadores e ao uso de água doce, água marinha e sódio cloreto soluções.


3.1.4.2. Veterinário tratamentos
Com respeito para veterinário tratamentos, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) A doença deve ser tratada imediatamente para evitar sofrimento ao animal. Produtos medicinais veterinários alopáticos sintetizados quimicamente, incluindo antibióticos, podem ser usados quando necessário. Em condições rigorosas e sob a responsabilidade de um médico veterinário, quando o uso de fitoterápicos, produtos homeopáticos e outros for inadequado. Quando apropriado, devem ser definidas restrições quanto à duração do tratamento e aos períodos de carência ;


(b) tratamentos relacionados à proteção da saúde humana e animal impostos sobre o base de União legislação podemos ser permitido;


(c) Quando, apesar das medidas preventivas para garantir a saúde animal referidas no ponto 3.1.4.1, surgir um problema de saúde, os tratamentos veterinários podem ser necessários. ser usado em o seguindo ordem de preferência:
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▼ B
(i) substâncias de plantas, animais ou minerais em um homeopático diluição;


(ii) plantas e deles extratos não tendo anestésico efeitos; e


(iii) substâncias tal como traço elementos, metais, natural imunoestimulantes ou autorizado probióticos;


(d) O uso de tratamentos alopáticos deve ser limitado a dois ciclos de tratamento por ano, com exceção de vacinações e programas de erradicação obrigatória. No entanto, em casos de ciclo de produção inferior a um ano, aplica-se o limite de um tratamento alopático. Os limites indicados para tratamentos alopáticos devem ser respeitados. são excedeu, o aquicultura animais o interessado não ser comercializado como orgânico produtos;
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▼ M7


(e) A utilização de tratamentos antiparasitários, exceto através de regimes de controlo obrigatório implementados pelos Estados-Membros, será limitada da seguinte forma:


(i) para salmão, para máximo dois cursos de tratamento por ano, ou um ciclo de tratamento por ano, onde o ciclo de produção é menos que 18 meses;


(ii) Para todas as espécies que não sejam salmão, a administração será de dois tratamentos por ano, ou de um tratamento por ano nos casos em que a produção... ciclo é menos que 12 meses;


(iii) Para todas as espécies, não mais do que quatro ciclos de tratamento no total, independentemente da duração do ciclo de produção da espécie;



▼ B
(f) o período de carência para tratamentos veterinários alopáticos e tratamentos antiparasitários de acordo com o ponto (d), incluindo tratamentos no âmbito de regimes de controlo e erradicação obrigatórios, será o dobro do período de retirada a que se refere o artigo 11.º da Diretiva 2001/82/CE ou, quando este período não for especificado, 48 horas;


(g) Qualquer utilização de medicamentos veterinários deve ser comunicada à autoridade competente. autoridade, ou, onde apropriado, para o autoridade ou órgão de controle, antes que os animais sejam comercializados como orgânicos. produtos. Tratado estoque podemos ser claramente identificável.


▼ M9


3.1.4.3. Manutenção de registros de doença prevenção
Os operadores devem manter registros das medidas de prevenção de doenças. aplicado dando detalhes de pousio, limpeza e água tratamento, e de qualquer tratamento veterinário e outro tratamento antiparasitário aplicado e em particular, o data de tratamento, diagnóstico, o posologia, o Nome do produto para tratamento e prescrição veterinária. cuidados, quando aplicável, e períodos de carência aplicados antes da aquicultura produtos pode ser comercializado e rotulado como orgânico.


▼ B
3.1.5. Habitação e criação de animais práticas
3.1.5.1. Instalações de produção animal em aquicultura com recirculação fechada serão proibidas, com exceção de incubatórios e viveiros ou instalações para o produção de espécies usado para orgânico alimentar organismos.


3.1.5.2. O aquecimento ou resfriamento artificial da água só será permitido em incubadoras. e viveiros. Natural furo água poderia ser usado aquecer ou legal água no todos estágios de produção.


3.1.5.3. O ambiente de criação dos animais aquícolas deve ser projetado. em tal um caminho que, em conformidade com deles específico da espécie precisa, o aquicultura animais:


(a) ter espaço suficiente para o seu bem-estar e dispor das meias adequadas. densidade disposto abaixo em o implementando atos referido para em Artigo 15(3);


(b) são mantidos em água de boa qualidade com, entre outros fatores, fluxo e taxa de renovação adequados, suficientes níveis de oxigênio e manutenção de um baixo nível de metabólitos;


(c) são mantido em temperatura e luz condições em conformidade com as exigências da espécie e tendo em conta o geográfica localização.


Ao considerar os efeitos da densidade de animais no bem-estar dos animais, é importante analisar os fatores que contribuem para a melhoria do desempenho dos animais. peixes produzidos, a condição dos peixes (como danos nas barbatanas, outras lesões, taxa de crescimento, comportamento apresentado e saúde geral) e a água qualidade podemos ser monitorado e levado em conta.


No caso de peixes de água doce, o tipo de fundo deve ser o mais próximo possível. para natural condições.


Em o caso de carpa e semelhante espécies:


· o fundo podemos ser natural terra,


· Deverá ser realizada a fertilização orgânica e mineral dos lagos e lagoas. fora apenas com fertilizantes e solo condicionadores que foram autorizados nos termos do Artigo 24 para uso em produtos orgânicos produção, com um máximo aplicativo de 20 kg nitrogênio/ha,


· Será proibido o uso de tratamentos que envolvam produtos químicos sintéticos para o controle de hidrófitas e cobertura vegetal presentes nas águas de produção .

▼ M9
Os operadores devem manter registros das medidas de monitoramento e manutenção relativas ao bem-estar animal e à qualidade da água. No caso de fertilização de lagoas e lagos, os operadores devem manter registros da aplicação de fertilizantes e condicionadores de solo, incluindo a data da aplicação, o nome do produto, a quantidade aplicada e o local da aplicação. preocupado.

▼ B
3.1.5.4. O projeto e a construção de sistemas de contenção aquática devem proporcionar vazões e parâmetros físico-químicos que garantam a saúde e o bem-estar dos animais, e que atendam às suas necessidades comportamentais.
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▼ B
As características específicas dos sistemas de produção e dos sistemas de contenção para espécies ou grupos de espécies, estabelecidas nos atos de execução. referido para em Artigo 15(3) podemos ser cumpriu com.


3.1.5.5. Criação unidades sobre terra podemos encontrar o seguindo condições:


(a) fluxo contínuo sistemas podemos permitir o monitoramento e controlar da vazão e da qualidade da água, tanto da água que entra quanto da que sai;


(b) pelo menos 10% da área do perímetro ('interface terra-água') deverá ter natural vegetação.


3.1.5.6. Contenção sistemas no mar podemos encontrar o seguindo condições:


(a) Eles devem ser localizados onde o fluxo de água, a profundidade e a troca de corpos d'água sejam favoráveis. taxas são adequado para minimizar o impacto sobre o fundo do mar e o circundante água corpo;


(b) eles podemos ter adequado jaula projeto, construção e manutenção com respeito para deles exposição para o ambiente operacional .


3.1.5.7. Os sistemas de contenção devem ser projetados, localizados e operados de forma a minimizar o risco de escapar incidentes.


3.1.5.8. Se forem peixes ou crustáceos escapar, apropriado Deverão ser tomadas medidas para reduzir o impacto no ecossistema local, incluindo a recaptura, quando apropriado. Registros podemos ser mantido.


3.1.5.9. Para a produção animal em aquicultura em viveiros, tanques ou canais de cultivo, as instalações devem ser equipadas com leitos filtrantes naturais ou sistemas de decantação. lagoas, biológico filtros ou mecânico filtros para coletar Deve-se realizar o monitoramento dos efluentes, incluindo o descarte de nutrientes residuais ou o uso de algas ou animais (bivalves) que contribuam para a melhoria da qualidade do efluente. fora no regular intervalos onde apropriado.


3.1.6. Animal bem-estar
3.1.6.1. Todas as pessoas envolvidas na criação de animais aquícolas devem possuir os conhecimentos e habilidades básicas necessários em relação à saúde e ao bem-estar desses animais. precisa de aqueles animais.


3.1.6.2. O manuseio de animais de aquicultura deve ser minimizado e deve ser realizado com o maior cuidado. Adequado. equipamento e devem ser utilizados protocolos para evitar o estresse e os danos físicos associados ao manuseio. procedimentos. Reprodutores podemos ser tratado em tal um O procedimento deve ser realizado de forma a minimizar danos físicos e estresse, e deve ser conduzido sob anestesia quando apropriado. As operações de classificação devem ser mantidas ao mínimo. e podemos apenas ser usado onde obrigatório para garantir bem-estar dos peixes .


3.1.6.3. O seguindo restrições podemos aplicar para o usar de artificial luz:
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▼ B
(a) Para prolongar a duração natural do dia, este não deve exceder um máximo que respeite as necessidades etológicas, as condições geográficas e a saúde geral dos animais; este máximo não deve ultrapassar 14 horas por dia, exceto quando necessário para fins reprodutivos objetivos;

(b) abrupt mudanças em luz intensidade podemos ser evitado no a transição tempo através o usar de regulável luzes ou fundo iluminação.

3.1.6.4. A aeração será permitida para garantir o bem-estar e a saúde dos animais. Mecânica. aeradores podemos ser de preferência alimentado por energia renovável fontes.

3.1.6.5. Oxigênio poderia apenas ser usado para usa ligado para animal saúde e bem-estar requisitos e para fins críticos períodos de produção ou transporte, e apenas em o seguindo casos:

(a) excepcional casos de mudança de temperatura, uma queda na atmosfera pressão ou acidental água poluição;

(b) Procedimentos ocasionais de gestão de estoque, como amostragem e triagem;

(c) em ordem para assegurar o sobrevivência de o fazenda estoque.
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▼ M9


Operadores deverá manter registros de tais usos, indicando se aplicado sob apontar (um) (b) ou (c).


▼ B
3.1.6.6. Devem ser tomadas as medidas adequadas para garantir a duração do transporte. de aquicultura animais para um mínimo.

3.1.6.7. Qualquer sofrimento deverá ser minimizado durante toda a vida do animal. incluindo no o tempo de abate.

3.1.6.8. Ablação do pedúnculo ocular, incluindo todas as práticas semelhantes, como ligadura e incisão. e beliscar, é Entrada.

3.1.6.9. As técnicas de abate devem deixar os peixes imediatamente inconscientes e insensíveis à dor. O manuseio antes do abate deve ser realizado de forma a evitar ferimentos, minimizando o sofrimento e o estresse. Diferenças na colheita tamanhos, espécies, e locais de produção podemos ser levado em conta quando considerando abate ideal métodos.

3.2. Detalhado regras para moluscos
3.2.1. Origem de semente
Com respeito para o origem de semente, o seguindo regras podemos aplicar:

(a) sementes silvestres provenientes de fora dos limites da unidade de produção podem ser utilizado no caso de moluscos bivalves, desde que não haja nenhuma diferença significativa. danos ao meio ambiente, desde que seja permitido pela legislação local e desde que a semente seja selvagem. vem de:

(i) povoado camas qual são improvável para sobreviver inverno tempo ou são excedente para requisitos; ou

(ii) natural povoado de marisco semente sobre colecionadores;


▼ B
(b) Para a ostra em forma de taça ( Crassostrea gigas ), a preferência será dado para estoque qual é seletivamente criado para reduzir desova no selvagem;


(c) Devem ser mantidos registros de como, onde e quando as sementes silvestres foram coletadas. para permitir rastreabilidade voltar para o coleção área;


(d) A coleta de sementes silvestres só é permitida após autorização da autoridade competente. autorização para fazer então.


3.2.2. Habitação e criação de animais práticas
Com respeito para habitação e criação de animais práticas, o seguindo regras aplicar:


(a) produção poderia ser carregou fora em o mesmo área de água como orgânico peixe e algas produção, em um policultura sistema que deverá ser documentado no plano de gestão sustentável. Os moluscos bivalves também podem ser cultivados juntamente com os moluscos gastrópodes. tal como caramujos, em policultura;


(b) A produção orgânica de moluscos bivalves deve ocorrer em áreas delimitadas por postes, flutuadores ou outras marcações claras e, quando apropriado, deve ser restringida por sacos de rede, gaiolas ou outros meios artificiais;


(c) As explorações de cultivo de moluscos biológicos devem minimizar os riscos para as espécies de interesse para a conservação. Se forem utilizadas redes de proteção contra predadores, o seu design não deve permitir mergulhando pássaros para ser prejudicado.


3.2.3. Cultivo
Com respeito para cultivo, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) cultivo em cordas de mexilhão e outros métodos listados na implementação atos referido para em Artigo 15(3) poderia ser usado em orgânico produção;


(b) O cultivo de moluscos no fundo do mar só é permitido onde não haja impacto ambiental significativo nos locais de coleta e cultivo. Um levantamento e um relatório que comprovem a ausência de impacto ambiental mínimo devem ser apresentados. ambiental impacto podemos ser adicionado como um capítulo separado para o sustentável gerenciamento plano, e podemos ser fornecido pelo operador à autoridade competente ou, quando apropriado, ao controle autoridade ou controle corpo, antes de começar operações.


3.2.4. Gerenciamento
Com respeito para gerenciamento, o seguindo regras podemos aplicar:


(a) A produção deverá utilizar uma densidade de estocagem não superior à utilizada. para moluscos não orgânicos na localidade. A triagem, o desbaste e os ajustes de densidade de estocagem devem ser feitos de acordo com a biomassa. e para garantir animal bem-estar e alto produto qualidade;
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▼ B
(b) Os organismos causadores de bioincrustação devem ser removidos por meios físicos ou manualmente. e onde apropriado devolvido para o mar ausente provenientes de fazendas de moluscos. Os moluscos podem ser tratados uma vez durante o produção ciclo com um Lima solução para controlar faltas competitivas organismos.


3.2.5. Específico cultivo regras para ostras
O cultivo em sacos sobre cavaletes será permitido. Essas ou outras estruturas em qual o ostras são continha podemos ser definir fora então quanto a evitar o formação de um total barreira junto o linha costeira. O estoque deve ser posicionado cuidadosamente nos leitos em relação ao fluxo da maré para otimizar a produção. A produção deve atender aos requisitos estabelecidos no [inserir número de requisitos]. implementando atos referido para em Artigo 15(3).


Papel 4: Processado comida produção regras
Em adição para o em geral produção regras disposto abaixo em Artigos 9, 11 e 16, o regras disposto abaixo em esse Papel podemos aplicar para o orgânico produção de processado comida.


1. Em geral requisitos para o produção de processado comida
1.1. [bookmark: _bookmark60]Os aditivos alimentares, os auxiliares de processamento e outras substâncias e ingredientes utilizados no processamento de alimentos e qualquer prática de processamento aplicada, como a defumação, devem cumprir os princípios das boas práticas de fabricação ( 1 ).


1.2. Os operadores que produzem alimentos processados devem estabelecer e atualizar procedimentos adequados com base na identificação sistemática dos processos críticos. passos.


1.3. A aplicação dos procedimentos referidos no ponto 1.2 deverá assegurar que o produto final esteja em conformidade com as normas estabelecidas. processado produtos cumprir este Regulamento de forma alguma vezes.


1.4. Os operadores devem cumprir e implementar os procedimentos referidos em apontar 1.2, e, sem preconceito para Artigo 28, podemos em especial,:

▼ M9
(a) pegar precaução medidas e manter registros de aqueles medidas;

▼ B
(b) implementar medidas de limpeza adequadas, monitorar sua eficácia e manter registros de aqueles operações;


(c) garantia que não orgânico produtos não são colocados no mercado com um indicação referindo para orgânico produção.


1.5. Preparação de produtos orgânicos processados, em conversão e não orgânicos. devem ser mantidos separados de uns aos outros no tempo ou no espaço. Quando produtos orgânicos, em processo de conversão e não orgânicos, em qualquer combinação, são preparados ou armazenados na unidade de preparação em questão, o operador podemos:


(a) informar a autoridade competente ou, quando apropriado, a autoridade de controle ou controlar corpo, de acordo;

[bookmark: _bookmark61]( 1 ) Boa fabricação práticas (GMPs) conforme definido no Artigo 3(a) da Comissão Regulamento (CE) n.º 2023/2006, de 22 de dezembro de 2006, relativo às boas práticas de fabrico para materiais e artigos pretendido para vir em contato com comida (OJ L 384, 29/12/2006 p. 75).
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▼ B
(b) Executar as operações continuamente até que a produção esteja concluída. separadamente no local ou tempo de similaridade operações realizadas em qualquer outro tipo de produto (orgânico, em conversão) ou não orgânico);


(c) Armazene produtos orgânicos, em processo de conversão e não orgânicos, antes e depois. o operações, separar por lugar ou tempo de cada outro;


(d) Manter disponível um registro atualizado de todas as operações e quantidades processadas;


(e) Tomar as medidas necessárias para garantir a identificação dos lotes e evitar misturas ou trocas entre produtos orgânicos, em conversão e não orgânicos. produtos;


(f) Realizar operações apenas em produtos orgânicos ou em processo de conversão. depois adequado limpeza de o produção equipamento.


1.6. Produtos, substâncias e técnicas que se reconstituem propriedades que se perdem no processamento e armazenamento de alimentos orgânicos, que corrigem os resultados da negligência no processamento de alimentos orgânicos, ou que de outra forma poderia ser errôneo como para o verdadeiro natureza de produtos destinados para ser comercializado como orgânico comida, podemos não ser usado.

	02018R0848 — EN — 01.12.2024 — 004.001 — 118


▼ M9


1.7. 	Operadores podemos manter disponível documentário evidência sobre autorizações para o uso de ingredientes agrícolas não orgânicos na produção de processado orgânico comida em conformidade com Artigo 25 se eles ter obtido ou usado tal autorizações.



▼ B
2. Detalhado requisitos para o produção de processado comida
2.1. As seguintes condições aplicam-se à composição de produtos orgânicos processados. comida:


(a) o produto deve ser produzido principalmente a partir de ingredientes ou produtos agrícolas destinados ao consumo humano, listados no Anexo I; para efeitos de determinar se um produto foi produzido principalmente a partir desses produtos, A adição de água e sal não deve ser feita. levado em conta;


(b) Um ingrediente orgânico não deve estar presente juntamente com o mesmo ingrediente. em não orgânico forma;


(c) um ingrediente de conversão não deve estar presente juntamente com o mesmo. ingrediente em orgânico ou não orgânico forma.


2.2. Usar de certo produtos e substâncias em processamento de comida


2.2.1. Apenas aditivos alimentares, auxiliares de processamento e ingredientes agrícolas não orgânicos. autorizado conforme para Artigo 24 ou Artigo 25 para uso em orgânico produção, e o produtos e substâncias referido O item 2.2.2 pode ser usado. no processamento de alimentos, com exceção dos produtos e substâncias do setor vitivinícola, para os quais O ponto 2 da Parte VI será aplicado, com exceção do fermento, para qual apontar 1.3 de Papel VII podemos aplicar.


▼ B
2.2.2. No processamento de comida, o seguinte produtos e substâncias talvez usado:


(a) preparações de microrganismos e enzimas alimentares normalmente utilizadas no processamento de alimentos, desde que as enzimas alimentares a serem utilizadas como aditivos alimentares tenham sido autorizadas nos termos do Artigo 24 para uso em produtos orgânicos. produção;


(b) substâncias e produtos definido em pontos (c) e (d)(i) do artigo 3.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 1334/2008 que tenham sido rotuladas como substâncias aromatizantes naturais ou preparações aromatizantes naturais em conformidade com Artigo 16(2), (3) e (4) disso Regulamento;


(c) cores para estampar carne e cascas de ovo de acordo com artigo 17 de Regulamento (CE) Não 1333/2008;


(d) Corantes naturais e substâncias de revestimento naturais para a coloração decorativa tradicional da casca de ovos cozidos produzidos com a intenção de serem colocados no mercado em um determinado período do ano;


(e) Água potável e sal orgânico ou inorgânico (com cloreto de sódio ou cloreto de potássio como componentes básicos) geralmente usado em comida processamento;


(f) minerais (incluindo oligoelementos), vitaminas, aminoácidos e micronutrientes, oferecido que:


(i) A sua utilização em alimentos para consumo normal é "diretamente exigida por lei", no sentido de ser diretamente exigida por disposições do direito da União ou por disposições do direito nacional compatíveis com o direito da União, com a consequência que o comida não pode ser colocado no todos sobre o mercado como comida para o normal consumo se aqueles minerais, vitaminas, aminoácidos ou micronutrientes são não adicionado; ou


(ii) no que diz respeito aos alimentos colocados no mercado que apresentam características particulares. ou efeitos em relação para saúde ou nutrição ou em relação para precisa de específico grupos de consumidores:


· [bookmark: _bookmark62]nos produtos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 609/2013 do Parlamento Europeu e de o Conselho ( 1 ) deles usar é autorizado por que Regulamento e atos adotado sobre o base do artigo 11.º, n.º 1, desse regulamento para os produtos preocupado, ou


· [bookmark: _bookmark63]em produtos regulamentados pela Diretiva 2006/125/CE da Comissão ( 2 ), a sua utilização é autorizada por essa Diretiva.

(1) [bookmark: _bookmark64][bookmark: _bookmark65]Regulamento (UE) n.º 609/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho 2013 sobre comida pretendido para bebês e jovem crianças, comida para especial médico propósitos, e total dieta substituição para peso controlar e revogando Conselho Diretiva 92/52/CEE, Diretivas da Comissão 96/8/CE, 1999/21/CE, 2006/125/CE e 2006/141/CE, Diretiva 2009/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e Comissão Regulamentos (CE) Não 41/2009 e (CE) Não 953/2009 (OJ L 181, 29/06/2013 p. 35).
(2) Comissão Diretiva 2006/125/CE de 5 dezembro 2006 sobre processado à base de cereais alimentos e bebê alimentos para bebês e jovem crianças (OJ L 339, 06/12/2006 p. 16).
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▼ B
2.2.3. Somente os produtos de limpeza e desinfecção autorizados de acordo com o Artigo 24 para usar em processamento podemos ser usado para que propósito.

▼ M9
Operadores podemos manter registros de o usar de aqueles produtos, incluindo a data ou datas em que cada produto foi utilizado, o nome do produto, isso é ativo substâncias e o localização de tal usar.

▼ B
2.2.4. Para o propósito de o cálculo referido para em Artigo 30(5), a seguir regras podemos aplicar:

(a) certos aditivos alimentares autorizados nos termos do artigo 24.º para utilização em produtos biológicos produção podemos ser calculado como agrícola Ingredientes;

(b) preparações e substâncias referidas nos pontos (a), (c), (d), (e) e (f) do ponto 2.2.2 não devem ser calculados como ingredientes agrícolas;

(c) O fermento e os produtos derivados do fermento devem ser contabilizados como ingredientes agrícolas.

▼ M9
2.3. Os operadores devem manter registros de todos os insumos utilizados na produção de alimentos. Em caso de produção de produtos compostos, receitas completas/ As fórmulas que demonstram as quantidades de entrada e saída devem ser mantidas disponíveis. para o competente autoridade ou controlar corpo.

▼ B
Papel V: Processado alimentar produção regras
Em adição para o em geral produção regras disposto abaixo em Artigos 9, 11 e 17, o regras disposto abaixo em esse Papel podemos aplicar para o orgânico produção de processado alimentar.

1. Em geral requisitos para o produção de processado alimentar
1.1. Os aditivos para ração, auxiliares de processamento e outras substâncias e ingredientes utilizados no processamento de ração, bem como qualquer prática de processamento utilizada, como a defumação, devem estar em conformidade com os princípios das boas práticas de fabricação.

1.2. Os operadores que produzem ração processada devem estabelecer e atualizar procedimentos adequados com base na identificação sistemática dos fatores críticos. processamento passos.

1.3. A aplicação dos procedimentos referidos no ponto 1.2 deverá assegurar que o produto final esteja em conformidade com as normas estabelecidas. processado produtos cumprir este Regulamento de forma alguma vezes.

1.4. Os operadores devem cumprir e implementar os procedimentos referidos em apontar 1.2, e, sem preconceito para Artigo 28, podemos em especial:

▼ M9
(a) pegar precaução medidas e manter registros de aqueles medidas;

▼ B
(b) implementar medidas de limpeza adequadas, monitorar sua eficácia e manter registros de aqueles operações;

(c) garantia que não orgânico produtos não são colocados no mercado com um indicação referindo para orgânico produção.
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▼ B
1.5. Preparação de produtos orgânicos processados, em conversão e não orgânicos. devem ser mantidos separados de uns aos outros no tempo ou no espaço. Quando produtos orgânicos, em processo de conversão e não orgânicos, em qualquer combinação, são preparados ou armazenados na unidade de preparação em questão, o operador podemos:


(a) informar o controlar autoridade ou controlar corpo de acordo;


(b) Executar as operações continuamente até que a produção esteja concluída. separadamente no local ou tempo de similaridade operações realizadas em qualquer outro tipo de produto (orgânico, em conversão) ou não orgânico);


(c) Armazene produtos orgânicos, em processo de conversão e não orgânicos, antes e depois. o operações, separar por lugar ou tempo de cada outro;


(d) Manter disponível um registro atualizado de todas as operações e quantidades processadas;


(e) Tomar as medidas necessárias para garantir a identificação dos lotes e evitar misturas ou trocas entre produtos orgânicos, em conversão e não orgânicos. produtos;


(f) Realizar operações apenas em produtos orgânicos ou em processo de conversão. depois adequado limpeza de o produção equipamento.


2. Detalhado requisitos para o produção de processado alimentar
2.1. Materiais orgânicos para ração, ou materiais em processo de conversão, não devem ser misturados simultaneamente com os mesmos materiais produzidos por meios não orgânicos. em o composição de o orgânico alimentar produto.


2.2. Quaisquer materiais de alimentação utilizados ou processados na produção orgânica não devem ter estive processado com o ajuda de quimicamente sintetizado solventes.


2.3. Somente podem ser utilizados materiais para alimentação animal não orgânicos de origem vegetal, algal, animal ou de leveduras, materiais para alimentação animal de origem mineral, e aditivos para alimentação animal e auxiliares de processamento autorizados nos termos do Artigo 24 para uso na produção orgânica. em o processamento de alimentar.


2.4. Somente os produtos de limpeza e desinfecção autorizados de acordo com o Artigo 24 para usar em processamento podemos ser usado para que propósito.


▼ M9
Operadores podemos manter registros de o usar de aqueles produtos, incluindo a data ou datas em que cada produto foi utilizado, o nome do produto, isso é ativo substâncias, e o localização de tal usar.


2.5. Os operadores devem manter registros de todos os insumos utilizados na produção da ração. No caso da produção de produtos compostos, as receitas/fórmulas completas, indicando as quantidades de insumos e produtos finais, devem estar disponíveis. para o competente autoridade ou controlar corpo.
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1. Escopo



Papel VI: Vinho

1.1. Além das regras gerais de produção estabelecidas nos artigos 9, 10 e 11, 16 e 18, o regras disposto abaixo em esse Papel podemos aplicar para a produção orgânica dos produtos do setor vitivinícola a que se refere o ponto (l) de Artigo 1(2) de Regulamento (UE) Não 1308/2013.


1.2. [bookmark: _bookmark66][bookmark: _bookmark67]Comissão Regulamentos (CE) Não 606/2009 ( 1 ) e (CE) Nº 607/2009 ( 2 ) podemos aplicar, salvar como explicitamente oferecido de outra forma nesta Papel.

2. Usar de certo produtos e substâncias
2.1. Os produtos do setor vitivinícola devem ser produzidos a partir de matéria-prima orgânica. material.


2.2. Apenas produtos e substâncias autorizado conforme para Artigo 24 para uso na produção orgânica pode ser usado para a fabricação de produtos de o setor vitivinícola, inclusive durante as práticas, processos e tratamentos enológicos, sujeito às condições e restrições estabelecidas no Regulamento. (UE) Nº 1308/2013 e Regulamento (CE) Não 606/2009, e em especial em Anexo EU UM para o último Regulamento.


▼ M9


2.3. Os operadores devem manter registros do uso de qualquer produto e substância utilizada na produção de vinho, bem como para limpeza e desinfecção. incluindo o data ou datas sobre qual cada produto era usado, o nome de o produto, isso é ativo substâncias, e onde aplicável, o localização de tal usar.


▼ B
3. Enologia práticas e restrições
3.1. Sem prejuízo do disposto nas Seções 1 e 2 desta Parte e das proibições e restrições específicas previstas nos pontos 3.2, 3.3 e 3.4, apenas práticas, processos e tratamentos enológicos, incluindo as restrições previstas no artigo 80.º e no n.º 2 do artigo 83.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, no artigo 3.º, nos artigos 5.º a 9.º e nos artigos 11.º a 14.º do Regulamento (CE) n.º 606/2009 e nos anexos a esse Regulamento usado antes 1 Agosto 2010 podemos ser permitido.


3.2. A utilização das seguintes práticas, processos e métodos enológicos tratamentos podemos ser Entrada:


(a) concentração parcial por resfriamento de acordo com o ponto (c) da Secção B.1 da Parte I do Anexo VIII do Regulamento (UE) n.º 1308/2013;


(b) eliminação de enxofre dióxido por físico processos de acordo com o ponto 8 do Anexo IA do Regulamento (CE) n.º 606/2009;


(c) Tratamento de eletrodiálise para garantir a estabilização tartárica do vinho. em conformidade com apontar 36 de Anexo EU UM para Regulamento (CE) Não 606/2009;

(1) [bookmark: _bookmark68]Regulamento (CE) n.º 606/2009 da Comissão, de 10 de julho de 2009, que estabelece determinadas disposições detalhadas. regras para implementando Conselho Regulamento (CE) Não 479/2008 como cumprimentos o categorias dos produtos da videira, práticas enológicas e as restrições aplicáveis (JO L 193, 24/07/2009 p. 1).
(2) [bookmark: _bookmark69]Regulamento (CE) n.º 607/2009 da Comissão, de 14 de julho de 2009, que estabelece determinadas disposições detalhadas. regras para o implementação de Conselho Regulamento (CE) Não 479/2008 como cumprimentos protegido designações de origem e geográfica indicações, tradicional termos, rotulagem e apresentação de certo vinho setor produtos (OJ L 193, 24/07/2009 p. 60).


▼ B
(d) desalcoolização parcial do vinho de acordo com o ponto 40 do Anexo EU UM para Regulamento (CE) Não 606/2009;

(e) tratamento com cátion trocadores para garantir o tartárico estabilização do vinho de acordo com o ponto 43 do Anexo IA do Regulamento (CE) Não 606/2009.

3.3. A utilização das seguintes práticas, processos e métodos enológicos tratamentos é permitido sob o seguindo condições:

(a) Tratamentos térmicos de acordo com o ponto 2 do Anexo IA do Regulamento (CE) Não 606/2009, oferecido que o temperatura não exceder 75 °C;

(b) centrifugação e filtração com ou sem um inerte filtragem agente de acordo com o ponto 3 do Anexo IA do Regulamento (CE) n.º 606/2009, oferecido que o tamanho dos poros não é menor do que 0,2 micrômetros.

3.4. Qualquer alteração introduzida após 1 de agosto de 2010 relativa às práticas, processos e tratamentos enológicos previstos no Regulamento (CE) Não 1234/2007 ou Regulamento (CE) Não 606/2009 poderia aplicar à produção orgânica de vinho somente após a inclusão das medidas permitidas nesta Seção e, se necessário, após uma avaliação em conformidade com Artigo 24 de esse Regulamento.

Papel VII: Levedura usado como comida ou alimentar
Em adição para o em geral produção regras disposto abaixo em Artigos 9, 11, 16, 17 e 19, as regras estabelecidas nesta Parte aplicam-se à produção orgânica de levedura. usado como comida ou alimentar.

1. Em geral requisitos
1.1. Para a produção de levedura orgânica, são necessários apenas substratos produzidos organicamente. podemos ser usado. No entanto, até ► M3 31 Dezembro de 2024 ◄, a adição de até 5% de extrato de levedura não orgânico ou autolisato ao substrato (calculado em peso de matéria seca) é permitida. para o produção de orgânico levedura onde operadores são incapazes para obter levedura extrair ou autolisato de orgânico produção.

1.2. Orgânico levedura podemos não ser presente em orgânico comida ou alimentar junto com não orgânico levedura.

1.3. Os seguintes produtos e substâncias podem ser utilizados na produção e confeitaria. e formulação de orgânico levedura:

(a) processamento AIDS autorizado conforme para Artigo 24 para usar em orgânico produção;

(b) produtos e substâncias referidos nos pontos (a), (b) e (e) de apontar 2.2.2 de Papel 4.

1.4. Somente os produtos de limpeza e desinfecção autorizados de acordo com o Artigo 24 para usar em processamento podemos ser usado para que propósito.
▼ M9
1.5. Os operadores devem manter registros de todos os produtos e substâncias utilizados na produção de levedura, bem como na limpeza e desinfecção, incluindo a data. ou as datas em que cada produto foi utilizado, o nome do produto e seu princípio ativo. substâncias, e o localização de tal usar.
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ANEXO III

COLEÇÃO, EMBALAGEM, TRANSPORTE E ARMAZENAR DE PRODUTOS

1. Coleção de produtos e transporte para preparação unidades
Os operadores podem realizar a coleta simultânea de produtos orgânicos, em processo de conversão e não orgânicos somente quando forem tomadas medidas apropriadas. Foram tomadas medidas para evitar qualquer possível mistura ou troca entre produtos orgânicos, em processo de conversão e não orgânicos, e para garantir a identificação. de o orgânico e em conversão produtos. O operador deverá manter o Informação relacionado para coleção dias, horas, o circuito e a data e hora de recebimento dos produtos, disponibilizadas à autoridade de controle. ou controlar corpo.


2. Embalagem e transporte de produtos para outro operadores ou unidades

2.1. Informação para ser oferecido
2.1.1. Os operadores devem garantir que os produtos orgânicos e a conversão sejam adequados. produtos Os produtos são transportados para outros operadores ou unidades, incluindo atacadistas e varejistas, somente em embalagens, contêineres ou veículos apropriados, fechados de forma que a alteração, incluindo a substituição, do conteúdo não possa ser realizada. alcançou sem manipulação ou dano de o selo e fornecido com uma etiqueta que indique, sem prejuízo de quaisquer outras indicações exigidas pela União lei:


(a) o nome e endereço do operador e, se diferente, do proprietário ou vendedor de o produto;


(b) o nome de o produto;


(c) o nome ou o código da autoridade de controle ou órgão de controle para qual o operador é assunto; e


(d) Quando aplicável, a marca de identificação do lote de acordo com um Sistema de marcação aprovado a nível nacional ou acordado com a autoridade ou organismo de controlo e que permita a vinculação do lote com o registros referido para em Artigo 34(5).


2.1.2. Os operadores devem garantir que a ração composta autorizada em matéria orgânica seja utilizada. A produção transportada para outros operadores ou empresas, incluindo atacadistas e varejistas, recebe uma etiqueta que indica, além de quaisquer outras informações relevantes, o tipo de produto. indicações obrigatório por União lei:


(a) o Informação oferecido em apontar 2.1.1;


(b) onde relevante, por peso de seco matéria:


(i) o total percentagem de orgânico alimentar materiais;


(ii) o total percentagem de em conversão alimentar materiais;


(iii) o total percentagem de alimentar materiais não abordado por pontos (i) e (ii);


(iv) o total percentagem de alimentar de agrícola origem;



▼ M5



(c) onde relevante, o nomes de orgânico alimentar materiais;


(d) onde relevante, o nomes de em conversão alimentar materiais; e


(e) para composto alimentar que não pode ser rotulado em conformidade Com o Artigo 30(6), a indicação de que tal alimento pode ser utilizado na produção biológica. em conformidade com esse Regulamento.


2.1.3. Sem prejuízo do disposto na Diretiva 66/401/CEE, os operadores devem assegurar que no rótulo da embalagem de uma mistura de sementes de plantas forrageiras contendo sementes orgânicas e em conversão ou não orgânicas de determinadas espécies vegetais diferentes, para as quais tenha sido emitida uma autorização ao abrigo das condições aplicáveis, conste a seguinte informação: disposto abaixo em apontar 1.8.5 de Papel EU de Anexo II para esse Na regulamentação, são fornecidas informações sobre os componentes exatos da mistura, apresentados em porcentagem em peso de cada espécie componente e, quando apropriado, variedades.


Além dos requisitos relevantes previstos no Anexo IV da Diretiva 66/401/CEE, essa informação incluirá além de as indicações necessárias em o primeiro parágrafo de esse apontar também o lista de As espécies componentes da mistura que são rotuladas como orgânicas ou em conversão. O mínimo total percentagem por peso de orgânico e em conversão sementes em o mistura podemos ser no ao menos 70 %.


Em caso o mistura contém não orgânico sementes, o rótulo podemos também incluem o seguindo declaração: 'O usar de o mistura é permitido apenas no âmbito da autorização e no território do Estado-Membro da autoridade competente que autorizou a utilização desta mistura, em conformidade com o ponto 1.8.5 do Anexo II do Regulamento (UE) 2018/848. sobre orgânico produção e rotulagem de orgânico produtos.'


As informações referidas nos pontos 2.1.1 e 2.1.2 podem ser apresentadas exclusivamente em um documento complementar, desde que tal documento possa ser inegavelmente comprovado. ligado com o embalagem, recipiente ou veicular transporte de o produto. Esse acompanhante documento podemos incluir informações sobre o fornecedor ou o transportador.



▼ B
2.2. O encerramento de embalagem, contêineres ou veículos podemos não ser Necessário onde:


(a) o transporte leva lugar diretamente entre dois operadores, ambos dos quais são assunto para o orgânico controlar sistema;


(b) o transporte inclui apenas orgânico ou apenas em conversão produtos;


(c) Os produtos são acompanhados de um documento contendo as informações necessárias. sob apontar 2.1; e


(d) Tanto os operadores que agilizam o processo quanto os que o recebem mantêm registros documentais. de tal transporte operações disponível para o autoridade de controle ou controlar corpo.


3. Regras especiais para o transporte de ração para outras unidades de produção ou preparação ou armazenar instalações
Ao transportar ração para outras unidades de produção ou preparação ou instalações de armazenamento, operadores podemos garantir que o seguindo condições são conhecido:


▼ B
(a) durante o transporte, ração produzida organicamente, ração em conversão e ração não orgânica. alimentar são eficazmente fisicamente separados;


(b) veículos ou contêineres que transportaram produtos não orgânicos são apenas usado para transporte orgânico ou em conversão produtos se:


(i) Medidas de limpeza adequadas, cuja eficácia foi verificada, foram realizadas antes do início do transporte. de produtos orgânicos ou em conversão, e os operadores mantêm registros. de aqueles operações;


(ii) todos apropriado medidas são implementado, dependendo sobre Os riscos são avaliados de acordo com os mecanismos de controle e, quando necessário, os operadores garantem que produtos não orgânicos não possam ser comercializados com uma indicação de produto orgânico. produção;


(iii) O operador mantém registros documentais dessas operações de transporte. disponível para o controlar autoridade ou controlar corpo;


(c) O transporte de ração orgânica acabada ou em processo de conversão é separado fisicamente. ou em tempo de o transporte de outro finalizado produtos;


(d) durante o transporte, a quantidade de produtos no início e cada indivíduo quantidade entregue em o curso de um entrega redondo Está gravado.


4. Transporte de ao vivo peixe
4.1. Peixes vivos devem ser transportados em tanques adequados com água limpa, que Atende às suas necessidades fisiológicas em termos de temperatura e oxigênio dissolvido.


4.2. Antes do transporte de peixe orgânico e produtos derivados, os tanques devem ser completamente limpos. limpo, desinfetado e enxaguado.


4.3. Devem ser tomadas precauções para reduzir o estresse. Durante o transporte, a densidade deve não alcançar um nível qual é prejudicial para o espécies.


4.4. Registros podemos ser mantido para operações referido para em pontos 4.1, 4.2 e 4.3.


5. ► C6 Recepção de produtos de outro operadores ou unidades ◄
Sobre recibo de um orgânico ou em conversão produto, o operador deve verificar o fechamento da embalagem, contêiner ou veículo onde estiver obrigatório e o presença de o indicações oferecido para em Seção 2.


O operador deverá verificar as informações contidas no rótulo mencionado na Seção 2 com as informações sobre o anexo documentos. O resultado dessas verificações deverá ser explicitamente mencionado nos registros a que se refere. para em Artigo 34(5).


6. Especial regras para o recepção de produtos de um terceiro país
Quando produtos orgânicos ou em processo de conversão são importados de um terceiro país. No país, devem ser transportados em embalagens ou recipientes adequados e fechados. em um maneiras que previne o substituição de o contente e carregando o identificação de o exportador e qualquer outro marcas e números que servem para identificar o lote, e deverão ser acompanhados do certificado. de controlar para importar de terceiro países onde apropriado.
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▼ B
Ao receber um produto orgânico ou em processo de conversão importado de um país terceiro, a pessoa física ou jurídica a quem a remessa importada for entregue e que a receber para posterior preparação ou comercialização deverá verificar o encerramento do embalagem ou recipiente e, no caso de produtos importado em conformidade com apontar (b)(iii) de Artigo 45(1), deverá verificar se o certificado de inspeção referido nesse artigo capas o tipo de produto continha em o consignação. O resultado Essa verificação deverá ser explicitamente mencionada nos registros a que se refere o Artigo. 34(5).

7. Armazenar de produtos
7.1. As áreas de armazenamento de produtos devem ser gerenciadas de forma a garantir identificação de muitos e para evitar qualquer misturando ou contaminação com produtos ou substâncias não em conformidade com o Regras de produção orgânica. Os produtos orgânicos e em conversão devem ser claramente identificáveis. no todos vezes.

7.2. Não são permitidos produtos ou substâncias de entrada que não sejam aqueles autorizados de acordo com os Artigos. 9 e 24 para uso em orgânico produção podemos ser armazenado em orgânico ou em conversão plantar e gado produção unidades.

7.3. Os medicamentos veterinários alopáticos, incluindo antibióticos, podem ser armazenados em explorações agrícolas e de aquicultura, desde que tenham estive prescrito por um veterinário em conexão com o tratamento encaminhado para em pontos 1.5.2.2 de Papel II e 3.1.4.2(a) de Papel III do Anexo II, que eles são armazenado em um supervisionado localização e que eles são entrou em o registros referido para em Artigo 34(5).

7.4. Onde os operadores manuseiam produtos orgânicos, em processo de conversão ou não orgânicos em qualquer combinação e o orgânico ou em conversão produtos são armazenados em instalações de armazenamento onde também são armazenados outros produtos agrícolas ou alimentos. armazenado:

(a) Os produtos orgânicos ou em processo de conversão devem ser mantidos separados dos demais. agrícola produtos ou alimentos;

(b) Todas as medidas devem ser tomadas para garantir a identificação das remessas e evitar misturas ou trocas entre produtos orgânicos e em conversão. e não orgânico produtos;

(c) medidas de limpeza adequadas, cuja eficácia foi verificada, podemos ter estive carregou fora antes o armazenar de orgânico ou em conversão produtos e o operadores podemos manter registros desses operações.

7.5. Somente os produtos de limpeza e desinfecção autorizados nos termos do Artigo 24 para uso na produção orgânica devem ser utilizados em instalações de armazenamento. para que propósito.
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	ANEXO 4

	
	TERMOS REFERIDO PARA EM ARTIGO 30

	BG:
	biólogo.

	ES:
	ecológico, biológico, orgânico.

	CS:
	ekologické, biológico.

	DA:
	økologisk.

	DE:
	ökologisch, biológico.

	ET:
	mahe, ökoloogilina.

	EL:
	βιολογικό.

	PT:
	orgânico.

	FR:
	biológico.

	GA:
	orgã.

	RH:
	ekološki.

	ISTO:
	biológico.

	LV:
	biolistas, ekoloģisks.

	LT:
	ekologiškas.

	LU:
	biologesch, ökologesch.

	HU:
	ökológiai.

	MT:
	orgânico.

	NL:
	biológico.

	PL:
	ecológico.

	PT:
	bio.

	RO:
	ecológico.

	SK:
	ekologické, biológico.

	SL:
	ekološki.

	FI:
	luonnonmukainen.

	SV:
	ecológico.
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ANEXO V

ORGÂNICO PRODUÇÃO LOGOTIPO DE O EUROPEU UNIÃO E CÓDIGO NÚMEROS

1. Logotipo
1.1. O selo de produção orgânica da União Europeia deve estar em conformidade com o modelo. abaixo:
[image: ]



1.2. A cor de referência é o verde 50/0/100/0 no processo CMYK, nº 376. o Pantone cor gráfico e 169/201/56 em o RGB cor modelo.

1.3. O logotipo de produção orgânica da União Europeia também pode ser usado em Em preto e branco, como mostrado abaixo, ou em uma inversão total de branco e preto (formato negativo), mas somente quando não for viável usar a cor. modelo:





[image: ]



▼ B
1.4. Se a cor de fundo da embalagem ou do rótulo for escura, os símbolos podem ser... usado em negativo formatar, usando o fundo cor de o embalagem ou rótulo.



▼ M13



1.5. Se um logotipo for usado em um fundo que dificulte sua visualização, uma linha delimitadora externa deverá ser utilizada ao redor do logotipo para melhorar o contraste com o fundo. o fundo.

▼ B
1.6. Onde houver indicações em uma única cor na embalagem, trata-se de produção orgânica. logotipo de o europeu União poderia ser usado em o mesmo cor.

1.7. O orgânico produção logotipo de o europeu União podemos ter um altura de pelo menos 9 mm e uma largura de pelo menos 13,5 mm; a proporção altura/largura podemos sempre ser 1:1,5. Excepcionalmente, o mínimo tamanho talvez reduzido para um altura de 6 mm para muito pequeno pacotes.

1.8. O logotipo da produção biológica da União Europeia pode ser associado a elementos gráficos ou textuais referentes à produção biológica, desde que não modifiquem ou alterem a natureza da produção biológica. logotipo de o europeu União, nem qualquer de o indicações definidas de acordo com com o Artigo 32. Quando associado para logotipos nacionais ou privados que utilizem uma cor verde diferente da cor de referência fornecida. para em apontar 1.2, o orgânico produção logotipo de o União Europeia poderia ser usado em que não referencial cor.

2. Código números
O em geral formatar de o código números podemos ser como segue:

AB-CDE- 999
onde:

(a) 'AB' é o ISO código para o país onde o controles pegar lugar;

(b) 'CDE' é uma designação, indicada por três letras, a ser definida pela Comissão. ou cada Membro Estado, como 'bio' ou 'öko' ou 'org' ou 'eko' estabelecendo um link com orgânico produção; e

(c) '999' é o número de referência, indicado com no máximo três dígitos, a ser atribuído. por:

(i) cada membro Competente do Estado autoridade para as autoridades de controle ou controlar corpos para qual isto tem delegado controlar tarefas;

(ii) o Comissão, para:

· o controlar autoridades e controlar corpos reconhecido por a Comissão conforme para Artigo 46,

· às autoridades competentes de países terceiros reconhecidos pela Comissão conforme para Artigo 48.
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ANEXO VI

MODELO DE O CERTIFICADO

CERTIFICADO CONFORME PARA ARTIGO 35(1) DE REGULAMENTO (UE) 2018/848 SOBRE PRODUÇÃO ORGÂNICA E O ROTULAGEM DE ORGÂNICO PRODUTOS

Papel I: 	Obrigatório elementos

	1. Documento número
	2. (escolher como apropriado)
· Operador
· Grupo de operadores – ver apontar 9

	3. Nome e endereço de o operador ou grupo de operadores:
	4. Nome e endereço da autoridade competente ou, quando aplicável, onde apropriado, controlar autoridade ou corpo de controle de o operador ou grupo de operadores e o número de código no caso de autoridade de controle ou controle corpo:


5. Atividade ou atividades de o operador ou grupo de operadores (escolher como apropriado)

· Produção

· Preparação

· Distribuição/ Colocação sobre o mercado

· Armazenando

· Importar

· Exportar

6. Categoria ou categorias de produtos como referido para em Artigo 35(7) de Regulamento (UE) 2018/848 de o europeu Parlamento e de o Conselho ( 1 ) e produção métodos (escolher como apropriado)

(a) não processado plantas e plantar produtos, incluindo sementes e outro plantar reprodutivo Produção de materiais método:
· orgânico produção excluindo durante o conversão período
□ □ produção durante o conversão período
· orgânico produção com não orgânico produção

(b) gado e não processado gado produção de produtos método:
· orgânico produção excluindo durante o conversão período
· produção durante o conversão período
· orgânico produção com não orgânico produção

(c) algas e não processado aquicultura produção de produtos método:
· orgânico produção excluindo durante o conversão período
· produção durante o conversão período
· orgânico produção com não orgânico produção

(d) processado agrícola produtos, incluindo aquicultura produtos, para usar como Produção de alimentos método:
· produção de orgânico produtos
· produção de em conversão produtos
· orgânico produção com não orgânico produção




( 1 ) Regulamento (UE) 2018/848 de o europeu Parlamento e de o Conselho de 30 Poderia 2018 sobre orgânico produção e rotulagem de orgânico produtos e revogando Conselho Regulamento (CE) Não 834/2007 (OJ L 150, 14/06/2018 p. 1).
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(e) alimentar
Produção método:
· produção de orgânico produtos
· produção de em conversão produtos
· orgânico produção com não orgânico produção

(f) vinho
Produção método:
· produção de orgânico produtos
· produção de em conversão produtos
· orgânico produção com não orgânico produção

(g) outro produtos listado em Anexo EU para Regulamento (UE) 2018/848 ou não abordado por o anterior categorias
Produção método:
· produção de orgânico produtos
· produção de em conversão produtos
· orgânico produção com não orgânico produção

Esse documento tem estive publicado em conformidade com Regulamento (UE) 2018/848 para certificar que o operador ou grupo de operadores (escolher como apropriado) está em conformidade com que Regulamento.

	7. Data, lugar
Nome e assinatura em nome da autoridade emissora. autoridade, ou, onde apropriado, autoridade de controle ou órgão de controle, ou eletrônico qualificado selo:
	8. Certificado válido de…[inserir data] para …[inserir data]




9. Lista de membros de o grupo de operadores como definido em Artigo 36 de Regulamento (UE) 2018/848

	Nome de membro
	Endereço ou outro forma de membro identificação

	
	

	
	

	
	



Papel II: 	Específico opcional elementos
Um ou mais elementos a serem preenchidos, caso assim seja decidido pela autoridade competente ou, quando aplicável, pelo órgão de controle. autoridade ou controlar corpo que problemas o certificado para o operador ou grupo de operadores de acordo com Artigo 35 de Regulamento (UE) 2018/848.

1. Diretório de produtos

	Nome do produto e/ou código da Nomenclatura Combinada (NC) a que se refere o Regulamento (CEE) do Conselho. 2658/ 87 ( 1 ) para produtos abrangidos pelo Regulamento (UE) 2018/848
	· Orgânico
· Em conversão

	
	

	
	

	
	


(1) Conselho Regulamento (CEE) Não 2658/87 de 23 Julho 1987 sobre a tarifa e estatística nomenclatura e no Comum Alfândega Tarifa (OJ L 256, 7.9.1987, p. 1).
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2. Quantidade de produtos

	Nome do produto e/ou código CN a que se refere. para em Regulamento (CEE) Nº 2658/87 para produtos dentro do escopo de Regulamento (UE) 2018/848
	· Orgânico
· Em conversão
	
Quantidade estimado em quilogramas, litros ou, onde relevante, em número de unidades

	
	
	

	
	
	

	
	
	



3. Informação sobre o terra

	
Nome de o produto
	· Orgânico
· Em conversão
· Não orgânico
	
Superfície em hectares

	
	
	

	
	
	

	
	
	



4. Lista de instalações ou unidades onde o atividade é realizado por o operador ou grupo de operadores

	
Endereço ou geolocalização
	Descrição da atividade ou atividades a que se refere o ponto 5 da parte EU

	
	

	
	

	
	



5. Informações sobre a atividade ou atividades realizadas pelo operador ou grupo de operadores e se a atividade é, ou o atividades são realizado para deles ter propósito ou como um subcontratado carregando fora a atividade ou atividades para outro operador, enquanto o subcontratado permanece responsável pela atividade ou atividades. realizado


	
Descrição da atividade ou atividades como referido para em apontar 5 de papel EU
	· Carregando fora atividade/atividades para ter propósito
· Carregando fora atividade/atividades como um subcontratado para outro operador, enquanto o subcontratado permanece responsável para o atividade ou atividades realizado
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6. Informações sobre a atividade ou atividades realizadas pelo subcontratado. terceiros de acordo com artigo 34(3) de Regulamento (UE) 2018/848

	Descrição da atividade ou atividades como referido para em apontar 5 de papel EU
	· Operador ou grupo de operadores restos responsável
· Subcontratado terceiro festa é responsável

	
	

	
	

	
	



7. Lista de subcontratados que executam uma ou mais atividades para o operador ou grupo de operadores em conformidade com Artigo 34(3) de Regulamento (UE) 2018/848, para qual o operador ou grupo Os operadores permanecem responsáveis no que diz respeito à produção orgânica e não transferiram essa responsabilidade. para o subcontratado

	
Nome e endereço
	Descrição da atividade ou atividades a que se refere o ponto 5 da parte EU

	
	

	
	

	
	



8. Informações sobre o credenciamento do organismo de controlo em conformidade com o artigo 40.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 2018/848.
(a) nome de o acreditação corpo;

(b) hiperlink para o acreditação certificado.

9. Outro Informação
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